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RESUMO 

Lima, M. S. do. N. A governança na Diretoria de Administração e Planejamento do Campus 

Manaus Centro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) 

: Medidas de Implementação e Melhoria. 166 págs. Dissertação de Mestrado Profissional em 

Gestão e Estratégia, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ. 

 

Tipo de Projeto de Trabalho Final de Curso - Estudo de caso 

 

Objetivo – Objetivo geral desta dissertação é identificar os desafios e oportunidades para a 

implementação de instrumentos de governança na Diretoria de Administração e Planejamento 

(DAP) do Campus Manaus Centro do Instituto Federal do Amazonas (CMC/ IFAM). Com o 

diagnóstico realizado espera-se elaborar recomendações para a implementação do modelo de 

governança e um plano de ação para a sua efetivação no DAP. 

 

Metodologia – A metodologia empregada envolve pesquisa aplicada, descritiva e exploratória, 

com abordagem qualitativa e estudo de caso sobre a Diretoria de Administração e Planejamento 

do CMC/IFAM. Inicialmente, é realizada uma revisão bibliográfica sistemática sobre 

governança pública e sua aplicação em instituições de ensino, seguida por análise documental 

e entrevistas com stakeholders.  

 

Aplicabilidade e Limitações – A dissertação apresenta medidas para implementar 

instrumentos de governança na Diretoria de Administração e Planejamento no Campus Manaus 

Centro do IFAM, com potencial para impactar outras instituições e setores. Contudo, enfrenta 

limitações como o foco no Campus Manaus Centro do IFAM.  

 

Resultados - Os resultados desta pesquisa sobre governança e gestão pública na Diretoria de 

Administração e Planejamento (DAP) do Campus Manaus Centro do IFAM revelam avanços e 

desafios nas dimensões de estratégia, liderança e controle. Na estratégia, destacam-se a 

necessidade de aprimorar a gestão de recursos financeiros e humanos, a definição de papéis e 

responsabilidades, a integração entre áreas e a clareza nos objetivos e metas. Na liderança, 

observam-se oportunidades de melhoria na comunicação, gestão de mudanças e adoção de 

práticas de governança. No controle, evidenciam-se lacunas no planejamento e gestão de riscos, 

transparência, prestação de contas e participação da comunidade. 

 

Originalidade – A originalidade desta dissertação reside na especificidade do contexto 

empírico (a Diretoria de Administração do CMC/ IFAM) que possui desafios e oportunidades 

únicas para a implementação da governança pública. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Governança pública, Gestão educacional, Diretoria de 

Administração e Planejamento, Instrumentos. 

  



 
 

ABSTRACT 
 

Lima, M. S. do N. Governance in the Directorate of Administration and Planning of the Manaus 

Centro Campus of the Federal Institute of Education, Science, and Technology of Amazonas 

(IFAM): Implementation and Improvement Measures. 166 pages. Professional Master's 

Dissertation in Management and Strategy, Federal Rural University of Rio de Janeiro, 

Seropédica, RJ. 

 

Type of Final Course Project – Case Study 

 

Objective – The general objective of this dissertation is to identify the challenges and 

opportunities for implementing governance instruments in the Directorate of Administration 

and Planning (DAP) of the Manaus Centro Campus of the Federal Institute of Amazonas 

(CMC/IFAM). The diagnosis is expected to lead to recommendations for the implementation 

of the governance model and an action plan for its effective application within DAP. 

 

Methodology – The methodology employed involves applied, descriptive, and exploratory 

research, with a qualitative approach and a case study on the Directorate of Administration and 

Planning of the CMC/IFAM. Initially, a systematic literature review on public governance and 

its application in educational institutions is conducted, followed by document analysis and 

interviews with stakeholders.  

 

Applicability and Limitations – The dissertation presents measures for implementing 

governance instruments in the Directorate of Administration and Planning of the Manaus 

Centro Campus of IFAM, with the potential to impact other institutions and sectors. However, 

it faces limitations due to its focus on the Manaus Centro Campus of IFAM. 

 

Results – The results of this research on governance and public management in the Directorate 

of Administration and Planning (DAP) of the Manaus Centro Campus of IFAM reveal both 

advancements and challenges in the areas of strategy, leadership, and control. In terms of 

strategy, the need to improve the management of financial and human resources, the definition 

of roles and responsibilities, integration between departments, and the clarity of objectives and 

goals were highlighted. In leadership, opportunities for improvement were noted in 

communication, change management, and the adoption of governance practices. Regarding 

control, gaps in planning and risk management, transparency, accountability, and community 

participation were identified. 

 

Originality – The originality of this dissertation lies in the specific empirical context (the 

Directorate of Administration of CMC/IFAM), which presents unique challenges and 

opportunities for the implementation of public governance. 

 

KEYWORDS: Public governance, Educational management, Directorate of Administration 

and Planning, Instruments. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) é uma 

instituição de ensino superior, técnico e tecnológico localizada no estado do Amazonas, Brasil. 

A instituição foi fundada em 29 de dezembro de 2008, por meio da Lei nº 11.892, que 

estabeleceu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criou os 

Institutos Federais. 

Antes de se tornar o IFAM, a instituição já tinha um histórico de mais de um século de 

existência1. Sua origem remonta à criação da Escola de Aprendizes Artífices do Amazonas, 

fundada em 23 de setembro de 1909, pelo então presidente Nilo Peçanha, com o objetivo de 

oferecer educação profissional e tecnológica à população local. 

A instituição oferece uma ampla variedade de cursos técnicos, de graduação e pós-

graduação, atendendo às demandas locais e regionais por educação de qualidade e formação 

profissional. O IFAM possui 17 campi em todo o estado do Amazonas, incluindo as cidades de 

Manaus, Coari, Itacoatiara, Lábrea, Tabatinga e Tefé, entre outras. 

O Campus Manaus Centro (CMC) é uma das principais unidades do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM). Localizado na cidade de Manaus, 

capital do estado do Amazonas, o CMC tem como missão "promover a educação profissional e 

tecnológica, por meio da formação integral e cidadã, contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável da Amazônia" (IFAM, s.d.). Essa missão, conforme apresentado no site oficial da 

instituição, reforça a importância do IFAM na capacitação de profissionais qualificados e 

comprometidos com o crescimento e a sustentabilidade da região amazônica. Para cumprir essa 

missão, o campus oferece cursos técnicos integrados ao ensino médio, subsequentes e 

concomitantes, além de cursos de graduação e pós-graduação. O CMC também oferece cursos 

de Formação Inicial e Continuada (FIC), voltados para a qualificação profissional e atualização 

de conhecimentos. 

A estrutura administrativa do CMC é composta por uma Direção-Geral, Diretorias e 

Coordenações, responsáveis pela gestão e execução das atividades acadêmicas e 

administrativas do campus. A Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) é uma dessas 

estruturas e desempenha um papel crucial na gestão administrativa e financeira do campus, 

assegurando que as atividades e operações sejam realizadas de acordo com os objetivos e metas 

institucionais.  

Como uma instituição vinculada ao governo federal brasileiro o IFAM está 

comprometido em promover a governança pública eficiente e eficaz em sua gestão. A 

governança pública se tornou obrigatória a partir do Decreto nº 9.203/2017, que estabeleceu a 

política de governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional no 

Brasil. Ele ressalta a importância de adotar práticas efetivas de gestão e controle para garantir 

transparência, responsabilidade e eficiência na administração pública. O mesmo Decreto 

considera importante que a Governança implemente mecanismos de liderança, estratégia e 

controle para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas 

públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.  

 
1 IFAM - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, 
http://www2.ifam.edu.br/instituicao/historia-do-ifam 
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Alinhado a esse decreto, o IFAM criou a própria Política de Controles Internos e 

Governança, aprovada pela Resolução nº 32/2016 do Conselho Superior do Instituto. Essa 

política visa garantir a integridade, a transparência e a responsabilidade na administração dos 

recursos e na tomada de decisões, contribuindo para o alcance dos objetivos institucionais e 

para a melhoria contínua dos processos e atividades. Reforça a necessidade de uma gestão 

responsável e orientada para resultados. 

Seguindo tais diretrizes, a unidade Campus Manaus Centro (CMC) do IFAM criou, a 

partir da Portaria N° 1.685/ 2016 - GAB/DG/CMC/IFAM, um setor de Governança e Controle 

Interno. No entanto, até o momento (agosto 2024), não há políticas e ações realizadas no sentido 

de se obter a governança no campus.  

Diante do problema apresentado surge a seguinte pergunta de pesquisa: Quais as 

oportunidades e desafios para a implementação de instrumentos de governança derivadas das 

análises da atual estrutura e atividades realizadas na Diretoria de Administração e Planejamento 

(DAP) do Campus Manaus Centro do IFAM? 

Para tanto, será realizada uma análise da atual estrutura e atividades realizadas na 

Diretoria de Administração e Planejamento, a fim de identificar as oportunidades e desafios 

para a implementação de instrumentos de governança. 

1.1. Objetivo Geral 

Objetivo geral desta dissertação é identificar os desafios e oportunidades para a 

implementação de instrumentos de governança na Diretoria de Administração e Planejamento 

(DAP) do Campus Manaus Centro do IFAM.  

1.2. Objetivos Específicos 

Com base no objetivo geral proposto, serão perseguidos os seguintes objetivos 

específicos: 

• Definir o conceito de governança pública e suas principais vantagens e desafios, com 

base em revisão bibliográfica sobre o tema e sua aplicação em instituições de ensino, 

especialmente nos Institutos Federais. 

• Identificar ferramentas para implementar a governança pública, a partir da revisão da 

literatura sobre o assunto. 

• Levantar documentos e realizar entrevistas com funcionários da Diretoria de 

Administração e Planejamento (DAP) do Campus Manaus Centro do IFAM, visando 

identificar os principais desafios e oportunidades de melhoria nos mecanismos de 

governança do setor. 

• Analisar o contexto do IFAM, identificando desafios comuns a outros órgãos 

apontados pela literatura, bem como particularidades da instituição no que tange à 

implementação da governança pública. 

• Elaborar relatório técnico com um plano de ação com recomendações para 

implementar instrumentos de governança na DAP do Campus Manaus Centro do 

IFAM, considerando as especificidades da instituição. 
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1.3. Justificativa da Pesquisa 

Segundo Cuervo-Cazurra e Aguilera (2004), a implementação de um instrumento de 

governança efetivo é fundamental para garantir o sucesso e a sustentabilidade de uma 

organização. Isto permite que a gestão seja feita de forma mais eficiente, promovendo o 

alinhamento estratégico das diferentes áreas, otimizando os recursos disponíveis. No contexto 

da educação, mais especificamente na gestão do Campus Manaus Centro do IFAM, essa 

questão se torna ainda mais relevante, pois a efetividade da instituição tem impacto direto na 

formação dos alunos e na sua capacidade de contribuir para o desenvolvimento regional. 

A relevância deste trabalho se justifica, portanto, pela sua contribuição para o 

aprimoramento da gestão educacional e para o fortalecimento do IFAM como instituição de 

ensino de excelência na região. Ao sugerir a aplicação de instrumentos de governança na 

Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Manaus Centro, a dissertação contribui 

para o fortalecimento da administração pública e para a consolidação de um ambiente de gestão 

eficiente e transparente. Isso resulta em benefícios diretos e indiretos para a comunidade 

acadêmica e a sociedade em geral, promovendo a qualidade dos serviços públicos prestados e 

fomentando a integridade e a responsabilidade das instituições envolvidas. 

Em adição, deve-se destacar que apesar de terem sido criadas regulamentações e órgãos 

que tratam da governança no âmbito do IFAM, e mais especificamente, no Campus Manaus 

Centro, ainda não há processos e ações empreendidas para que a governança aconteça. Além 

disso, o autor desta pesquisa foi designado a exercer, sem ônus, a função de coordenador de 

Governança e Controle Interno do CMC- IFAM, no setor de Governança e Controle Interno. 

Dentre suas funções está em busca de resultados para a sociedade, encontrando soluções 

tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de recursos e com as mudanças de 

prioridades. Essa atribuição facilitará o acesso à informação e a possibilidade de construir 

diretrizes e ações para se obter a governança no campus.  

Este trabalho se diferencia dos demais na área por sua ênfase na implementação prática 

e efetiva do sistema de governança, considerando as especificidades do contexto educacional e 

da DAP do Campus Manaus Centro do IFAM. Espera-se ainda que os resultados obtidos por 

essa pesquisa possam ser aplicados em outras instituições de ensino. 

1.4. Estrutura da Dissertação 

A dissertação é composta por seis capítulos, incluindo a presente introdução. O segundo 

capítulo, "Referencial Teórico", apresenta os principais conceitos de governança, governança 

pública e sua importância na entrega de resultados. Seu objetivo é apresentar as principais 

teorias e conceitos que sustentam a aplicação da governança pública nos processos do IFAM. 

O terceiro capítulo apresenta a legislação nacional sobre governança e o contexto em 

que se insere o estudo de caso. O Campus Manaus Centro do IFAM, sua estrutura, seu histórico 

e seus principais desafios e oportunidades são apresentados. Também são apresentados os 

regulamentos e estruturas já existentes no IFAM que possam estar relacionados à governança 

pública.  

O quarto capítulo expõe a metodologia adotada para a realização do estudo de caso no 

Campus Manaus Centro do IFAM. Neste capítulo, são apresentados a classificação da pesquisa, 
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sua abordagem e o método de pesquisa utilizado, assim como as técnicas de coleta e análise de 

dados.  

O capítulo cinco identificou progressos e desafios em três áreas principais: estratégia, 

liderança e controle. Em termos de estratégia, é necessário melhorar a gestão de recursos 

financeiros e humanos, definir melhor papéis e responsabilidades, aumentar a integração entre 

áreas e esclarecer objetivos e metas. Na liderança, há espaço para aprimorar a comunicação, a 

gestão de mudanças e a implementação de práticas de governança. Quanto ao controle, há 

deficiências no planejamento, gestão de riscos, transparência, prestação de contas e 

envolvimento comunitário. 

O capítulo seis apresenta as conclusões da dissertação que propôs medidas para 

implementar a governança pública na Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do 

IFAM Campus Manaus Centro. O estudo combinou revisão bibliográfica, análise documental 

e entrevistas, identificando desafios gerais e específicos da instituição. Como resultado, foi 

elaborado um plano de ação com 10 recomendações adaptadas ao contexto do IFAM, visando 

aprimorar a gestão. Sugerem-se pesquisas futuras para acompanhar a implementação das 

medidas e ampliar o escopo do estudo. 

O Capítulo sete apresenta o produto técnico/tecnológico resultante da dissertação, que 

consiste em um relatório técnico com um plano de ação detalhado para a implementação de 

instrumentos de governança efetivos na Diretoria de Administração e Planejamento do Campus 

Manaus Centro do IFAM. O plano aborda as áreas críticas identificadas na pesquisa, propondo 

ações concretas, prazos, responsáveis e indicadores de acompanhamento. O objetivo é fornecer 

uma ferramenta prática que possa orientar a instituição na melhoria de seus processos de 

governança. 

  



 
 

19 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO 

Esse capítulo tem como objetivo apresentar as bases teóricas da governança pública. 

Para tal, ele deve expor os principais conceitos relacionados à governança, governança pública 

e sua importância na entrega de resultados. 

 Esses conceitos são importantes para compreender como a governança, 

tradicionalmente aplicada no setor privado, é adaptada e implementada na administração 

pública (Benedicto et al., 2013). Ao longo deste capítulo, esses conceitos serão explorados e 

relacionados, formando uma base para a análise e aplicação da governança pública na Diretoria 

de Administração e Planejamento do Campus Manaus Centro. 

2.1. História da Governança e seu Significado 

A governança é um conceito que influencia a vida social, política e econômica. Sua 

compreensão e aplicação variam, refletindo as nuances das estruturas organizacionais, sistemas 

políticos e contextos culturais em que é empregada. A história da governança é, portanto, uma 

história em evolução e adaptação às mudanças sociais, políticas e econômicas. É um conceito 

que é relevante e essencial para a maneira como organizamos e administramos nossas 

sociedades. Nesse sentido, Pereira (2011), Teixeira e Gomes (2019) e Freire e Seibert (2015) 

mostram que a evolução da governança ao longo do tempo reflete as mudanças nas prioridades 

sociais, políticas e ambientais, bem como a necessidade de se adaptar às novas realidades e 

desafios emergentes. 

A era das Revoluções Democráticas viu a consolidação do conceito de governança. A 

Declaração de Independência dos Estados Unidos e a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão da França estabeleceram os princípios de governança democrática e os direitos 

inalienáveis do indivíduo (Armitage, s.d.; Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

1789). 

No século XX e XXI, o conceito de governança evoluiu deixando de estar centrado no 

estado para incluir as corporações e o público em geral. Nesse sentido ocorreu uma distinção 

entre os conceitos de governança corporativa e a governança pública (Olivieri, Nestlehner e 

Paiva Jr., 2018).  

No setor privado, a governança tem suas raízes na busca por melhorias na gestão e 

eficiência das organizações. Pereira (2011) destaca que o conceito de governança corporativa 

surgiu a partir da preocupação dos acionistas e outros stakeholders de obterem maior segurança 

em relação às decisões tomadas pelos gestores, minimizando possíveis conflitos de interesse e 

garantindo a sustentabilidade das organizações. 

No artigo de Freire e Seibert (2015), a evolução do conceito de governança corporativa 

é abordada completamente, abordando questões como conflitos de interesse, custos de agência, 

contratos formais e informais entre o principal e o agente, valores da governança corporativa, 

além dos princípios e mecanismos de controle e a análise da tendência para o futuro da 

governança corporativa no Brasil.  

Os autores também discutem a importância da implantação da governança corporativa 

como diferencial na gestão das organizações, para crescer e persistir no mercado. Eles destacam 
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a necessidade de identificar as fraquezas e ameaças que as empresas ainda enfrentam e que são 

resolvidas ou minimizadas por meio da governança corporativa (Freire e Seibert, 2015). 

Além disso, Freire e Seibert (2015) mencionam que o Brasil usa o modelo de 

governança conhecido como nipo-germânico, que se caracteriza pelo controle acionário 

concentrado. Eles também apontam a fraca proteção legal aos acionistas dentro do sistema de 

governança brasileira devido à maioria das empresas pertencerem a poucas famílias. 

A globalização também desempenhou um papel importante na evolução da governança. 

Rodrik (2011) argumenta que a globalização, embora tenha seus benefícios, também apresenta 

desafios para a governança, pois limita a capacidade dos governos nacionais de implementar 

políticas que atendam às necessidades de seus cidadãos. 

Nesse sentido, o quadro a seguir apresenta uma visão comparativa de diferentes 

concepções de governança, conforme delineado por diferentes autores e em diferentes 

momentos históricos. Ele destaca a diversidade e a complexidade do conceito de governança, 

demonstrando como sua definição e aplicação variam dependendo do contexto. Cada entrada 

no quadro representa uma perspectiva única sobre o que significa governança, oferecendo uma 

visão deste conceito fundamental.  
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Quadro 1- Diferentes concepções de governança (continua) 

Conceito de Governança Autor Ano Ano 

O artigo discute a governança no contexto de parcerias Inter organizacionais para a prestação de serviços públicos e 

relações contratuais. Sugere que a governança envolve a distribuição de autoridade entre vários atores, sem que uma 

única entidade esteja no comando. Também envolve a gestão de relações contratuais, incluindo a governança da 

terceirização. 

OSBORNE, S. 2010 

Define governança como a arte de governar sistemas complexos, buscando reduzir sua complexidade de maneira 

congruente e relevante para os objetivos dos atores envolvidos. A governança envolve aprendizado sobre dinâmicas 

sociais, coordenação de ações de diferentes forças sociais e gestão de políticas públicas.  

PEREIRA 2011 

A governança é descrita como um sistema de regras, práticas e processos pelos quais uma empresa é dirigida e 

controlada. No caso do Contrato Social, a governança é estabelecida através de um pacto social, onde os indivíduos 

concordam em renunciar a certos direitos individuais em favor da liberdade coletiva e da segurança da sociedade. Este 

pacto social é o que estabelece a estrutura de governança da sociedade. 

VILALBA, H. G. 2013 

É um conceito que surgiu para proteger os direitos dos stakeholders, equilibrando os interesses de todos os envolvidos 

na organização. Ela é vista como um diferencial na gestão das organizações, contribuindo para seu crescimento e 

continuidade no mercado. Seus princípios fundamentais incluem transparência, equidade, prestação de contas e 

responsabilidade. 

FREIRE E SEIBERT 2015 

É o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os 

relacionamentos entre seus grupos de interesse. O que caracteriza a governança é o equilíbrio de poderes dentro da 

organização. Para isso é fundamental que todos na organização conheçam as partes interessadas e saibam os poderes de 

cada uma. 

BURMESTER, Haino. 2017 
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Conceito de Governança Autor Ano Ano 

A governança é um conceito complexo que envolve a estruturação de direitos e responsabilidades, a promoção de boas 

práticas, a resolução de conflitos de interesses e a busca por eficiência e resultados. 
TEIXEIRA E GOMES 2019 

É a soma de muitas maneiras pelas quais indivíduos e instituições, públicas e privadas, gerenciam seus assuntos comuns. 

Envolve a coordenação de stakeholders, a formulação e implementação de políticas diversificadas, mas em rede, e o 

exercício do poder político para gerenciar os assuntos coletivos. 

BUTA, B. Oliveira; 

TEIXEIRA, Marco 

Antônio Carvalho. 

2020 

É entendida como um sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os 

relacionamentos entre proprietários, conselho de administração, diretoria e órgãos de controle. As principais 

características da governança são a transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa. 

CUNHA, P. S; 

FREITAS; M. A. L. 
2022 

Fonte: Elaboração Própria
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Essas diversas interpretações e aplicações do conceito de governança refletem a sua 

evolução e adaptação ao longo do tempo e em diferentes contextos. Elas também destacam a 

relevância contínua da governança como um campo de estudo e prática, tanto no setor privado 

quanto no público. Uma característica comum desses conceitos é o envolvimento de diferentes 

autores em um processo que necessita do alinhamento dos interesses e perspectivas em favor 

da sociedade. Esse alinhamento está consonância com a missão institucional, que é 'promover 

com excelência a educação, ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável da 

Amazônia' (IFAM, 2021).  

A compreensão da história da governança e seu significado é crucial para informar e 

orientar as práticas futuras de governança. Ao aprender com o passado e adaptar-se às novas 

realidades, a governança continua a evoluir e aprimorar-se, promovendo a sustentabilidade, a 

justiça e a eficácia em todos os setores da sociedade. 

2.1.1. Modalidades de Governança 

Na literatura especializada existem diferentes modalidades de governança, a saber: 

Governança Corporativa, Governança Digital, Governança Ambiental, Governança Urbana, 

Governança de TI e Governança em Saúde. Esses exemplos mostram como esse conceito é 

adaptado a diversas áreas e organizações, sempre com o objetivo de garantir eficiência, 

transparência e responsabilidade na tomada de decisões e na gestão de recursos. A seguir será 

realizada uma síntese de cada uma das qualificações do termo governança. 

1. Governança Corporativa: Refere-se às práticas, processos e estruturas utilizadas 

para dirigir e gerenciar empresas privadas. Ela busca garantir o equilíbrio entre os interesses 

dos acionistas, funcionários, fornecedores, clientes e demais partes interessadas. A 

transparência, a responsabilidade, a equidade e a conformidade são princípios-chave da 

governança corporativa. (MARTINS, et al., 2005). Maia e Tsunoda (2020) reforçam a 

importância da governança corporativa na promoção da confiança dos investidores e na 

melhoria do desempenho empresarial. 

2. Governança Digital: Refere-se à aplicação dos princípios de governança à gestão 

das tecnologias digitais, como a internet e as redes sociais. A governança digital busca garantir 

que a tecnologia seja usada de maneira ética, responsável e inclusiva, promovendo a 

democracia, a privacidade e a segurança dos dados (MACIEL, 2020).  

3. Governança Ambiental: Trata-se do gerenciamento de recursos naturais e do meio 

ambiente de forma sustentável e equitativa. Envolve a implementação de políticas e práticas 

que promovem a conservação da biodiversidade, a mitigação das mudanças climáticas e a 

redução da poluição. (LORENZETTI e CARRION , 2012). 

O conceito de governança ambiental é fundamental para a realização da Agenda 2030 

das Nações Unidas. Isso envolve a gestão de recursos naturais e do meio ambiente de maneira 

sustentável e equitativa. De acordo com Lorenzetti e Carrion (2012), a governança ambiental é 

um processo que envolve múltiplos atores sociais e seus respectivos valores e interesses no 

desenvolvimento, tomada de decisão e implementação de ações voltadas para a conservação 

ambiental. É composta tanto pela estrutura institucional formal (por exemplo, políticas 

públicas, conselhos de gestão, áreas protegidas) quanto por arranjos institucionais informais 

(por exemplo, pactos, coalizões, movimentos sociais) envolvendo organizações 

governamentais, sociedade civil organizada e o setor privado, operando em vários níveis de 

organização sociopolítica - do local ao global. 
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4. Governança Urbana: Refere-se à gestão de cidades e áreas urbanas, considerando 

aspectos como planejamento urbano, mobilidade, habitação, infraestrutura e serviços públicos. 

A governança urbana busca promover o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida nas 

cidades (FREY, 2007). Frey (2007) enfatiza a importância da participação pública na 

governança urbana, argumentando que a inclusão dos cidadãos nas decisões que afetam suas 

vidas é fundamental para a criação de cidades mais justas e sustentáveis. Já Ferreira e Moreira 

(2000) exploram os desafios da governança urbana no contexto das cidades subdesenvolvidas. 

Eles argumentam que, nessas cidades, a governança urbana é dificultada por problemas como 

a falta de recursos, a corrupção, a falta de infraestrutura adequada e a exclusão social. Esses 

desafios dificultam a implementação de políticas eficazes pelos governos locais, garantindo que 

todos os cidadãos tenham acesso a serviços básicos como moradia, educação e saúde. Além 

disso, eles destacam que a participação pública é desafiadora em cidades subdesenvolvidas, 

onde muitos cidadãos são excluídos do processo de tomada de decisões devido a barreiras como 

a pobreza, a falta de educação e a discriminação (FERREIRA; MOREIRA, 2000). 

5. Governança de TI (Tecnologia da Informação): Foca na gestão de recursos e 

processos relacionados à tecnologia da informação dentro de uma organização. A governança 

de TI busca garantir que os investimentos em tecnologia estejam alinhados com os objetivos 

estratégicos da organização e que os riscos associados à TI sejam gerenciados adequadamente 

(TEODORO et al. ,2014). Teodoro et al. (2014) argumentam que a governança de TI é uma 

prática que envolve a definição de diretrizes e políticas, a implementação de processos e a 

monitorização do desempenho. Além disso, eles destacam a importância da participação dos 

stakeholders na governança de TI, sugerindo que a inclusão de diferentes perspectivas melhora 

a eficácia. 

Por outro lado, Souza Neto e Carvalho (2020) avaliam a governança de TI na 

administração pública sob a ótica dos princípios da governança corporativa. Eles identificam 

quatro princípios da governança corporativa: transparência, equidade, prestação de contas e 

responsabilidade corporativa. Também destacam a importância da responsabilidade 

corporativa, sugerindo que as organizações devem agir de maneira responsável e sustentável. 

Ambos os estudos destacam a importância da governança de TI e sugerem que ela deve 

ser orientada por princípios de governança corporativa. Eles também enfatizam a necessidade 

de envolvimento dos stakeholders e de responsabilidade corporativa na governança de TI.  

6. Governança em Saúde: Trata da administração dos sistemas de saúde, incluindo 

políticas de saúde, alocação de recursos, prestação de serviços e monitoramento de 

desempenho. A governança em saúde visa melhorar a qualidade, a equidade e a eficiência dos 

serviços de saúde para a população.  

Prado et al. (2020) discutem a relação entre gestão e governança em saúde, destacando 

a importância de um método integrado para melhorar a qualidade dos serviços de saúde. Esta 

abordagem envolve a instituição de novas rotinas de trabalho e a adoção de novas ferramentas 

de gestão, como planos de trabalho elaborados conjuntamente e o compartilhamento de 

informações e recursos de diversas naturezas (Prado et al., 2020, p. 222). 

A abordagem integrada também se relaciona com a capacidade técnica, a ampliação da 

capacidade organizacional e comunitária e a construção de alianças estratégicas comunitárias 

que possam garantir as competências necessárias para incorporar as políticas e os 
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procedimentos organizacionais no estado, no governo local ou no território (Prado et al., 2020, 

p. 222). 

Estes são apenas alguns exemplos de modalidades de governança aplicáveis em 

diferentes contextos. O próximo item deve apresentar a governança pública, objeto desta 

dissertação. 

2.2. Governança no Setor Público 

A governança é um tema discutido na gestão pública. No entanto, deve-se destacar a 

diferença entre governança e gestão. Para TCU (2021, p. 12), “enquanto a governança é a 

função direcionadora, a gestão é a função realizadora: Isso significa que a governança vai 

apontar os caminhos para que a gestão pública seja empreendida com adequação”.  

A governança no setor público é um tema de grande relevância e tem sido objeto de 

estudo de diversos autores ao longo dos anos. Este item busca explorar a evolução do conceito 

de governança no setor público, a partir de uma análise dos trabalhos de vários autores 

proeminentes na área. 

Ostrom (1990) foi uma das primeiras autoras a abordar a governança no setor público, 

em seu trabalho "Governing the commons: the evolution of institutions for collective action". 

A autora explorou a ideia de que a governança eficaz dos recursos comuns requer a evolução 

de instituições para a ação coletiva. Argumentou que nem o controle estatal, nem a privatização 

dos recursos foram bem-sucedidos na resolução de problemas relacionados ao gerenciamento 

dos bens comuns.  

Essa perspectiva tem implicações profundas para a governança no setor público, pois 

sugere que a solução para problemas dos bens comuns não reside exclusivamente no controle 

estatal ou na privatização, mas na evolução de instituições para a ação coletiva (Ostrom, 1990). 

Isso implica que a governança eficaz no setor público exige a criação e evolução de instituições 

que permitam a ação coletiva e a cooperação entre os usuários dos recursos. 

Rhodes (1996), já mencionado, argumentou que a governança moderna envolve mais 

do que apenas o governo, mas também uma variedade de atores não-governamentais. O autor 

apontou que os resultados das políticas são o produto das interações entre o governo central, 

governos locais, autoridades de saúde, o setor voluntário e o setor privado. Nesse sentido, há 

uma única ordem imposta de cima para baixo; mas sim a ordem emerge das negociações entre 

as várias partes afetadas. 

Além disso, Rhodes (1996) argumentou que todos os atores em uma determinada área 

de política precisam uns dos outros, pois cada um contribui com conhecimentos ou outros 

recursos relevantes. Nenhum ator tem todo o conhecimento ou recursos relevantes para fazer a 

política funcionar. Essa perspectiva de Rhodes (1996) sobre a governança no setor público 

sugere que a governança eficaz requer a participação e a colaboração de uma variedade de 

atores, tanto governamentais quanto não-governamentais. Isso implica que a governança no 

setor público não é apenas uma questão de controle estatal, mas também de facilitar e promover 

a interação e a cooperação entre uma variedade de atores. 
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A governança no setor público, conforme discutido por Pereira (2011), tem passado por 

diversas transformações ao longo do tempo. Essas mudanças são impulsionadas por uma 

variedade de fatores, incluindo a necessidade de descentralização, a crescente demanda por 

participação social e a implementação de mecanismos de controle e responsabilização. 

A descentralização é um processo que envolve a transferência de autoridade e 

responsabilidade de um nível central para níveis subnacionais ou locais de governo. Isso 

melhora a eficiência e a eficácia da administração pública, permitindo uma resposta mais rápida 

e adequada às necessidades locais. 

A participação social, por outro lado, refere-se à inclusão de cidadãos e grupos da 

sociedade civil no processo de tomada de decisões. Isso aumenta a transparência, a 

responsabilidade e a legitimidade das ações do governo, além de melhorar a qualidade das 

políticas públicas ao incorporar uma variedade de perspectivas e experiências. 

Os mecanismos de controle e responsabilização são ferramentas essenciais para garantir 

a integridade e a eficácia da governança no setor público. Eles devem incluir auditorias, 

avaliações de desempenho, sistemas de denúncias e outras medidas destinadas a prevenir e 

detectar a corrupção, o desperdício e a má administração. 

Essa evolução do conceito de governança no setor público reflete a necessidade de 

adaptação às demandas e desafios contemporâneos. A busca constante pelo aprimoramento da 

gestão e da tomada de decisões é um elemento-chave para garantir que o setor público possa 

atender às necessidades e expectativas dos cidadãos (PEREIRA, 2011). 

Teixeira e Gomes (2019) também realizam uma revisão conceitual da governança 

pública, explorando as várias dimensões, teorias e abordagens relacionadas a esse tema. Eles 

analisam a evolução do conceito de governança pública e sua aplicação em diferentes contextos, 

enfatizando a necessidade de considerar a diversidade de atores e interesses envolvidos no 

processo de governança.  

Para Teixeira e Gomes (2019) a governança pública é um processo contínuo e dinâmico, 

que envolve a adoção de medidas de gestão eficientes e a promoção da accountability 

(TEIXEIRA e GOMES, 2019). Esses autores igualmente apontam que o objetivo principal da 

governança pública é garantir que os recursos públicos sejam gerenciados de forma eficiente e 

que as políticas públicas sejam efetivas na promoção do bem-estar da sociedade. A governança 

pública, conforme Teixeira e Gomes (2019), envolve uma série de princípios e práticas que 

visam melhorar a eficiência, a transparência e a responsabilidade das instituições públicas. Isso 

inclui a participação dos cidadãos e a prestação de contas das autoridades públicas. 

A participação dos cidadãos é vista como um elemento crucial da governança pública. 

A ideia é que os cidadãos, como principais interessados, devem ter a oportunidade de avaliar, 

direcionar e monitorar as ações do Estado (TEIXEIRA e GOMES, 2019). Isso deve ser feito 

através de várias formas de parcerias e interações sociais e políticas, com a participação ativa 

do governo. 

A prestação de contas das autoridades públicas, ou "accountability", é outro princípio 

fundamental da governança pública. Isso se refere à obrigação dos membros de um órgão 

administrativo ou representativo de prestar contas a instâncias controladoras ou a seus 
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representados (TEIXEIRA e GOMES, 2019). A ideia é que as autoridades públicas devem ser 

transparentes e devem ser responsabilizadas por suas ações. 

O TCU (2021) também apresenta um conceito de governança pública:  
Governança pública organizacional compreende os mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação 

da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 

interesse da sociedade (TCU, Secretaria de Controle Externo, 2021, p.12). 

 

Matias-Pereira (2019) destaca que a governança no setor público é entendida como um 

conjunto de princípios, políticas e práticas que orientam e regulam a gestão pública, visando a 

qualidade dos serviços prestados à sociedade. O autor aponta ainda que a governança no setor 

público é vista como uma forma de atender às demandas da sociedade por maior transparência 

e participação nos processos de gestão pública.  

Já Araújo (2002) traz uma perspectiva mais pragmática em que a governança pública é 

a capacidade que um determinado governo tem para formular e implementar as suas políticas. 

Esta capacidade é decomposta analiticamente em financeira, gerencial e técnica, todas 

importantes para a consecução das metas coletivas definidas que compõem o programa de um 

determinado governo, legitimado pelas urnas. 

Em resumo, a governança pública busca promover um ambiente de confiança, 

cooperação e coordenação entre diferentes atores, possibilitando a construção de políticas 

públicas mais eficientes e eficazes. Isso é alcançado através da participação ativa dos cidadãos 

e da prestação de contas das autoridades públicas. 

Entende-se que a governança pública traz valores para a gestão, com vistas a contribuir 

para que os órgãos públicos atendam às necessidades da sociedade de forma abrangente e 

contextualizada. Nesse sentido, Pereira (2001) afirma que a governança no setor público é 

baseada em três pilares: responsabilidade, transparência e participação. O Tribunal de Contas 

da União (2020), defende que os novos valores de governança pública incluem: 

responsabilidade, integridade, transparência, ética, efetividade, eficiência, eficácia, equidade e 

prestação de contas. Esses valores são parte integrante da formação dos valores públicos e das 

políticas públicas, assegurando legitimidade, confiança e competência em todas as tarefas do 

sistema público. A governança pública, como meio, abraça esses valores públicos e baseia-se 

na legitimidade das ações institucionais frente às demandas da sociedade. 

Pereira (2001) destaca que a governança pública é classificada em três tipos: governança 

institucional, governança de políticas públicas e governança de projetos. Essa classificação 

permite uma compreensão mais aprofundada dos diferentes aspectos da governança pública e 

de como seus princípios são aplicados em diversos contextos e níveis da administração pública. 

A governança institucional refere-se ao conjunto de normas, práticas e estruturas que 

orientam a organização e a tomada de decisões em uma instituição, seja ela pública ou privada. 

Pereira (2001) enfatiza a importância da governança institucional na definição dos princípios 

que regem a atuação das organizações, bem como na promoção da transparência, eficiência e 

responsabilidade. Nesse contexto, a governança institucional busca estabelecer um ambiente 

propício para a colaboração entre os diversos atores envolvidos, garantindo a coordenação e a 

integração de políticas, estratégias e ações. 

A governança de políticas públicas abrange a formulação, implementação e avaliação 

de políticas públicas que visam atender às demandas e necessidades da sociedade. Esse tipo de 

governança envolve a interação entre atores governamentais e não governamentais, incluindo 

organizações da sociedade civil, setor privado e cidadãos. A governança de políticas públicas 
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busca garantir que os processos de tomada de decisão sejam inclusivos, participativos e 

transparentes, contribuindo para o alcance de objetivos sociais, econômicos e ambientais de 

forma eficaz e equitativa. 

A governança de projetos diz respeito à gestão e supervisão de projetos, sejam eles 

públicos ou privados, com o objetivo de garantir sua eficiência, eficácia e conformidade com 

as metas e objetivos estabelecidos. A governança de projetos afeta a alocação de recursos, 

monitoramento e avaliação do desempenho, bem como o gerenciamento de riscos.  

No presente trabalho será utilizado o conceito de "governança institucional". A escolha 

por essa abordagem se justifica por diversos motivos. 

Primeiramente, a governança institucional é fundamental para estabelecer um ambiente 

propício para a colaboração entre os diversos atores envolvidos em uma organização ou 

instituição (Pereira, 2001). Isso é relevante em contextos complexos, onde a coordenação e a 

integração de políticas, estratégias e ações são essenciais para o sucesso da organização. 

Além disso, a governança institucional promove a transparência, eficiência e 

responsabilidade (Pereira, 2001). Esses são princípios fundamentais para qualquer organização, 

mas são importantes em contextos públicos, onde a prestação de contas e a transparência são 

essenciais para manter a confiança do público e garantir a legitimidade das ações da 

organização. 

A governança institucional também é relevante para a definição dos princípios que 

regem a atuação das organizações (Pereira, 2001). Isso é crucial para garantir que a organização 

opere de acordo com seus valores e objetivos, e que suas ações estejam alinhadas com sua 

missão e visão. 

Por fim, a governança institucional ajuda a identificar e gerenciar riscos, garantindo que 

a organização esteja preparada para lidar com desafios e incertezas. Isso é importante em um 

mundo cada vez mais complexo e incerto, onde a capacidade de gerenciar riscos é a diferença 

entre o sucesso e o fracasso. 

Portanto, a escolha pela governança institucional se justifica pela sua capacidade de 

promover a colaboração, transparência, eficiência, responsabilidade, alinhamento estratégico e 

gestão de riscos. Esses são todos elementos cruciais para a eficácia e o sucesso de qualquer 

organização, tornando a governança institucional uma abordagem valiosa e relevante para a 

análise e gestão de organizações públicas e privadas (Pereira, 2001). 

A tabela 2 aponta os principais conceitos de governança pública identificados na 

literatura. 
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Quadro 2: Conceitos de governança Pública 

Ano Autores Governança Pública 

2011 

Almeida-

Santos, 

Verhagem e 

Bezerra 

Governança Pública é um termo que se refere à capacidade dos 

governos de tomar decisões eficazes, implementar políticas 

públicas e prestar serviços públicos de maneira eficiente e eficaz. 

Isso envolve a coordenação e colaboração entre diferentes níveis de 

governo, bem como a participação de atores não governamentais, 

como a sociedade civil e o setor privado. A governança pública 

também envolve a promoção da transparência, responsabilidade e 

integridade no setor público 

2011 Pereira  

A pesquisa define Governança Pública como a arte de administrar 

sistemas complexos, buscando modelos e práticas que 

simplifiquem esses sistemas de acordo com os objetivos dos atores 

e instituições envolvidas. Ela se concentra no aprendizado sobre a 

dinâmica social, envolvendo processos causais, interdependências, 

atribuições de responsabilidades e coordenação em ambientes 

complexos. A Governança Pública também desenvolve métodos 

para coordenar ações de diferentes forças sociais com variadas 

identidades, interesses e horizontes de ação. Seu objetivo é 

estabilizar as orientações, expectativas e regras de ação dos 

agentes. 

2018 

Sobreira e 

Rodrigues 

Júnior 

O conceito de Governança Pública, segundo a pesquisa, está ligado 

ao maior planejamento, abertura para participação popular, 

accountability, democracia, transparência e eficácia na implantação 

de políticas públicas. A pesquisa também menciona que a boa 

governança busca garantir aos cidadãos o respeito aos seus direitos 

e assegurar maior responsabilidade e melhor prestação de serviços 

por parte do setor público. Além disso, a pesquisa destaca a 

importância de mecanismos robustos de tomada de decisões para 

garantir a eficácia e eficiência na realização dos resultados 

pretendidos pelo setor público  

2020 

Referencial 

básico de 

governança  

A Governança Pública, conforme apresentado no Referencial, é um 

sistema que visa ampliar o bem-estar social e as oportunidades para 

os cidadãos através dos serviços prestados pelas organizações 

públicas. Isso é alcançado através da definição clara de objetivos, 

estratégias de atuação e adoção de ferramentas para orientar 

melhorias. 
Fonte: Elaboração própria 
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2.2.1. Diferentes estudos que abordam a governança pública 

A pesquisa realizada por Castro, Barbosa Neto e Cunha (2022) buscou compreender a 

produção científica relacionada à governança pública. A pesquisa foi conduzida em outubro de 

2019, tendo sido selecionados 14 artigos para análise sistemática. 

A pesquisa revelou que, de maneira geral, as entidades públicas estão preocupadas com 

o cumprimento de aspectos legais e, muitas vezes, carecem de conhecimento sobre os conceitos 

de governança pública. Além disso, a implementação de princípios de governança traz 

resultados que vão além da gestão das instituições públicas, melhorando a qualidade dos 

serviços (Castro, Barbosa Neto e Cunha, 2022, p. 2). Os autores identificaram que a governança 

pública tem aplicações variadas, desde a gestão de organizações públicas até a gestão de 

políticas públicas.  

Santos e Rover (2019), por sua vez, avaliaram a influência da governança pública na 

eficiência da alocação dos recursos públicos por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA) 

em educação e saúde dos municípios brasileiros para o ano de 2010. Além disso, foi construído 

um índice de eficiência municipal (IEM) para verificar a influência de variáveis de governança 

pública. Os resultados do estudo mostraram que municípios com maior transparência e 

melhores índices de gestão obtiveram melhor eficiência na aplicação dos recursos públicos em 

educação e saúde. Por outro lado, a desigualdade social e o nível de desemprego tiveram uma 

relação negativa com o IEM, sugerindo que esses fatores afetam a eficiência na aplicação dos 

recursos públicos (SANTOS; ROVER, 2019, p. 13). 

Além disso, o estudo utilizou a taxa de participação nas eleições municipais como um 

indicador de participação cidadã na governança pública. No entanto, os resultados mostraram 

uma relação negativa entre a taxa de participação nas eleições e a eficiência na aplicação dos 

recursos públicos, indicando que em anos de eleição, a eficiência da aplicação dos recursos 

públicos diminui (SANTOS; ROVER, 2019, p. 17).  

A pesquisa de Costa et al. (2015) também discute a importância da participação popular 

como um mecanismo de controle e um instrumento de boa governança. De acordo com os 

autores, o controle social e a participação popular, que se materializam por meio dos conselhos 

gestores, desempenham um papel importante nos níveis de eficiência na alocação de recursos 

públicos (Costa et al., 2015, p. 1325). 

Esses resultados incongruentes levantam questões sobre a efetividade da participação 

cidadã na melhoria da eficiência na alocação dos recursos públicos e sugere a necessidade de 

mais pesquisas sobre este tópico. 

Já Sobreira e Rodrigues Júnior (2018) realizaram um estudo avaliando o nível de 

aderência de uma instituição de ensino superior ao modelo de governança pública da IFAC 

(International Federation of Accountants). A IFAC e o Chartered Institute of Public Finance 

and Accountancy (CIPFA) publicaram um estudo em 2014 estabelecendo ações para a boa 

governança no setor público, com o objetivo de incentivar uma melhor prestação de serviços e 

uma maior responsabilização na execução das políticas (Sobreira e Rodrigues Júnior, 2018, 

p.3). 

Os autores destacam que a boa governança está ligada ao maior planejamento, abertura 

para participação popular, accountability, democracia, transparência e eficácia na 

implementação de políticas públicas. Eles também ressaltam a importância da acessibilidade e 
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do envolvimento dos stakeholders na administração, pois as atividades são realizadas em função 

destes (Sobreira e Rodrigues Júnior, 2018, p.8). 

2.3. Vantagens da Construção da Governança Pública 

A implementação da governança no setor público traz vantagens significativas. 

Conforme Matias-Pereira (2010), a experiência de governança corporativa para o setor público 

contribui para uma gestão mais eficiente e eficaz, o que, por sua vez, estimula a participação 

ativa da população nos processos decisórios e de controle. 

Além disso, a adoção de práticas de governança corporativa no setor público promove 

um ambiente de maior responsabilização e integridade, o que favorece a redução de práticas 

inadequadas e o estímulo à conduta ética por parte dos gestores e servidores públicos 

(MATIAS-PEREIRA, 2010). Essa abordagem possibilita a melhoria na qualidade dos serviços 

prestados à sociedade e o fortalecimento das instituições públicas. 

Outra vantagem relacionada à aplicação da governança corporativa no setor público é a 

melhoria da comunicação entre os diversos atores envolvidos na gestão pública, incluindo os 

cidadãos, os gestores e os servidores (MATIAS-PEREIRA, 2010). Isso facilita a identificação 

e solução de problemas, além de propiciar a construção de consensos e a implementação de 

políticas públicas mais alinhadas às necessidades e expectativas da sociedade. 

Conforme explicado acima, o comportamento transparente das estruturas de governança 

do setor público contribui para a participação cidadão nos processos institucionais, o que 

favorece uma melhor gestão pública.  

Nesse sentido, é relevante apresentar o conceito de boa governança no setor público, 

bastante enfatizado pelo Tribunal de Contas da União.  

A "Boa Governança no Setor Público" é um conceito que se refere à aplicação de 

práticas de liderança, estratégia e controle que permitem aos mandatários de uma organização 

que administra recursos públicos, e às partes nela interessadas, avaliar sua situação e demandas, 

direcionar a sua atuação e monitorar o seu funcionamento, com o objetivo de aumentar as 

chances de entrega de bons resultados aos cidadãos, em termos de serviços e de políticas 

públicas (TCU, 2020, p. 36). Não se deve confundir, entretanto, a governança de organizações 

públicas com a governança de políticas públicas e nem de Centro de Governo, embora sejam 

relacionadas e interdependentes.  

Para que as funções de governança (avaliar, direcionar e monitorar) sejam executadas 

de forma satisfatória, alguns mecanismos devem ser adotados: liderança, estratégia e controle. 

Liderança diz respeito às práticas que asseguram a existência das condições mínimas para o 

exercício da boa governança. Estratégia envolve prover direcionamento estratégico à 

organização, de forma alinhada com os objetivos de Estado e de Governo. Controle, por sua 

vez, abrange aspectos como transparência, accountability e efetividade da auditoria interna 

(TCU, 2021, p. 38). 

Desta maneira, a boa governança no setor público envolve a consideração dos interesses, 

direitos e expectativas das partes interessadas nos processos de tomada de decisão, a 
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implementação de boas práticas de transparência, a prestação de contas às partes interessadas e 

a implementação de mecanismos eficazes de responsabilização dos agentes (TCU, 2020, p. 49). 

Além disso, a boa governança no setor público traz benefícios como garantir a entrega 

de resultados econômicos, sociais e ambientais para os cidadãos, garantir que a organização 

seja responsiva, clareza acerca de quais são os produtos e serviços prestados para cidadãos e 

usuários, transparência para garantir a qualidade e a efetividade dos serviços prestados aos 

cidadãos, entre outras. O TCU ainda aponta a importância da governança para garantir a 

existência de um sistema efetivo de gestão de riscos, utilizar-se de controles internos para 

manter os riscos em níveis adequados e aceitáveis, e controlar as finanças de forma atenta, 

robusta e responsável (TCU, 2020, p. 30). 

A boa governança no setor público envolve a promoção da simplificação administrativa, 

a modernização da gestão pública e a integração dos serviços públicos, aqueles prestados por 

meio eletrônico. Além disso, envolve a edição e revisão de atos normativos, pautando-se pelas 

boas práticas regulatórias e pela legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico 

e realizando consultas públicas, sempre que conveniente (TCU, 2020, p. 49). 

Isso inclui aderir aos princípios éticos e legais que regem a administração pública, atuar 

de maneira transparente e responsável na tomada de decisões e na execução de políticas e 

programas públicos e comunicação aberta e eficaz com outros servidores públicos, cidadãos e 

partes interessadas (TCU, 2021, p. 32). 

Destaca-se, ainda, a importância da governança pública para promover a eficiência da 

máquina pública e a relevância desta última no crescimento do estado, no sentido da redução 

do desperdício dos recursos públicos (SANTOS; ROVER, 2019, p.749). O estudo de Santos e 

Rover (2019) mostrou que atuação motivacional de gestores públicos a partir das práticas de 

governança pública foi capaz de melhorar a eficiência da utilização dos recursos.  

Quadro 3 - Vantagens da Governança (continua) 

ITEM Vantagens da Governança Autor e Ano 

1 Contribui para uma gestão mais eficiente e eficaz 

Matias-

Pereira, 2010 

2 
Estimula a participação ativa da população nos processos decisórios e 

de controle 

3 Promove um ambiente de maior responsabilização e integridade 

4 
Reduz práticas inadequadas e estimula conduta ética por parte dos 

gestores e servidores públicos 

5 
Melhora na qualidade dos serviços prestados à sociedade e 

fortalecimento das instituições públicas 

6 
Melhoria da comunicação entre os diversos atores envolvidos na 

gestão pública 

7 

Permite a avaliação da situação e demandas, direcionamento da 

atuação e monitoramento do funcionamento das organizações 

públicas TCU, 2020. 

8 
Implementação de boas práticas de transparência, prestação de contas 

e responsabilização dos agentes 
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9 
Entrega de resultados econômicos, sociais e ambientais para os 

cidadãos 

10 
Garante a existência de um sistema efetivo de gestão de riscos e 

controle financeiro 

11 
Promove a simplificação administrativa, modernização da gestão 

pública e integração dos serviços públicos 

12 Segue princípios éticos e legais que regem a administração pública TCU, 2021 

13 
Promove a eficiência da máquina pública e a redução do desperdício 

dos recursos públicos 
Santos; Rover, 

2019 
14 

Mostra que a atuação motivacional de gestores públicos a partir das 

práticas de governança foi capaz de melhorar a eficiência dos 

recursos 

Fonte: Elaboração própria 

2.4. Dificuldades para a Construção da Governança 

Apesar das vantagens elencadas a respeito da utilização da governança no setor público, 

existem muitas dificuldades para sua implementação. A própria construção da governança, 

pública ou não, enfrenta obstáculos apontados por vários estudos. 

Rocha (2013) discute as dificuldades de implantação de práticas de governança 

corporativa em organizações não governamentais (ONGs). O autor aponta que a falta de 

recursos financeiros e humanos e a resistência interna à mudança são os principais obstáculos 

enfrentados. Em adição, em alguns casos, os membros das ONGs não compreendem a 

importância da governança corporativa para o alcance dos objetivos da organização. A falta de 

uma cultura de transparência e prestação de contas também foi apontada como uma barreira 

para a implementação dessas práticas.  

A resistência a mudanças por parte dos gestores e servidores públicos aparece no estudo 

de Teixeira e Gomes (2019) como um entrave para a implantação da governança no setor 

público. Os autores ainda destacam a falta de capacitação e treinamento adequados, a cultura 

patrimonialista e clientelista presente na administração pública e a falta de clareza nos papéis e 

responsabilidades dos diferentes atores envolvidos na governança. 

Souza e Faria (2018) destacam que a falta de um sistema de incentivos adequado é um 

dos principais obstáculos para a implementação da governança corporativa na administração 

pública brasileira. Segundo os autores, o sistema de incentivos existente prioriza a realização 

de atividades em detrimento da qualidade e eficiência dos resultados alcançados, o que 

desestimula a adoção de práticas de governança. A cultura patrimonialista presente na 

administração pública brasileira, marcada pela falta de transparência, da mesma forma não 

colabora com a implementação da governança corporativa na gestão pública (Souza e Faria, 

2018). 

Neto et al. (2019) apontam que uma das principais dificuldades na construção da 

governança pública é a falta de integração entre as diversas áreas governamentais envolvidas 

na implementação de políticas públicas. Segundo os autores, muitas vezes, os setores 

envolvidos não possuem uma comunicação efetiva, o que gera duplicidade de esforços e 

fragilidade na coordenação. 

Os autores também destacam a importância da institucionalização, que se relaciona com 

a legitimidade da política. Isso implica que a política deve estar jurídica e formalizada, com 
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marcos regulatórios, normas, padrões e procedimentos estabelecidos, de modo que cada ator 

saiba quais são suas competências (Neto et al. 2019, p. 14). 

A coordenação e a coerência são fundamentais para a governança eficaz. Isso envolve 

o trabalho conjunto das organizações e responsáveis pela política pública, definindo papéis e 

responsabilidades, evitando a dispersão de esforços e buscando unidade nas ações e metas 

pretendidas de forma coordenada e coerente (Neto et al. 2019, p. 14). 

Santos e Souza (2022), por sua vez, apontam que a falta de recursos financeiros e a falta 

de capacitação técnica dos profissionais envolvidos na gestão das instituições públicas de 

ensino superior são obstáculos importantes para a implementação da governança nesse setor.  

Teixeira e Gomes (2019) destacam que a falta de um entendimento comum sobre o 

conceito de governança pública é um obstáculo importante para a sua construção e 

implementação. Para os autores, é necessária uma discussão ampla e participativa sobre o 

conceito e os princípios da governança pública, de forma a promover o engajamento e a 

participação dos diversos atores envolvidos. 

Como já enfatizado, a construção da governança pública é um processo complexo e 

contínuo, que demanda a superação de diversas dificuldades e desafios. Para que a governança 

seja efetiva, é necessário que exista vontade política para implementar as mudanças necessárias, 

o envolvimento e comprometimento dos diferentes atores envolvidos e a capacitação e 

treinamento adequados para que possam atuar de forma eficiente e efetiva na construção da 

governança (TEIXEIRA e GOMES, 2019). 

O Quadro 4 resume os principais obstáculos à governança no setor público identificados 

na literatura: 
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Quadro 4 - Obstáculos à governança pública 

Dificuldade Autores 

Falta de recursos financeiros e humanos 

Rocha (2013) 

Santos e Souza (2022) 

Falta de uma cultura de transparência e prestação de contas 

Rocha (2013) 

Souza e Faria (2018) 

Falta de compreensão da importância da governança  Rocha (2013) 

Falta de um sistema de incentivos adequado Souza e Faria (2018) 

Resistência a mudanças  

Rocha (2013) 

Teixeira e Gomes (2019) 

Falta de clareza nos papéis e responsabilidades dos atores 

envolvidos 
Teixeira e Gomes (2019) 

Falta de capacitação e treinamento adequados 

Teixeira e Gomes (2019) 

Santos e Souza (2022) 

Falta de integração entre áreas governamentais envolvidas Neto et al. (2019) 

Cultura patrimonialista e clientelista 

Souza e Faria (2018) 

Teixeira e Gomes (2019); Souza 

e Faria (2018) 

 Fonte: Elaboração própria 

Considerando os estudos apresentados neste referencial teórico, é possível afirmar que 

a governança pública possui desafios para sua construção e implementação. Dentre as principais 

dificuldades, destacam-se a resistência à mudança, a falta de capacitação dos gestores públicos 

e a insuficiência de instrumentos efetivos de estímulos. 

Além disso, foi possível perceber nos estudos analisados que a governança pública se 

apresenta como um processo contínuo de aprimoramento da gestão, que demanda esforços 

constantes e ações integradas entre os diversos atores envolvidos. 
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Nesse sentido, torna-se imprescindível o desenvolvimento de políticas públicas que 

incentivem a adoção de práticas de governança, bem como a capacitação de gestores e 

servidores públicos para a implementação de tais práticas. São necessários mecanismos eficazes 

de controle e monitoramento das ações governamentais, a fim de garantir a transparência e a 

accountability dos processos decisórios. 

2.5. Instrumentos que possam gerar Governança no Setor Público 

Diversos instrumentos têm sido propostos para a implementação e melhoria da 

governança pública, buscando garantir a efetividade das ações do governo. Santos et al. (2016) 

destacam a importância de elaborar planos estratégicos, com a definição de metas e indicadores 

de desempenho para o alcance da governança. Essa mesma recomendação é apontada no Guia 

de Governança e Gestão do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus (2020). Para esse 

Guia o planejamento estratégico permite ao Judiciário definir suas políticas, objetivos e metas. 

Teixeira et al. (2018) defendem a adoção de modelos de gestão estratégica nas instituições 

públicas para o alcance da governança. Segundo os autores, a adoção de modelos de gestão 

estratégica ajuda a estabelecer uma cultura de resultados e aprimorar a comunicação entre os 

diferentes níveis da organização. 

O "Referencial para avaliação de governança em políticas públicas" (BRASIL, 2014) e 

"Referencial para avaliação da governança do Centro de Governo" (BRASIL, 2016), publicados 

pelo Tribunal de Contas da União, apontam alguns instrumentos importantes para promover a 

governança no setor público. 

Brasil (2016) aponta alguns instrumentos importantes para promover a governança no 

setor público, como o planejamento estratégico e o monitoramento e avaliação de políticas 

públicas. Sobre o planejamento estratégico, o referencial destaca que "as EFS podem induzir a 

boa governança no Centro de Governo, dando suporte e induzindo o fortalecimento desse 

núcleo" (BRASIL, 2016, p. 13). Já em relação ao monitoramento e avaliação, menciona que 

"As EFS poderiam oferecer ao Centro de Governo informações e visão de futuro no que se 

refere ao desempenho de outras funções-chave de governo que os Centros estejam tentando 

vincular a uma implementação coerente da estratégia do Executivo" (BRASIL, 2016, p. 13-14). 

Outro instrumento relevante é apontado por Brasil (2014). Ressalta a importância da 

gestão de riscos, mencionando que a governança envolve "Os mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão 

da política pública, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 

interesse da sociedade, incluindo a gestão de riscos da política pública" (BRASIL, 2014, p. 32). 

O Referencial de 2014 destaca a relevância de se estabelecer diretrizes claras, 

estratégias, planos e objetivos bem definidos para nortear as políticas públicas. Também 

enfatiza a necessidade de mecanismos de coordenação, articulação, monitoramento e avaliação 

dessas políticas. A transparência e a prestação de contas (accountability) são igualmente vistas 

como instrumentos chave de governança (BRASIL, 2014). 

Já o Referencial de 2016, focado especificamente no Centro de Governo, aponta como 

fundamentais os seguintes instrumentos de governança: um sólido gerenciamento estratégico, 

com definição de prioridades nacionais; prevenção e gestão de riscos; forte capacidade de 

articulação política; coordenação efetiva do desenho e implementação de políticas; 
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monitoramento e avaliação do desempenho e resultados das políticas; e comunicação clara com 

a sociedade (BRASIL, 2016).  

Ambos os documentos do TCU ressaltam, portanto, a importância do planejamento 

estratégico, da coordenação, do monitoramento e da transparência como meios de fortalecer a 

governança pública, seja no âmbito de políticas públicas específicas ou no alto nível do Centro 

de Governo. Isso corrobora o que apontam Santos et al. (2016), Teixeira et al. (2018) e o Guia 

do Conselho da Justiça Federal (2020) sobre a relevância desses instrumentos para uma boa 

governança no setor público brasileiro. 

Já Bingham et al. (2005) propõem a criação de espaços de diálogo e negociação com os 

diversos stakeholders e clientes da organização, com a utilização de ferramentas de gestão 

participativa, como orçamentos participativos. Os espaços de diálogo são propostos no guia da 

política de governança pública da Casa Civil da Presidência da República (2018). Esse 

documento sugere a criação de comitês de governança e a elaboração de planos de integridade. 

A governança pública também envolve a gestão de informações e a transparência, que 

são fundamentais para a integridade pública. Ela consiste na divulgação das informações 

relevantes sobre a atuação dos órgãos públicos, permitindo que a sociedade possa fiscalizar e 

monitorar a gestão pública (Teixeira e Gomes, 2019). Como Teixeira e Gomes (2019, p.17) 

apontam, tendo em vista a transparência, há várias ferramentas para fortalecer a governança, 

incluindo a Lei de Acesso à Informação, que assegura o direito fundamental de acesso às 

informações e facilita o controle da conduta dos agentes públicos.  

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em sua 

Recomendação do Conselho sobre Integridade Pública de 2017, propõe uma série de 

mecanismos para prevenir e combater a corrupção, incentivando a participação dos cidadãos na 

tomada de decisões: 

• Desenvolver uma abordagem estratégica para o setor público que se baseie em 

evidências e vise atenuar os riscos de integridade pública. 

• Definir altos padrões de conduta para funcionários públicos, com uma cultura 

que facilite a aprendizagem organizacional  

• Promover um setor público profissional, baseado em mérito e transparência  

• Fornecer informações suficientes, treinamento, orientação  

• Apoiar uma cultura organizacional que tenha preocupação com a integridade 

pública, gestão de riscos e controle interno  

• Certificar que os mecanismos de cumprimento proporcionem respostas 

adequadas a todas as violações suspeitas de padrões de integridade pública  

• Demonstrar compromisso nos mais altos níveis políticos e administrativos do 

setor público para aumentar a integridade pública e reduzir a corrupção,  

• Esclarecer responsabilidades institucionais em todo o setor público para 

fortalecer a eficácia do sistema de integridade pública,  

• Reforçar o papel da fiscalização e controle externo no sistema de integridade 

pública, fornecendo respostas adequadas às sanções, decisões e aconselhamento 

formal por órgãos de fiscalização 

• Incentivar a transparência e o envolvimento das partes interessadas em todas as 

etapas do processo político e do ciclo político para promover a prestação de 

contas e o interesse público (OCDE, 2017, p.12). 
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Já o TCU (2020) aponta outro conjunto de mecanismos e práticas para alcançar a 

governança pública organizacional, sintetizados a partir dos três principais pilares da 

governança: liderança, estratégia e controle (Erro! Fonte de referência não encontrada.) (

TCU, 2020, p.53). 

 

 

 
Figura 1- Práticas relacionadas aos mecanismos de governança 

Fonte: TCU, 2020. 

 

O TCU (2020) aponta a necessidade de construir um conjunto de diretrizes, valores, 

processos e estruturas necessários para que as atividades de governança sejam desempenhadas 

de forma eficaz (TCU, 2020, p. 55). A promoção da integridade pela liderança no setor público, 

com o comprometimento formal com valores éticos e padrões de conduta, e definição de 

requisitos de integridade para seleção, promoção e avaliação de desempenho desses dirigentes 

(TCU, 2020, p. 55). 

As normas de conduta para os servidores públicos são fundamentais para orientar o 

comportamento ético e íntegro. No Brasil, existem várias diretrizes e leis que estabelecem essas 

normas. Por exemplo, o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo federal (Decreto 1.171/1994) estabelece padrões éticos e morais para o 

comportamento da liderança no serviço público (TCU, 2020, p. 31). 

Além disso, aprimorar a capacidade da liderança é crucial para a governança e isso é 

obtido durante o exercício dos mandatos e avaliações regulares de desempenho quanto à 

contribuição desses indivíduos para o alcance das metas organizacionais (TCU, 2020, p. 66). 

A estratégia é outro mecanismo importante, que envolve a definição e promoção dos 

valores da organização e dos padrões de comportamento esperados dos seus membros. O 

controle, por sua vez, é um mecanismo que envolve a definição de processos de trabalho e 

atividades relacionados à avaliação, ao direcionamento e ao monitoramento da organização 

(TCU, 2020, p. 55). 
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Para o TCU (2020) os mecanismos e as práticas mencionadas não são exaustivos, ou 

seja, é possível que existam outras iniciativas não pontuadas pelo documento. No entanto, essas 

ações são adaptáveis a qualquer organização pública, que escolhe qual delas utilizar.  

Neto et al. (2019) apontam algumas das práticas mencionadas pelo TCU (2020) para 

gerar governança no setor público: a gestão de riscos, a participação cidadã, a gestão por 

resultados e a prestação de contas.  

A gestão de riscos no setor público é um componente essencial para a efetiva 

governança, pois auxilia na identificação, análise e tratamento dos riscos inerentes às atividades 

e processos das instituições públicas (Decreto nº 9.203, 2017). Dessa forma, a gestão de riscos 

possibilita a tomada de decisões mais informadas, melhorando a alocação de recursos e a 

eficiência na execução das políticas públicas. 

A promoção da participação cidadã permite que a sociedade tenha voz ativa nos 

processos decisórios, contribuindo para o desenvolvimento de políticas públicas mais alinhadas 

com as necessidades e expectativas da população e aumentando a legitimidade das ações 

governamentais. A gestão por resultados busca otimizar o uso dos recursos públicos e melhorar 

a efetividade das políticas e ações implementadas. A gestão por resultados também incentiva a 

busca contínua pela inovação e aprimoramento das práticas e processos institucionais. 

A prestação de contas trata da transparência e da responsabilização dos agentes públicos, 

permitindo que a sociedade acompanhe e fiscalize a atuação do poder público, garantindo o 

cumprimento das metas e a conformidade com os princípios éticos e legais que regem a 

administração pública.  

A Cartilha da Política de Governança Pública do Governo do Distrito Federal (2019) 

também apresenta uma série de instrumentos que geram governança no setor público. Um dos 

principais é o Plano de Governança e Gestão (PGG), que permite ao governo definir suas 

políticas, estratégias e objetivos, além de estabelecer indicadores de desempenho e metas. O 

PGG é um instrumento de planejamento que orienta as ações do governo e permite que ele seja 

avaliado em relação aos resultados alcançados.  

Os sistemas de gestão são ferramentas que auxiliam os gestores públicos a gerirem as 

suas organizações de forma mais eficiente e eficaz. Santos e Souza (2022) CMAP destacam que 

a implantação de sistemas de gestão, como o Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos 

(SIGA) e o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), têm contribuído para a melhoria da 

governança nas instituições de ensino superior públicas brasileiras. Os autores afirmam que 

esses sistemas permitem a organização, o armazenamento e o acesso rápido e seguro às 

informações, além de favorecerem a transparência e a eficiência dos processos. 

De acordo com Batista, Gomes e Panisgt (2021), a utilização de indicadores de 

desempenho é essencial para a implementação da governança pública, pois permite que os 

gestores públicos acompanhem a evolução dos resultados e possam identificar as áreas que 

necessitam de melhorias. Os indicadores de desempenho são instrumentos que permitem a 

medição e avaliação do desempenho das organizações, servindo como base para a tomada de 

decisões e para a identificação de oportunidades de melhoria. O Quadro 3 resume os 

instrumentos de governança pública identificados na literatura: 
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Quadro 5 - Instrumentos de governança pública e caracterização (continua) 

ITEM Similaridade Instrumentos de Governança Caracterização Autores e Ano 

1 

Inclusão dos cidadãos 

no processo de 

tomada de decisão  

Participação dos cidadãos 

Inclusão dos cidadãos no processo de 

tomada de decisão e gestão pública, 

através de consultas públicas, audiências 

e outros mecanismos 

Bingham et al. (2005) 

Criação de espaços de diálogo 

e negociação 

Desenvolvimento de fóruns, conferências 

e outros espaços onde os stakeholders e 

cidadãos discutam e negociam soluções 

para problemas públicos 

Ferramentas de gestão 

participativa, como orçamentos 

participativos 

Instrumentos que permitem aos cidadãos 

opinarem e decidir sobre a alocação de 

recursos públicos, melhorando a 

transparência e a responsabilidade na 

gestão pública 

2 
Definição de 

objetivos e metas 

Elaboração de planos 

estratégicos 

Estabelecimento de diretrizes e objetivos 

gerais para a organização, criando uma 

visão de longo prazo 
Santos et al. (2016) 

Definição de metas e 

indicadores de desempenho 

Estabelecimento de metas quantitativas e 

qualitativas, e indicadores para medir o 

progresso e desempenho da organização 
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Adoção de modelos de gestão 

estratégica 

Estabelecimento de objetivos, metas e 

indicadores claros para a gestão pública, 

permitindo uma gestão mais eficiente e 

eficaz das políticas públicas 
Teixeira et al. (2018) 

Gestão por resultados 

Implementação de uma cultura de 

resultados e aprimoramento da 

comunicação entre os diferentes níveis da 

organização 

Planejamento Estratégico 
Permite ao Judiciário definir suas 

políticas, objetivos e metas 

Guia de Governança e 

Gestão do Conselho e da 

Justiça Federal de 1º e 2º 

Graus (2020) 

3 

Prevenção de 

corrupção e 

promoção da ética 

Implementação de mecanismos 

de prevenção e combate à 

corrupção 

Estabelecimento de políticas e 

procedimentos para prevenir, detectar e 

combater práticas corruptas na 

administração pública 

OCDE (2017) 

Elaboração de planos de 

integridade 

Desenvolvimento de estratégias e ações 

para promover a ética e a integridade na 

gestão pública, reduzindo riscos de 

corrupção e garantindo a aderência às 

normas e valores da organização 

Casa Civil da 

Presidência da República 

(2018) 

Código de Conduta e 

Integridade 

Conjunto de normas de conduta para os 

servidores públicos que orientam o 

comportamento ético e íntegro 

Tribunal de Contas da 

União (2020) 



 
 

42 
 

4 
Transparência e 

prestação de contas 

Criação de comitês de 

governança 

Formação de grupos de trabalho para 

coordenar, monitorar e avaliar a 

implementação das práticas de 

governança 

Casa Civil da 

Presidência da República 

(2018) 

Transparência na gestão dos 

recursos 

Divulgação de informações relevantes 

sobre a atuação dos órgãos públicos, 

permitindo que a sociedade possa 

fiscalizar e monitorar a gestão pública 

Teixeira e Gomes (2019) 

Prestação de contas 

Garantia de que os gestores públicos 

prestem contas de suas ações e resultados 

obtidos, permitindo aos cidadãos e aos 

órgãos de controle avaliar a eficiência e 

eficácia das políticas públicas 

Batista, Gomes e Panisgt 

(2021) 

5 
Avaliação e melhoria 

do desempenho 

Avaliação de políticas públicas 

Análise sistemática e objetiva dos 

resultados alcançados pelas políticas 

públicas, identificando pontos de 

melhoria e aprimorando a gestão pública 

Neto et al. (2019) 

Indicadores de desempenho 

Instrumentos que permitem a medição e 

avaliação do desempenho das 

organizações, servindo como base para a 

tomada de decisões e para a identificação 

de oportunidades de melhoria 

Batista, Gomes e Panisgt 

(2021) 
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Sistemas de gestão 

Ferramentas que auxiliam os gestores 

públicos a gerirem as suas organizações 

de forma mais eficiente e eficaz 

Santos e Souza (2022) 

6 
Planejamento e 

gestão de riscos 

Gestão de riscos 

Identificação, avaliação e gerenciamento 

dos riscos aos quais o governo está 

exposto, garantindo a efetividade das 

políticas públicas e a continuidade dos 

serviços oferecidos à população 

Cartilha da Política de 

Governança Pública do 

Governo do Distrito 

Federal (2019) 

Plano de Governança e Gestão 

(PGG) 

Instrumento de planejamento que orienta 

as ações do governo e permite que ele 

seja avaliado em relação aos resultados 

alcançados 

Cartilha da Política de 

Governança Pública do 

Governo do Distrito 

Federal (2019) 

Fonte: Elaboração própria 
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Os instrumentos apresentados são os principais identificados na literatura que são 

utilizados para gerar governança no setor público. É importante ressaltar que a utilização desses 

instrumentos deve ser adaptada às particularidades de cada organização, levando em 

consideração suas necessidades e objetivos específicos. 

2.6. Considerações Finais do Capítulo 

O referencial teórico apresentado explorou os conceitos de governança e sua aplicação 

no setor público. Foram abordados os temas relacionados à evolução histórica da governança, 

às diferentes modalidades e conceitos, às vantagens e dificuldades de sua implementação, além 

dos instrumentos utilizados para gerar governança no setor público. Foi visto que a governança 

pública emergiu como uma resposta às demandas por maior eficiência, transparência e 

participação na gestão pública, buscando estabelecer mecanismos de direcionamento, 

monitoramento e controle das organizações públicas. 

No entanto, verifica-se que a definição de governança estabelecida em lei e por órgãos 

públicos acaba sendo mais um mecanismo de controle implementado de cima para baixo (top-

down) e menos uma prática com vistas à abarcar diferentes atores e construir consensos em 

torno de um poder estabelecido. 

Muitos dos instrumentos de governança pública apresentados, como planejamento 

estratégico, gestão por resultados, definição de metas e indicadores de desempenho, parecem 

seguir uma lógica gerencialista, focada na eficácia, austeridade e relação custo-benefício. Essa 

abordagem pode limitar o espaço para a expressão de perspectivas alternativas, focadas na 

importância da inclusão de diferentes atores na tomada de decisão e no debate plural. Além 

disso, a ênfase na padronização de condutas através de códigos de ética e integridade, embora 

importantes para coibir desvios, podem se tornar mecanismos de cerceamento e de imposição 

de uma visão dominante sobre o que é considerado correto ou aceitável. 

Os espaços de participação social, como conselhos e audiências públicas, que poderiam 

ser canais para a manifestação de visões contra-hegemônicas, são menos enfatizados, com 

muitas vezes tendo um caráter mais consultivo e legitimador de decisões já tomadas em outras 

esferas. Assim, é fundamental ter um olhar atento e crítico para que a governança pública não 

se torne um instrumento de dominação travestido de boas práticas administrativas. É preciso 

garantir a abertura para o dissenso, a contestação e a expressão de narrativas diversas nos 

processos de tomada de decisão. 

Uma governança pública democrática e inclusiva deve ir além da busca por eficiência e 

resultados. Deve ser capaz de reconhecer e lidar com as contradições, conflitos e relações de 

poder inerentes à vida pública, criando canais efetivos de diálogo, negociação e construção de 

entendimentos. Isso não significa abrir mão de parâmetros éticos, da integridade e da 

responsabilização dos agentes públicos. Pelo contrário, requer o aperfeiçoamento contínuo dos 

mecanismos de controle, transparência e prestação de contas, mas de modo a ampliar, e não 

restringir, o campo do debate democrático. 
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3. GOVERNANÇA PÚBLICA E O INSTITUTO FEDERAL DO 

AMAZONAS COM FOCO NA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

A governança pública no Brasil tem sido discutida e reformada nos últimos anos, para 

melhorar a eficiência, a transparência e a responsabilidade na administração pública. O Decreto 

nº 9.203/2017 é um marco na política de governança pública, estabelecendo diretrizes e 

princípios para a administração pública federal, autárquica e fundacional. O Comitê 

Interministerial de Governança (CIG), criado pela Casa Civil, também é crucial na proposição 

de diretrizes, estratégias e ações para a implementação e monitoramento das políticas e práticas 

de governança pública no âmbito federal. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do estado do Amazonas (IFAM) 

é uma autarquia federal e nesse sentido deve adotar práticas de governança em conformidade 

com o Decreto nº 9.203/2017. Nesse sentido, em 2016 o IFAM aprovou a sua Política de 

Controles Internos e Governança por meio da Resolução nº 32/2016. Essa política estabelece 

diretrizes e princípios que visam garantir o cumprimento dos objetivos institucionais, a 

efetividade na gestão de recursos, a prevenção de riscos e a melhoria contínua dos processos 

internos. 

Este capítulo tem como objetivo apresentar as legislações relacionadas à governança 

pública, bem como o contexto de sua implementação no IFAM, para mostrar as circunstâncias 

em que serão propostos instrumentos de governança efetivo no órgão.  

3.1. A legislação de governança  

No Brasil, o Decreto nº 9.203/2017 estabelece a política de governança da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional, para otimizar a gestão pública e assegurar a 

entrega de resultados.  

Essa legislação define governança pública como “o conjunto de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 

com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade” 

(DECRETO Nº 9.203/ 2017). Em outras palavras, a governança pública envolve o uso de 

processos, políticas e estruturas que garantam que as decisões e ações do governo sejam 

tomadas de forma responsável. 

O decreto estabelece diversos princípios que devem nortear a governança pública, como 

a capacidade de resposta, a integridade, a confiabilidade, a melhoria contínua e a prestação de 

contas (BRASIL, 2017). Além disso, determina que os órgãos e entidades da administração 

pública federal devem adotar práticas de governança que incluam a definição de objetivos 

estratégicos, a identificação e a mitigação de riscos, a avaliação e o monitoramento de 

desempenho, a transparência e a prestação de contas à sociedade, entre outros aspectos 

(BRASIL, 2017). 

Essa legislação é um importante passo na busca por uma gestão pública mais eficiente 

e transparente no Brasil. Apresenta diversos mecanismos para o exercício da governança 

pública, que visam melhorar a qualidade dos serviços públicos e fortalecer a democracia no 

Brasil (BRASIL, 2017). 

Dentre os mecanismos de governança pública estabelecidos pelo Decreto nº 9.203/2017, 

destacam-se os seguintes: 

1. Definição de objetivos estratégicos claros e mensuráveis, alinhados às políticas 

públicas e às necessidades da sociedade. 
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2. Identificação e mitigação de riscos que possam afetar o alcance dos objetivos 

estratégicos e a prestação de serviços públicos. 

3. Avaliação e monitoramento de desempenho, a fim de garantir a eficiência e a 

eficácia na condução de políticas públicas e na prestação de serviços. 

4. Transparência e prestação de contas à sociedade sobre os resultados alcançados 

e o uso dos recursos públicos. 

5. Participação da sociedade no processo de tomada de decisão e no controle das 

ações governamentais, contribuindo para o fortalecimento da democracia e a promoção da 

cidadania (Brasil, 2017). 

A comparação dos mecanismos de governança mencionados no Decreto nº 9.203/2017 

e os instrumentos de governança apresentados no referencial teórico da dissertação revela que 

ambos abordam propostas semelhantes e complementares, como a gestão estratégica, a 

transparência, a participação cidadã, a prestação de contas e a gestão de riscos. Por outro lado, 

o referencial teórico apresenta instrumentos como prevenção e combate à corrupção, código de 

conduta e integridade, comitês de governança, planos de integridade, modelos de gestão 

estratégica, e sistemas de gestão não mencionados no Decreto. 

Dessa forma, a implementação das práticas de governança estabelecidas pelo decreto e 

os instrumentos sugeridos pelos autores do referencial teórico apresentam instrumentos 

relevantes para a promoção da governança no setor público. Ambos ajudam a melhorar a 

qualidade dos serviços públicos, aumentar a confiança da sociedade na administração pública 

e fortalecer a democracia no país. 

O Comitê Interministerial de Governança (CIG) é um órgão colegiado que foi instituído 

pelo Decreto nº 9.203/2017 com o objetivo de promover e acompanhar a implementação das 

políticas e práticas de governança pública no Brasil. Este comitê tem um papel fundamental na 

consolidação de uma administração pública mais eficiente, transparente e democrática (Casa 

Civil, s.d.). 

As atribuições do CIG incluem a proposição de diretrizes, estratégias e ações para a 

implementação e o monitoramento de políticas e práticas de governança pública no âmbito 

federal. Além disso, o comitê é responsável por promover a integração e a articulação entre os 

diferentes órgãos e entidades da administração pública federal, a fim de garantir uma atuação 

coordenada e efetiva na implementação das políticas e práticas de governança. Esse Comitê 

também propõe ações para o aperfeiçoamento e a atualização da legislação relacionada à 

governança pública, bem como promover a disseminação de conhecimentos e experiências em 

governança entre os órgãos e entidades da administração pública federal (Casa Civil, s.d.). 

A política de governança pública estabelecida pelo Decreto nº 9.203/2017 foi alterada 

pelo Decreto nº 9.901, de 8 de julho de 2019. Essa alteração ampliou a exigência de que os 

órgãos e entidades integrantes da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 

executem a política de governança pública (Presidência da República, 2019). 

De acordo com o Decreto nº 9.901/2019, um dos principais aspectos dessa política é a 

necessidade de constituir conselhos, comitês ou instâncias similares de governança (Presidência 

da República, 2019). Esses órgãos asseguram a aplicação das diretrizes e práticas de 

governança, contribuindo para a eficiência, eficácia e efetividade da atuação governamental, 

além de fortalecer o controle interno e a transparência na gestão pública. 

Os conselhos de governança são compostos por representantes de diferentes níveis 

hierárquicos e áreas da administração pública, promovendo a participação de todas as partes 
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interessadas e garantindo a transparência, a responsabilidade e a prestação de contas. Essa 

estrutura auxilia na tomada de decisões e na definição de estratégias e políticas públicas, 

assegurando que as ações do governo estejam alinhadas aos interesses da sociedade (Decreto 

nº 9.901/2019). 

Girardi e Oliveira (2019), afirmam que o Decreto nº 9.203/2017 é um instrumento 

importante na prevenção e combate à corrupção, pois estabelece diretrizes e princípios de 

governança pública para a administração pública federal. Já Nogueira e Gaetani (2018), 

enfatizam que essa mesma regulamentação é um marco na busca por aprimorar a governança 

pública no Brasil. Os autores argumentam que o controle mencionado no Decreto nº 9.203/2017 

é um elemento-chave para garantir a efetividade das ações do governo, mas também 

reconhecem que o excesso de controle gera problemas e ineficiências. Desta maneira, é 

necessário encontrar um equilíbrio entre controle e flexibilidade para que a administração 

pública possa operar de forma eficiente. 

Ao discutir a importância do compliance2 nos municípios brasileiros Barros (2020) 

destaca que o Decreto nº 9.203/2017 é um marco importante, pois fornece diretrizes claras para 

a implementação de políticas de governança e compliance em todos os níveis de governo. O 

autor ressalta que o compliance é uma estratégia fundamental para garantir a integridade, a 

transparência e a responsabilidade na gestão pública. 

Com o exposto, é possível compreender a relevância do Decreto nº 9.203/2017 e do 

Decreto nº 9.901/2019 para a governança pública brasileira. São marcos legais importantes que 

fornecem diretrizes e princípios para a implementação de políticas de integridade, transparência 

e responsabilidade na administração pública. Mas é necessário considerar os desafios e 

problemas que surgem no processo de implementação e monitoramento dessas medidas, tendo 

em vista os contextos em que serão implementados. 

3.2. O IFAM  

Em 29 de dezembro de 2008, o Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, 

sancionou o Decreto Lei Nº 11.892, criando 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, incluindo o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas 

(IFAM). No entanto, a trajetória da instituição no Amazonas remonta ao início do século XX, 

com a criação de uma Escola de Aprendizes Artífices em 1909, que oferecia oficinas de 

alfaiataria e marcenaria para 14 alunos. 

Ao longo dos anos, a instituição passou por várias mudanças e expansões, incluindo a 

transformação da Escola de Aprendizes Artífices em Lyceu Industrial de Manaus em 1937, a 

criação da Escola Técnica de Manaus em 1942, a formação da Escola Técnica Federal do 

Amazonas (ETFAM) em 1965, e a transformação da ETFAM em Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Amazonas (CEFET-AM) em 2001. 

A partir de 2008, quando passou a integrar a Rede de Institutos Federais de Educação, 

passou por novas ampliações, contando com 17 campi em todo o Amazonas, oferecendo uma 

variedade de cursos que vão desde a educação básica até o ensino superior de graduação e pós-

graduação lato e stricto sensu. A Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta a l

ocalização dos campi do IFAM no estado do Amazonas:  

 

 
2 "Compliance" é um termo em inglês que se refere à ação de conformidade, aderência ou obediência a um 
conjunto de regras, regulamentos, normas ou leis. 
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Figura 2- Localização dos campi do IFAM no estado do Amazonas: 
Fonte: Relatório de Gestão 2021 

 

Em seus 17 campi o IFAM oferece 32 cursos de formação profissional, 139 cursos de 

educação profissional técnica de nível médio, 13 cursos técnicos a distância, 6 cursos de 

bacharelado, 11 cursos superiores de tecnologia, 5 cursos presenciais de licenciatura e 2 cursos 

de licenciatura a distância, além de 14 cursos de pós-graduação lato sensu e 2 cursos de pós-

graduação stricto sensu (GUIA DE CURSOS, s.d.). Os cursos técnicos de nível médio são 

oferecidos em diferentes modalidades, como integrada, subsequente, concomitante e educação 

de jovens e adultos. Além disso, o IFAM oferece cursos de especialização técnica de nível 

médio, que proporcionam aprofundamento de estudos ou complementação de uma habilidade 

técnica (GUIA DE CURSOS, s.d.). 

De acordo com Melo (2009) o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas (IFAM) tem como missão contribuir para o desenvolvimento regional e nacional, 

oferecendo educação de qualidade e formação profissional. Os valores do IFAM incluem 

acessibilidade e inclusão social, valorização das pessoas, cidadania e justiça social, ética e 

transparência, excelência na gestão educacional, gestão democrática participativa, inovação e 

empreendedorismo, respeito à diversidade, responsabilidade socioambiental e solidariedade 

(MISSÃO E VISÃO, s.d.). Nesse sentido, o IFAM oferece uma ampla gama de cursos em 

diferentes níveis e modalidades de ensino que contribuem para o desenvolvimento regional e 

nacional, proporcionando educação de qualidade e formação profissional. 
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O IFAM é composto por uma estrutura administrativa hierarquizada, onde o principal 

órgão é o Conselho Superior do IFAM (CONSUP). Trata-se de um órgão de caráter consultivo 

e deliberativo, composto pelo Reitor do IFAM (presidente), dois representantes dos servidores 

docentes, dois representantes do corpo discente, dois representantes dos servidores técnico-

administrativos, dois representantes dos egressos da instituição, seis representantes da 

sociedade civil, um representante do Ministério da Educação, e dois representantes do Colégio 

de Dirigentes. Assim, o CONSUP é composto de acordo com o princípio da gestão democrática, 

conforme estabelecido pela legislação vigente, e seus membros são nomeados pelo Reitor ("O 

que é consup", s.d.). 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) é uma 

instituição que possui uma estrutura organizacional bem definida, conforme descrito na 

Resolução nº 02- CONSUP/IFAM, de 28 de março de 2011. Aqui estão alguns detalhes sobre 

a estrutura do IFAM, conforme descrito na Resolução: 

1. Conselho Superior (CONSUP): É o órgão máximo do IFAM, de caráter 

consultivo e deliberativo. Sua composição e competências são definidas no 

Estatuto do Instituto. 

2. Reitoria: A administração do IFAM é realizada por seus órgãos colegiados, pela 

reitoria, e pela direção geral dos campi, com apoio numa estrutura 

organizacional que define a integração e a articulação dos diversos órgãos 

situados em cada nível. 

3. Pró-Reitoras: O IFAM possui várias Pró-Reitorias, cada uma com funções e 

responsabilidades específicas dentro da instituição. 

4. Diretores Gerais: Os Diretores Gerais são responsáveis pela administração e 

supervisão das atividades de cada campus do IFAM. 

5. Assessorias: O IFAM possui várias assessorias, incluindo Assessoria de 

Relações Internacionais, Assessoria Administrativa, e Assessoria Institucional. 

6. Diretoria Executiva: A Diretoria Executiva é responsável pela supervisão e 

administração das atividades executivas do IFAM. 

 

Além disso, o IFAM possui outros órgãos e departamentos, como Processos 

Administrativos Disciplinares, Ouvidoria, Governança e Controle Interno, Procuradoria 

Federal, e Auditoria Geral AUDIG. 

As atividades de extensão, pesquisa e inovação são fundamentais para o IFAM, com o 

objetivo de apoiar o desenvolvimento social através da oferta de cursos, da realização da 

pesquisa e atividades específicas. A Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta o o

rganograma do IFAM. 
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Figura 3- Organograma do IFAM - Reitoria 
Fonte: Relatório de Gestão do IFAM. 
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O Instituto Federal do Amazonas, com todos os seus Campus, são instituições 

vinculadas ao Ministério da Educação e possuem natureza jurídica de autarquia. Isso significa 

que são entidades autônomas, detentoras de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, 

didático-pedagógica e disciplinar. 

A autonomia administrativa permite que o Campus Manaus Centro do IFAM gerencie 

seus próprios assuntos internos, enquanto a autonomia patrimonial e financeira permite que a 

instituição gerencie seus próprios recursos. A autonomia didático-pedagógica dá ao Campus a 

liberdade para desenvolver e implementar seus próprios currículos e métodos de ensino, e a 

autonomia disciplinar permite que a instituição estabeleça e aplique suas próprias regras e 

regulamentos. 

Portanto, o Campus Manaus Centro do IFAM, como parte dos Institutos Federais, possui 

autonomia garantida por lei, permitindo que ele supervisione todas as suas atividades e entregue 

resultados que atendam às expectativas da comunidade acadêmica. 

 

3.3. Campus Manaus Centro e sua Diretoria de Administração e Planejamento 

 

No ano de 2022, o Campus Manaus Centro contava com um total de 166 servidores 

técnico-administrativos, 245 docentes e 6.524 alunos. Essa infraestrutura educacional é 

composta por diferentes cursos, conforme apresentado no Quadro 6.  

 

Quadro 6- Cursos técnicos e de graduação disponíveis no campus Manaus Centro 

(continua)  

Cursos de Graduação  Engenharia Civil 

Engenharia Mecânica 

Licenciatura em Ciências Biológicas 

Licenciatura em Química 

Licenciatura em Física 

Licenciatura em Matemática 

Tecnologia em Alimentos 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas 

Tecnologia em Construção de Edifícios 

Tecnologia em Processos Químicos 

Tecnologia em Produção Publicitária 

Cursos Técnicos de Nível 

Médio  

Meio Ambiente 

Química 

Eletrotécnica 

Informática 

Mecânica 
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Segurança do Trabalho 

Edificações 

Fonte: Elaboração própria.  

 

Esse Campus conta com uma estrutura organizacional complexa que abrange várias 

áreas de atuação, sendo dividida em várias diretorias e coordenações, cada uma responsável por 

uma área específica de atuação. A Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta a e

strutura administrativa do Campus Manaus Centro, delineada a partir de informações fornecidas 

pelo SIPAC - Sistema Integrado de Patrimônio, Administração do IFAM-CMC. 
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Figura 4 - Organograma do IFAM - Campus Manaus Centro 
Fonte: Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) 
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A Diretoria Geral do Campus Manaus Centro (CMC) é a principal autoridade 

administrativa do campus, supervisionando todas as operações e atividades. Sob a Diretoria 

Geral, existem várias comissões e coordenações, incluindo a Comissão de Avaliação, 

Classificação e Instrução dos Bens de Processamento de Dados, a Comissão de Coloção de 

Grau, a Comissão de Desfazimento de Bens de Informática, entre outras. Além dessas 

comissões, a Diretoria Geral possui o apoio de outras quatro diretorias: Diretoria de ensino, de 

Pesquisa e Pós-Graduação, de Extensão e Relações Comunitárias e Diretoria de Administração 

e Planejamento. 

A Diretoria de Ensino supervisiona a coordenação de controle acadêmico, coordenação 

de turno matutino, vespertino e noturno, coordenação geral do PRONATEC, entre outros. Além 

disso, existem departamentos acadêmicos específicos para áreas como Educação Básica e 

Formação de Professores, Informação e Comunicação, Infraestrutura, entre outros. 

A Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação supervisiona a coordenação de pesquisa e 

cooperação técnico-científica, coordenação do mestrado profissional em Ensino de Física, 

coordenação geral de pós-graduação, entre outros. 

A Diretoria de Extensão e Relações Comunitárias é responsável pela coordenação de 

ações comunitárias, coordenação de multimeios, coordenação do centro de documentação e 

informação etc. 

Já a Diretoria de Administração e Planejamento é responsável pela gestão administrativa 

e financeira do campus, incluindo a coordenação de compras e serviços, contabilidade e 

execução financeira, controle orçamentário, entre outros. O Departamento de Gestão de Pessoas 

e o Departamento de Tecnologia da Informação também estão sob esta diretoria (Erro! Fonte d

e referência não encontrada.). 

 

  



 
 

55 
 

 

Figura 5- Estrutura da Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Manaus 

Centro 
Fonte: Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) 

 

A Diretoria de Administração e Planejamento, conforme descrito no (IFAM-

CAMPIS_Minuta, 2019), desempenha um papel estratégico e essencial para o funcionamento 

do Campus Manaus Centro. 

Esta diretoria é encarregada de planejar, desenvolver, administrar, orientar e controlar 

as atividades de modernização institucional, gestão de documentos de arquivos e administração 

de materiais (IFAM-CAMPIS_Minuta, 2019, p. 28). Além disso, ela atua no planejamento 

estratégico em conjunto com a Pró-reitora de Desenvolvimento Institucional, na estrutura geral 

do IFAM, visando definir as prioridades de desenvolvimento dos Campis (REGIMENTO 

INTERNO-CAMPIS, 2019, p. 28). 
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A Diretoria de Administração e Planejamento também é responsável por avaliar o 

desempenho dos coordenadores vinculados e dos servidores em estágio probatório lotados nos 

seus Departamentos (REGIMENTO INTERNO-CAMPIS, 2019, p. 28). Ela supervisiona as 

atividades de infraestrutura, planos de ação, relatórios de indicadores de gestão e estatísticas do 

Campus (REGIMENTO INTERNO-CAMPIS, 2019, p. 28). 

Além disso, a diretoria coordena e controla o orçamento dos seus Departamentos, 

contido no Plano de Ação/Planejamento Estratégico do Campus, e propõe à Direção Geral a 

alocação de recursos financeiros, materiais e humanos para cumprimento dos objetivos do 

Campus (REGIMENTO INTERNO-CAMPIS, 2019, p. 28). 

Entre os anos de 2017 e 2022 a Diretoria de Administração e Planejamento gerenciou 

mais de R$ 39.859.446,23, em valores nominais. Isso representa o percentual de 68% do 

orçamento do CMC. 

Os diferentes setores da Diretoria de Administração e Planejamento do CMC/ IFAM 

beneficiam das ferramentas da gestão pública, entre eles o almoxarifado, a manutenção, a 

contabilidade, os pagamentos, as compras, a licitação, a gestão de pessoas, a gestão de 

contratos, o protocolo, as diárias e passagens, a gestão de documentos e a prestação de contas. 

Cada um desses setores ou coordenações, por sua vez, possuem especificidades e demandas, 

que são atendidas de maneira mais eficiente e transparente com o uso dos instrumentos de 

governança. 

O planejamento estratégico, o controle interno e externo, a gestão de riscos, a 

transparência, a participação social e a accountability são instrumentos que garantem a eficácia 

dos processos. Essa pesquisa quer compreender os desafios e oportunidades existentes para 

propor medidas para implementar instrumentos de governança na Diretoria de Administração 

e Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM, para garantir seu alinhamento estratégico. 

3.4. Governança e Controle Interno no IFAM e CMC 

A Governança no IFAM Reitoria é gerenciada pela Coordenação de Governança e 

Controle Interno (CGCI), criada por meio da Portaria n° 1.560- GR/IFAM, de 10/10/2014. A 

CGCI é um órgão integrante do Sistema de Controle Interno do IFAM e é subordinada à 

Diretoria Executiva (IFAM, 2014). 

A CGCI tem como responsabilidades promover a implantação dos princípios do 

controle interno, incentivar a obediência às leis, normas e princípios norteadores da 

Administração, controlar o cumprimento das demandas oriundas do Tribunal de Contas das 

União, da Controladoria Geral da União e da Auditoria Interna do IFAM, entre outras funções 

(IFAM, 2014). 

De acordo com a Portaria n° 1.560- GR/IFAM, de 10/10/2014, a governança é definida 

como o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, 

envolvendo os relacionamentos entre proprietários, conselho de administração, diretoria e 

órgãos de controle. Os princípios da boa Governança para aplicabilidade nas organizações 

públicas incluem transparência, integridade e prestação de contas (IFAM, 2014). 

Ainda expressando um compromisso com a governança pública, o IFAM estabeleceu a 

Política de Controles Internos e Governança, pela Resolução nº 32/2016. Essa política com o 

Decreto nº 9.203/2017, orienta a instituição na busca pela efetividade na gestão de recursos, 

prevenção de riscos e melhoria contínua dos processos internos. Tem como objetivo estabelecer 

diretrizes e princípios que assegurem o cumprimento dos objetivos institucionais, garantindo 

que os princípios de governança sejam seguidos de forma consistente em toda a instituição. 
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A Resolução nº 32/2016 é anterior ao Decreto de Governança (Decreto nº 9.203/2017), 

que estabelece a política de governança da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional.  

A Resolução nº 32 - CONSUP/IFAM, de 02 de setembro de 2016, foi aprovada pelo 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM). Esta resolução foi 

feita em consideração ao Memorando Eletrônico n° 329/2016- PRODIN/REITORIA, de 08 de 

agosto de 2016, que trata da Minuta da Política de Controles Internos Gestão de Riscos e 

Governança do IFAM, em obediência à Portaria nº 706 GR/IFAM, de 15 de abril de 2016. 

A resolução aprovou a Política de Controles Internos, Gestão de Riscos e Governança 

do IFAM, em cumprimento à Instrução Normativa Conjunta nº 01, de 10 de maio de 2016 do 

Ministério de Planejamento Orçamento e Gestão e a Controladoria-Geral da União - 

MPOG/CGU. Esta política foi apresentada ao Conselho Superior do IFAM (CONSUP) e entrou 

em vigor na data de sua publicação. 

A política aborda a avaliação de riscos em duas dimensões - a probabilidade de um 

determinado evento adverso ocorrer e o impacto do evento sobre as operações, relatórios 

financeiros e estratégia. A avaliação de riscos em toda a empresa requer uma combinação de 

metodologias qualitativas e quantitativas. 

A política também detalha as linhas de defesa do IFAM, que incluem os Departamentos, 

Coordenações e Agentes Operacionais, a Reitoria, Gabinete da Reitoria, Pró-Reitorias, 

Diretoria Executiva, Diretoria Gerais e Diretorias Sistêmicas, e a Diretoria de Auditoria Interna. 

Cada uma dessas linhas de defesa tem responsabilidades específicas na implementação de ações 

preventivas, determinação de direções, garantia de controles internos, e avaliações 

independentes dos controles internos. 

No contexto da Diretoria Geral Campus Manaus Centro, também em 2016, foi editada 

a Portaria nº 1.685-GAB/DG/CMC/IFAM, que criou o Setor de Governança e Controle Interno 

do Campus Manaus Centro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas (IFAM). Este setor está subordinado à diretoria geral do CMC/ IFAM. Ele é 

responsável por estabelecer, manter, monitorar e aperfeiçoar os controles internos no CMC. 

Essa responsabilidade cabe à alta administração, sem prejuízo das responsabilidades dos 

gestores dos processos organizacionais, e aos demais funcionários e servidores. No entanto, até 

maio de 2024, foi designado apenas um servidor como Coordenador de Governança e Controle 

Interno. 

Em conformidade com a política estabelecida, o Campus Manaus Centro do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) deve seguir os princípios e 

diretrizes de governança e controle interno, garantindo a eficiência na gestão, a prevenção de 

riscos, a conformidade com leis e regulamentos e a melhoria contínua dos processos internos 

(IFAM, 2023). 

 

3.5 Considerações Finais do Capítulo 

Neste capítulo foi apresentada a legislação relacionada à governança pública no Brasil. 

Foi examinado o Decreto nº 9.203/2017 como um marco legal que estabelece diretrizes e 

princípios para a administração pública federal direta, autárquica e fundacional, contribuindo 

para o fortalecimento das práticas de governança. 

Foi apresentado o caso específico do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM) e sua política de governança e controle interno, estabelecida 
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pela Resolução nº 32/2016. Essa resolução busca garantir a eficiência na gestão, a prevenção 

de riscos e a melhoria contínua dos processos internos, em conformidade com as diretrizes e 

princípios federais de governança pública. Igualmente, foi apresentado o contexto em que a 

pesquisa será realizada: a Diretoria de Administração e Planejamento do CMC/ IFAM. Foi 

demonstrado que essa Diretoria é uma estrutura importante na instituição responsável por boa 

parte das atividades meio (administrativas), que permitem o bom funcionamento do Instituto 

Federal.  

Conhecer essa diretoria é relevante pois nela será realizada a pesquisa deste trabalho, 

cuja os procedimentos de levantamento e análise de dados serão explicados no próximo 

capítulo. 

4. METODOLOGIA DE PESQUISA 

A presente dissertação tem como propósito analisar e discutir os desafios e 

oportunidades para a implementação da governança na Diretoria de Administração e 

Planejamento do CMC/IFAM. 

A investigação teve como base a revisão de literatura, a análise de documentos, como o 

Decreto nº 9.203/2017 e a Resolução nº 32/2016, bem como a realização de entrevistas que 

permitiram compreender o funcionamento e as práticas da Diretoria de Administração e 

Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM para a implantação da governança. A partir 

dessa análise, a dissertação propôs recomendações e estratégias para contribuir para a melhoria 

da governança pública, focando na entrega de resultados e no desenvolvimento institucional. 

A figura 6 apresenta o resumo das escolhas metodológicas da presente pesquisa, com 

sua classificação relacionada à natureza, objetivos, forma de abordagem e procedimentos. Essas 

escolhas serão discutidas nos próximos itens.  
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Figura 6- Modelagem de Percurso Metodológico 
Fonte: Criação Própria 

 

 

4.1. Classificação da pesquisa 

A presente pesquisa possui natureza aplicada, pois ela propõe medidas para a 

implementação de um instrumento de governança na Diretoria de Administração e 

Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM. O objetivo, portanto, trata da aplicação 

prática de conhecimento científico para resolver um problema específico (Lakatos e Marconi, 

2017, p. 57). 

 Quanto aos objetivos, o estudo proposto pode ser classificado como descritivo e 

exploratório. Segundo Gil (2022), a pesquisa descritiva descreve as características de um 

determinado grupo ou fenômeno e estabelece relações entre variáveis. Por outro lado, a 

pesquisa exploratória investiga um tema ou problema pouco conhecido, realizada quando 

existirem poucas informações sobre o assunto (Gil, 2022). O objetivo principal deste tipo de 

pesquisa é obter uma visão geral do problema, para depois definir hipóteses e objetivos mais 

específicos. 

Assim a pesquisa foi descritiva porque buscou identificar, compreender e descrever os 

desafios e oportunidades da implementação de práticas de governança pública no contexto da 

Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM. Foi 

exploratória pois, apesar dos vários trabalhos escritos sobre o tema “governança”, a 

implementação de práticas foi pouco explorada em organizações de ensino, como é o caso do 

IFAM. 

PERCURSO 
METODOLÓGICO

QUANTO A NATUREZA

PESQUISA APLICADA 

(Lakatos e Marconi, 2017)

QUANTO AOS OBJETIVOS

DESCRITIVA

EXPLORATÓRIA

(GIL,2022)

QUANTO A FORMA DE 
ABORDAGEM

QUALITATIVA 

LAKATOS E MARCONI (2003)

GIL (2022) 

QUANTO AOS 
PROCEDIMENTOS

TÉCNICA D E COLETA

(YIN , 2014)

ENTREVISTAS ABERTAS

ANÁLISE DE DOCUMENTOS

TÉCNICA DE ANÁLISE

ESTUDO DE CASO (YIN,2014)
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Quanto à forma de abordagem, esse estudo pode ser classificado como qualitativo. 

Segundo Lakatos e Marconi (2017), a pesquisa qualitativa caracteriza-se pela descrição 

profunda e detalhada dos fenômenos, sem a necessidade de mensuração numérica. Esta 

abordagem é útil para explorar questões complexas e subjetivas, como crenças, valores e 

experiências pessoais, que são fundamentais para o tema desta pesquisa. A abordagem 

qualitativa foi adequada, pois permitiu uma análise aprofundada e contextualizada dos desafios 

e oportunidades presentes na DAP. 

Já Prodanov e Freitas (2013) afirmam que a pesquisa qualitativa utiliza métodos como 

entrevistas abertas, observação participante e análise de documentos, coletando dados ricos em 

detalhes descritivos. Estes métodos foram utilizados nesta pesquisa, reforçando a abordagem 

qualitativa para entender a implementação dos instrumentos de governança na DAP. 

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa foi classificada como estudo de caso, pois 

tratou da Diretoria de Administração e Planejamento do CMC/ IFAM. O estudo de caso, 

conforme descrito por Yin (2014), é uma estratégia de pesquisa que envolve uma investigação 

empírica de um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente 

quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não estão definidas. É uma abordagem 

metodológica que envolve a coleta de dados de várias fontes para obter uma compreensão 

profunda e holística de um fenômeno específico. 

No contexto da Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do Campus Manaus 

Centro do IFAM, o estudo de caso foi realizado para explorar as dificuldades e oportunidades 

para a implementação de instrumentos de governança. A compreensão desses desafios 

específicos pôde oferecer insights valiosos para aprimorar a gestão e a entrega de resultados 

efetivos em consonância com os objetivos institucionais e as demandas da comunidade. 

A coleta de dados para este estudo de caso foi realizada através de várias fontes de 

evidências, conforme sugerido por Yin (2014). Isso inclui documentação, registros em 

arquivos, entrevistas e observação direta. Cada fonte de evidência foi coletada e analisada de 

forma independente e relacionada com a literatura. 

4.2. Etapas da pesquisa e levantamento de dados.  

A pesquisa desta dissertação foi realizada em etapas. A primeira foi o levantamento 

bibliográfico. Neste caso, pretendeu-se realizar uma revisão sistemática da literatura, 

consultando livros, artigos científicos e demais materiais para a compreensão da governança 

pública e sua aplicação em instituições de ensino superior. A segunda fase contou com o 

levantamento e análise de documentos. Para tal foram investigadas leis, normativas, relatórios 

de órgãos de controle e documentos do próprio IFAM, como seu Plano de desenvolvimento 

institucional (PDI), relatórios do Sistema de Gestão Integrada, relatórios institucionais, atas de 

reuniões, entre outros.  

Na terceira fase foram realizadas entrevistas online, via Google Meet. Este método de 

coleta de dados permitiu a participação de indivíduos de diferentes localizações geográficas, 

sem a necessidade de deslocamento físico. Além disso, a plataforma Google Meet oferece um 

ambiente seguro e fácil de usar, garantindo a privacidade e a confidencialidade das informações 

compartilhadas durante a entrevista.  

As entrevistas foram realizadas com 10 servidores do Campus Manaus Centro do IFAM 

da Diretoria de Administração e Planejamento. A seleção desses servidores foi feita com base 

em sua participação nas áreas de administração e planejamento da DAP. Os participantes da 

pesquisa foram informados do objetivo da mesma e assinaram do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (em anexo), de modo que pudessem autorizar ou não sua participação. Foi 
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assegurado o anonimato e a confidencialidade de todas as respostas, evitando a associação de 

opiniões a indivíduos específicos. 

A entrevista consistiu em 15 perguntas elaboradas para coletar informações para o 

estudo. As perguntas foram desenvolvidas com base no documento de Yin (2001), que destaca 

a importância de uma abordagem estruturada para a coleta de dados em estudos de caso. Yin 

(2014, p. 114) enfatiza que "os procedimentos utilizados para coletar cada tipo de evidência 

devem ser desenvolvidos e administrados, a fim de garantir que cada fonte seja utilizada”.  
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Quadro 7 –Perguntas Baseadas no Referencial Teórico (continua) 

BLOCO ITEM Perguntas Referencial teórico 

Elementos 

Primários de 

Avaliação (EPA) 

Bloco 01 _ 

Informações gerais 

1 
Pode compartilhar um pouco sobre sua trajetória profissional e experiências até sua posição atual 

na Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM? 
    

2 
Você compreende o que é governança? Você conhece a legislação que se refere  a necessidade de 

ter governança nos órgãos Públicos? 

Falta de compreensão da importância da governança 

de Rocha (2013) e (BRASIL, 2016) Induzir a boa 

governança, dando suporte e induzindo o 

fortalecimento da governança. 

  

Bloco 02 

_Dificuldades para 

a Construção da 

Governança 

3 
Você considera os recursos financeiros e humanos disponíveis adequados para uma gestão eficiente 

de administração e planejamento? Pode elaborar sobre isso? 

Dificuldade devido falta de recursos financeiros e 

humanos segundo Rocha (2013) e Santos e Souza 

(2022); (BRASIL, 2016), reconhece a escassez de 

recursos como um desafio. 

Estratégia. 

4 
Com base nos recursos atuais e nas condições existentes, como você visualiza o futuro da diretoria 

em termos de desenvolvimento e implementação de políticas públicas? 

Dificuldade devido falta de recursos financeiros e 

humanos segundo Rocha (2013) e Santos e Souza 

(2022); (BRASIL, 2016), reconhece a escassez de 

recursos como um desafio. 

Estratégia. 

5 
Como as decisões e operações de administração e planejamento são comunicadas de forma clara e 

eficiente para os outros departamentos e para o público externo? 

Devido à ausência de uma cultura de transparência e 

prestação de contas de Rocha (2013) e Souza e Faria 

(2018). 

Liderança. 

6 
Quais medidas são adotadas para reforçar a transparência, a responsabilização e a prestação de 

contas na diretoria? 

Devido à ausência de uma cultura de transparência e 

prestação de contas de Rocha (2013) e Souza e Faria 

(2018). 

Controle. 

7 

Sendo a Governança um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em 

prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão. Quais são os principais obstáculos 

encontrados para implementar a Governança Pública na Diretoria? 

Falta de compreensão da importância da governança 

de Rocha (2013) e (BRASIL, 2016) Induzir a boa 

governança, dando suporte e induzindo o 

fortalecimento da governança 

Controle. 

8 

Quais são os principais desafios e resistências que você identifica ao implementar mudanças de 

processos e de gestão na diretoria, e poderia detalhar as estratégias específicas adotadas para 

promover a aceitação e adaptação a essas mudanças necessárias? 

Resistência a mudanças de Rocha (2013) e Teixeira e 

Gomes (2019) 
Liderança. 

9 
Está bem definido e claro qual é o papel e quais são as responsabilidades de cada membro das 

diretorias? Todos têm conhecimento exato de suas funções e obrigações? Fale sobre este assunto! 

Falta de clareza nos papéis e responsabilidades dos 

atores envolvidos de Teixeira e Gomes (2019) 
Estratégia. 
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10 
Como é promovida a integração e a cooperação entre as diferentes diretorias e áreas do IFAM, de 

modo a alinhar as ações com o plano estratégico da instituição? 

Falta de integração entre áreas governamentais 

envolvidas de Neto et al. (2019) 
Estratégia. 

Bloco 03 -

Instrumentos de 

Governança 

11 

Como a coordenação busca envolver a instituição na elaboração e implementação de políticas 

públicas para a coordenação, tornando o processo de tomada de decisão mais acessível e 

compreensível para a Comunidade? 

Inclusão dos cidadãos no processo de tomada de 

decisão Bingham et al. (2005). 
Estratégia. 

12 Existem estratégias ou iniciativas em andamento para fortalecer a governança na coordenação?  
Compreensão da importância da governança de Rocha 

(2013) 
Liderança. 

13 
Quais são os principais objetivos, metas de longo, médio e curto prazo estabelecidos pela sua 

coordenação/diretoria para o próximo ano? 

Definição de objetivos e metas de Santos et al. (2016), 

Teixeira et al. (2018) e Guia de Governança e Gestão 

do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus 

(2020) e (BRASIL, 2014) 

Estratégia. 

14 Como são tratadas as questões ou preocupações sobre a transparência e a prestação de contas? 

Transparência e prestação de contas da Casa Civil da 

Presidência da República (2018), Teixeira e Gomes 

(2019) e Batista, Gomes e Panisgt (2021) 

Controle. 

15 Existem planos de contingência em vigor para lidar com situações de risco?  

Planejamento e gestão de riscos na Cartilha da Política 

de Governança Pública do Governo do Distrito Federal 

(2019) e (BRASIL, 2014). 
Controle. 

Fonte: Elaboração própria  
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4.3. Análise de dados. 

Com base nas informações extraídas das entrevistas, a análise de dados para esta 

pesquisa seguiu os seguintes passos: 

 

1. Transcrição e organização dos dados: Os dados coletados durante a pesquisa foram 

transcritos e organizados de maneira sistemática. Isso incluiu a transcrição de entrevistas, a 

organização de documentos e a catalogação de observações. A organização dos dados foi 

fundamental para garantir que todas as informações relevantes fossem facilmente acessíveis 

durante a análise (Yin 2014, p. 103). 

 

2. Codificação dos dados: A codificação dos dados foi realizada para categorizar as 

informações coletadas. Isso envolveu a identificação de temas ou padrões nos dados e a 

atribuição de códigos a esses temas. A codificação foi uma etapa importante para a análise de 

dados qualitativos, pois permitiu a identificação de padrões nos dados (Yin 2014, p. 105). 

 

3. Categorização e agrupamento dos códigos: Após a codificação, os códigos foram 

agrupados em categorias mais amplas. Isso ajudou a identificar temas principais e subtemas nos 

dados. A categorização e o agrupamento dos códigos facilitaram a compreensão das relações 

entre diferentes partes dos dados (Yin 2014, p. 107). 

 

4. Análise comparativa: A análise comparativa foi realizada para identificar semelhanças 

e diferenças entre as categorias e os grupos de códigos. Isso envolveu a comparação de dados 

de diferentes fontes ou a comparação de dados dentro de uma única fonte. A análise 

comparativa foi útil para identificar padrões e tendências nos dados (Yin 2014, p. 44). 

 

5. Interpretação dos resultados: Os resultados da análise foram interpretados à luz das 

teorias e conceitos relevantes para a pesquisa. Isso envolveu a elaboração de conclusões com 

base nos padrões e tendências identificados na análise. A interpretação dos resultados foi uma 

etapa crucial para entender o significado dos dados coletados (Yin 2014, p. 114). 

 

6. Triangulação: A triangulação envolveu a comparação de dados de diferentes fontes. A 

triangulação ajudou a aumentar a confiabilidade e a validade dos resultados da pesquisa (Yin 

2014, p. 142). 

Como resultado deste projeto, foi produzido um relatório técnico conclusivo. Este 

relatório sintetiza os achados da pesquisa, apresentando recomendações e estratégias que 

possam contribuir para a melhoria da governança pública, com foco na entrega de resultados e 

no desenvolvimento desta Diretoria. 

 

4.4. Considerações Finais do Capítulo 

Este capítulo detalhou as abordagens e técnicas metodológicas utilizadas para investigar 

os desafios e oportunidades para a implementação de instrumentos de governança na Diretoria 

de Administração e Planejamento no Campus Centro Manaus do CMC/IFAM. A pesquisa 

utilizou de estudo de caso qualitativo, com descrições detalhadas e análises contextuais, para 

explorar as dinâmicas e os desafios enfrentados pela instituição na melhoria de suas estruturas 

de governança. 

As metodologias adotadas — que incluíram análise de documentos, pesquisa de 

literatura e entrevistas estruturadas, foram escolhidas para alinhar-se aos objetivos do estudo e 
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garantir uma compreensão das práticas de governança. O uso de métodos qualitativos facilitou 

uma investigação sobre os elementos subjetivos e complexos que caracterizam a governança 

pública, como a cultura organizacional, práticas operacionais e percepções dos stakeholders. 

Os dados coletados de várias fontes possibilitaram um quadro de análise, onde os temas 

foram codificados e categorizados para ilustrar os desafios e oportunidades de governança 

predominantes.  

Em resumo, as metodologias descritas neste capítulo foram vitais para avançar no 

entendimento sobre a governança pública no DAP do CMC. Os achados desta pesquisa devem 

contribuir para o campo da administração pública, fornecendo uma visão empírica sobre as 

práticas de governança nas instituições educacionais.  
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5. RESULTADOS DA PESQUISA 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os resultados obtidos através da análise de 

dados coletados na Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do Campus Manaus 

Centro do IFAM, explorando diferentes dimensões da governança e gestão pública.  

No primeiro item, será apresentado o perfil dos entrevistados, detalhando suas 

características, formações acadêmicas e experiências profissionais, enfatizando a diversidade 

da equipe e sua influência na capacidade administrativa da DAP. Essa seção também apresenta 

a compreensão de governança dos entrevistados, destacando a necessidade de maior 

familiarização com as legislações e práticas de governança. 

No segundo item, abordamos a dimensão da estratégia da governança, onde são 

analisados os recursos financeiros e humanos, papéis e responsabilidades dos funcionários, 

integração e cooperação entre áreas e definição de objetivos e metas. Esta análise inclui a 

avaliação das políticas de captação de recursos e gestão de pessoal, essenciais para a 

sustentabilidade das operações e inovações institucionais. 

O terceiro item explora como a liderança influencia a implementação de práticas de 

governança eficazes, a importância de uma comunicação clara para o alinhamento estratégico 

e a gestão de mudanças. 

No quarto item, examinamos a dimensão controle, ou seja, é discutido como o IFAM 

gerencia os riscos operacionais e financeiros, a eficácia das medidas de controle interno para 

garantir a integridade e a transparência. 

Ao longo do capítulo, são utilizados dados de entrevistas, documentos institucionais e 

literatura acadêmica para construir um panorama de cada dimensão analisada, oferecendo uma 

visão dos desafios e avanços na governança do IFAM - Campus Manaus Centro. 

 

5.1. Perfil dos Entrevistados 

Os entrevistados da Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) possuem o perfil 

apresentado na tabela 2.  

Tabela 1 – Perfil dos Entrevistados 

Sexo Quantidade % em Relação ao Total 

Masculino  7 70% 

Feminino 3 30% 
   

Faixa Etária Quantidade % em Relação ao Total 

28 a 37 anos 1 11% 

38 a 47 anos 3 33% 

48 a 57 anos 2 22% 

58 a 67 anos 2 22% 

68 a 77 anos 1 11% 
   

Formação Acadêmica Quantidade % em Relação ao Total 

Especialização 5 50% 

Mestrado 1 10% 
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Mestrando 4 40% 
   

Regime Trabalhista Quantidade % em Relação ao Total 

Estatutário 10 100% 
   

Tempo de Casa Quantidade % em Relação ao Total 

5 a 10 anos incompletos 1 10% 

10 a 15 anos incompletos 5 50% 

Acima de 15 anos:  4 40% 

Fonte: Elaboração Própria 

A idade dos entrevistados varia de 35 a 70 anos, sendo que a maioria possui 49 anos. A 

presença de 02 profissionais com idades próximas da aposentadoria, indica uma necessidade de 

planejamento de sucessão e transferência de conhecimento. Dos 10 entrevistados, quatro estão 

cursando mestrado, um já finalizou o mestrado e cinco possuem especialização, o que evidencia 

a sua alta capacitação profissional.  

O tempo de serviço dos entrevistados varia de 8 a 34 anos, com 9 membros tendo mais 

de uma década de experiência na instituição. Esse fator denota profissionais com um vasto 

conhecimento institucional e operacional, o que é vital para o funcionamento administrativo e 

levantamento de informações da presente pesquisa.  

A maioria dos entrevistados começaram em posições mais operacionais na instituição e 

com o desenvolvimento de novas habilidades, alcançaram cargos de maior responsabilidade. 

Dos 10 entrevistados, oito relataram experiências de superação e progressão na carreira, 

demonstrando um compromisso com o desenvolvimento profissional e a adaptação a novos 

desafios. As funções desempenhadas pelos entrevistados variaram, com atuações nos setores 

de patrimônio, contabilidade, almoxarifado, licitações e contratos, entre outras.  

A análise do perfil dos entrevistados revela um grupo diversificado e bem qualificado 

de técnicos administrativos na Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do Campus 

Manaus Centro do IFAM. Esse mesmo perfil é acompanhado pelos demais técnicos que fazem 

parte da DAP. Essa diretoria conta com 52 funcionários, a maior parte estatutário, com mais de 

sete anos de casa.  

Essas características influenciam as práticas de gestão e a implementação de novas 

políticas no IFAM, pois favorece a implementação de políticas de longo prazo e a realização de 

mudanças estruturais já que há menos rotatividade de pessoal. No entanto, esse perfil também 

pode ser mais resistente a mudanças (esse tema será abordado à frente).  

A compreensão do conceito de governança varia entre os entrevistados: três possuem 

um conhecimento aprofundado e reconhecem a importância da governança para a eficiência e 

transparência na gestão pública; e sete admitiram ter uma noção básica ou limitada sobre o 

assunto, reconhecendo a necessidade de maior familiarização com as legislações e práticas de 

governança. 

Percebo a governança como um conjunto de práticas e processos que asseguram uma 

gestão transparente, responsável e eficaz. A governança não apenas abrange a 

liderança, estratégia e controle, mas também se estende para avaliar, direcionar e 

monitorar as operações e políticas da coordenação. Essa abordagem garante que 

alcançamos nossos objetivos, gerenciamos os riscos de forma eficiente e utilizamos 

nossos recursos de maneira responsável (Entrevista3). 
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Não tenho muito conhecimento. É uma coisa que ainda está em desenvolvimento, com 

vários gargalos para serem discutidos e implementados. É uma área na qual preciso 

me aprofundar mais para ter um maior conhecimento e poder falar com propriedade. 

Sim, é porque não posso falar de algo que desconheço. No entanto, tenho buscado 

conhecimento. Por exemplo, quando assumi a coordenação, mesmo tendo formação 

em Ciências Econômicas, percebi que é uma área bem complexa. Há muitas 

informações, muitas delas provenientes do governo federal, que precisam ser 

compreendidas. Então, aos poucos, tenho procurado me aprofundar nessa área de 

governança também (Entrevistado10). 

 

A análise das entrevistas revela que há um maior desconhecimento entre os 

entrevistados sobre o conceito de governança. O mesmo resultado pode ser encontrado no 

trabalho de Machado e Quiraque (2023) que destacam que, apesar dos avanços observados nos 

últimos anos, muitas instituições públicas de ensino superior ainda apresentam baixos níveis de 

maturidade em governança. Isso se reflete no desconhecimento ou entendimento limitado dos 

servidores sobre o tema, o que pode comprometer a criação de valor público e a efetividade das 

ações institucionais. De acordo com os autores, essa falta de familiaridade com o tema pode ser 

atribuída à recente introdução da governança no setor público brasileiro. 

Perego et al. (2023) sugerem que a governança pública ainda está em fase de construção 

conceitual, sendo caracterizada pela articulação em rede de diversos atores sociais relacionados 

ao Estado, ao mercado e à sociedade civil. Essa visão é importante para entender as dificuldades 

de alguns entrevistados em se aprofundar no tema, dado que a governança pública, como campo 

de estudo e prática, continua evoluindo e se expandindo em novas direções e interpretações 

(PEREGO et al., 2023). 

No entanto, esse resultado indica uma maior necessidade de entendimento das 

legislações e práticas atuais de governança. As definições acadêmicas fornecem uma base para 

compreender os principais elementos do conceito, mas também destacam a natureza em 

evolução e a complexidade da governança pública. Assim, acredita-se que a produção de 

cartilhas, cursos e fóruns de discussões sobre o tema possa ajudar na melhoria do seu 

entendimento. Ou seja, tal cenário evidencia a necessidade de investir em programas de 

treinamento e conscientização dos servidores, a fim de promover uma maior compreensão e 

engajamento com os princípios de governança.  

5.2. Estratégia 

A estratégia é um componente essencial na governança institucional, pois ajuda 

organizações públicas a definirem e alinharem seus objetivos com as expectativas da sociedade. 

Assim, para discutir a estratégia na perspectiva da governança foram abordados os seguintes 

temas nas entrevistas: recursos financeiros e humanos, papéis e responsabilidades, integração e 

cooperação entre áreas e definição de objetivos e metas. Cada uma dessas dimensões é 

interdependente, moldando a formulação e a implementação da estratégia para atender 

efetivamente às demandas da sociedade e garantir uma boa governança. 

A Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do Campus Manaus Centro do 

IFAM desempenha um papel estratégico na instituição, sendo responsável por gerir os recursos 

financeiros, patrimoniais e de infraestrutura, além de coordenar o planejamento e a execução 

orçamentária. Nesse sentido, a adoção de instrumentos de governança na DAP é fundamental 

para garantir o alinhamento das ações da diretoria com os objetivos estratégicos do IFAM, 

promovendo a eficiência, a transparência e a prestação de contas. O diagnóstico dos desafios e 

oportunidades para a implementação desses instrumentos na DAP permitirá a elaboração de 

recomendações e um plano de ação para aprimorar a governança na gestão administrativa e no 

planejamento. 



 

69  

5.2.1. Recursos financeiros e humanos 

Recursos financeiros e humanos são fundamentais para executar qualquer estratégia 

organizacional, pois garantem que a organização tenha a capacidade de implementar e sustentar 

suas políticas e serviços de forma viável (ROCHA, 2013; SANTOS; SOUZA, 2022).  

Os recursos financeiros no IFAM têm enfrentado desafios significativos devido aos 

cortes orçamentários e à necessidade de captação de fundos externos. Segundo o Relatório de 

Gestão de 2022, o IFAM teve que ajustar seu planejamento financeiro devido a um corte 

orçamentário de 7%, o que impactou a continuidade das obras e a aquisição de novos 

equipamentos para laboratórios (IFAM, 2022). Em 2023, o cenário continuou desafiador, com 

a instituição necessitando captar recursos externos para manter as ações de ensino, pesquisa e 

extensão. O Polo de Inovação, por exemplo, conseguiu captar R$ 17.500.026,67 em recursos, 

destacando-se como uma iniciativa crucial para a sustentabilidade financeira da instituição 

(IFAM, 2023). 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023 destaca a importância da 

captação de recursos por meio de emendas parlamentares e parcerias com agências de fomento. 

Esse esforço é refletido nas ações de ampliação de programas de pesquisa e inovação, que visam 

não apenas suprir as necessidades financeiras imediatas, mas também fortalecer a infraestrutura 

de pesquisa e a capacidade institucional do órgão (IFAM, 2019). 

A falta de recursos financeiros foi apontada por sete dos 10 entrevistados como entrave 

à implementação da governança. Alguns acreditam que com o orçamento atual é impossível 

implementar políticas públicas eficazes (entrevistado10), enquanto outros veem potencial para 

melhorias com a captação de recursos adicionais e uma melhor gestão dos recursos existentes 

(entrevistado2; entrevistado10). A perspectiva de um orçamento maior para 2024 traz esperança 

de uma gestão mais eficiente e com melhores resultados para o IFAM (Entrevistado1). 

Há uma perspectiva do novo governo de reservar um recurso financeiro bem maior 

para todos os institutos federais do Brasil, não apenas do Amazonas. Assim, temos 

uma grande esperança de que o novo orçamento para 2024 contemple um recurso que 

nos permita trabalhar com mais eficiência, alcançando melhores resultados e, 

consequentemente, uma gestão mais eficiente. (Entrevistado1, Questão3) 

Quatro entrevistados enfatizam que a falta de recursos financeiros impacta diretamente 

a governança na Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do IFAM. De acordo com 

o Entrevistado1, a insuficiência de recursos humanos e financeiros impossibilita a implantação 

efetiva de novos sistemas de gestão, como o SIADS3, no Campus Manaus Centro 

(Entrevistado1). O Entrevistado2 reforça essa perspectiva, afirmando que a gestão eficiente é 

inviável com os recursos atuais, especialmente diante do aumento contínuo de alunos e 

servidores sem um correspondente aumento nos recursos (Entrevistado2). Além disso, o 

Entrevistado5 destaca que sem uma reestruturação significativa e a alocação de mais recursos, 

a gestão não conseguirá atender às necessidades crescentes, potencialmente levando a um 

fracasso na prestação de serviços à comunidade (Entrevistado5). O Entrevistado10 alerta que, 

com o orçamento atual, é praticamente impossível implementar um plano de políticas públicas 

 
3 SIADS - Sistema Integrado de Administração de Serviços - é uma solução que permite aos órgãos da 
Administração Pública Federal um controle eficiente de seus estoques de materiais, bens patrimoniais e 
serviços de transporte, estando aderente à legislação vigente. O sistema viabiliza funcionalidades como 
controle da depreciação de bens, inventário eletrônico mobile e integração em tempo real com o SIAFI, 
apoiando assim a gestão patrimonial e de materiais no setor público federal (BRASIL, s.d.). 
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efetivo, sublinhando a necessidade urgente de reajustes orçamentários para superar as 

limitações existentes (Entrevistado10). 

A nossa despesa mensal gira em torno de quase R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

O orçamento do campus, com a recomposição, está em torno de R$ 10.500.000,00 

(dez milhões e quinhentos mil reais), mas antes era em torno de R$ 9.300.000,00 (nove 

milhões e trezentos mil reais). A conta não fecha porque isso é só dos contratos, sem 

falar nas outras despesas: ajuda de custo, capacitação. Então, os recursos realmente 

ainda estão escassos devido às limitações orçamentárias, e nós não podemos atender 

todas as demandas que chegam na coordenação (Entrevistado10). 

A literatura reforça a importância dos recursos financeiros adequados para a 

implementação eficaz da governança nas instituições de ensino superior. De acordo com Santos 

e Souza (2022), a escassez de recursos financeiros é um dos principais desafios enfrentados 

pelas instituições públicas de ensino superior no Brasil, afetando diretamente a qualidade da 

gestão e a capacidade de execução de políticas educacionais de longo prazo. A falta de 

financiamento adequado compromete a manutenção e expansão das infraestruturas, a 

atualização tecnológica e a capacitação dos recursos humanos, elementos essenciais para uma 

governança eficiente (SANTOS; SOUZA, 2022). Rocha (2013) também destaca que a 

implementação de práticas de governança corporativa em organizações, incluindo instituições 

educacionais, enfrenta sérias dificuldades devido à limitação de recursos financeiros, 

impedindo a adoção de melhores práticas de gestão. A insuficiência de recursos dificulta a 

capacitação dos servidores, prejudicando a eficiência administrativa (ROCHA, 2013). 

O orçamento das instituições de ensino superior públicas é proveniente do Ministério 

da Educação (MEC) e é restrito para a administração da autarquia, conforme estabelecido pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996). Para atender às 

demandas da sociedade, é necessário que haja uma participação efetiva da comunidade na 

elaboração e acompanhamento do orçamento, conforme previsto no Decreto nº 9.235/2017, que 

dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de 

educação superior (BRASIL, 2017). A Governança Pública deve levar em consideração a 

importância da participação social na gestão dos recursos financeiros, visando garantir a 

transparência, a eficiência e a eficácia na aplicação desses recursos. 

A gestão de recursos humanos no IFAM igualmente enfrenta desafios relacionados à 

alocação e capacitação de pessoal. Segundo o Relatório de Gestão 2023, a instituição tem se 

esforçado para manter o quadro de servidores, mesmo diante das limitações orçamentárias. Em 

2022, um concurso ofertou 89 vagas para técnicos administrativos para o IFAM, sendo 3 vagas 

para o Campus Manaus Centro. Essa iniciativa foi considerada essencial para suprir o déficit 

de pessoal e garantir a continuidade das atividades acadêmicas e administrativas (IFAM, 2023). 

Um dos entrevistados destacou a falta de recursos para capacitação como um obstáculo 

significativo para a governança no órgão, sugerindo a necessidade de mais investimentos na 

área e realocação de servidores para setores críticos (Entrevistado6).  

Então, faltaria mais uma pessoa assim, mais ativa, para ajudar. Porque só uma pessoa 

não dá conta; eu fico lá dando suporte. Um na parte de contratos, porque fico vendo 

as planilhas, pactuação, e aí perde tempo com esses detalhes e a parte da contabilidade 

já fica de lado (Entrevistado6). 

A literatura reforça a importância da capacitação adequada para a eficácia da governança 

em instituições de ensino superior. A capacitação adequada auxilia na aplicação efetiva da 

governança, garantindo que todos os envolvidos compreendam e estejam equipados para seguir 

as práticas. Souza e Faria (2017) e Coelho et al. (2022) destacam a necessidade de capacitar os 
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funcionários para uma aplicação efetiva das práticas de governança no setor público. O Tribunal 

de Contas da União (Brasil, 2020), também ressalta a capacitação como um dos mecanismos 

para garantir a efetividade da governança no setor público. Portanto, a literatura acadêmica e as 

orientações de órgãos de controle convergem ao apontar a capacitação como um elemento 

fundamental para o sucesso da governança no setor público. 

Em suma, a necessidade de mais investimentos em capacitação e realocação de 

servidores como apontado pelo entrevistado 6, não só endereça desafios operacionais diretos, 

mas é fundamental para fortalecer a governança por meio da aplicação eficaz de práticas que 

alinhem os interesses de todos os stakeholders envolvidos na instituição. 

No contexto do IFAM, a presença de servidores com nível de pós-graduação na 

Diretoria de Administração e Planejamento é um ponto positivo que pode facilitar a 

implantação da governança. No entanto, dado que sete entrevistados apontaram possuir um 

conhecimento básico sobre governança (dentre esses, quatro desconheciam o assunto), torna-

se necessária uma capacitação específica sobre o tema para esses servidores, de modo a alinhar 

o conhecimento e fortalecer as práticas de governança nesta Diretoria. 

Com base no exposto, algumas recomendações podem ser propostas para fortalecer a 

governança na Diretoria de Administração e Planejamento do IFAM Campus Manaus Centro. 

Inicialmente, é fundamental a realização de capacitações específicas sobre governança para 

todos os servidores, com foco nos princípios, práticas e ferramentas aplicáveis ao setor público. 

Essa ação visa nivelar o conhecimento e engajar os servidores na implementação efetiva da 

governança. Além disso, sugere-se o mapeamento das competências existentes e necessárias 

para a governança na Diretoria, identificando lacunas e oportunidades de desenvolvimento, o 

que pode embasar um plano de capacitação contínua e direcionada, alinhado às necessidades 

específicas da área. 

Outra recomendação é que o Comitê de Governança, Riscos e Controles, criado pela 

Resolução nº 32/2016, seja implantado, bem como pode ser estabelecido um comitê ou grupo 

de trabalho de governança especificamente na DAP/ CMC, composto por servidores de 

diferentes setores, para discutir, propor e acompanhar a implementação de melhorias nas 

práticas de governança. Essa iniciativa promove o envolvimento e a corresponsabilidade dos 

servidores no processo. Adicionalmente, o estabelecimento de parcerias com outras instituições 

públicas e/ou privadas para compartilhamento de boas práticas e experiências em governança 

pode ampliar a troca de conhecimentos e a aplicação no contexto do IFAM. 

5.2.2. Papéis e responsabilidades 

A definição clara dos papéis e responsabilidades dentro das diretorias do IFAM é 

fundamental para a implementação da governança na instituição. A definição clara de papéis e 

responsabilidades garante que todas as funções e processos contribuam para a realização dos 

objetivos estratégicos, otimizando a eficiência e minimizando conflitos internos. Teixeira e 

Gomes (2019) destacam que a falta de clareza nos papéis e responsabilidades dos atores, 

dificulta o entendimento entre os trabalhadores, pode gerar conflitos e sobrecargas (TEIXEIRA 

e GOMES, 2019). 

Assim, foram analisados os documentos do IFAM que fornecem diretrizes sobre as 

responsabilidades dos diferentes níveis de gestão, como a Resolução nº 32/2016 e os Relatórios 

de Gestão de 2022 e 2023. A Resolução nº 32/2016 estabelece a Política de Controles Internos, 



 

72  

Gestão de Riscos e Governança, atribuindo responsabilidades à alta administração, gestores de 

processos organizacionais e servidores operacionais. Essa política visa garantir a conformidade 

com leis e regulamentos, além de promover a integridade e a eficiência na administração 

pública (IFAM, 2016). As responsabilidades atribuídas incluem a supervisão, cumprimento e 

mapeamento das rotinas dos setores, resolução de problemas operacionais e reporte de riscos à 

chefia imediata (IFAM, 2016).  

Já os Relatórios de Gestão destacam a importância de definição de papéis e 

responsabilidades para evitar a duplicidade de funções e promover a responsabilização 

individual dentro da instituição (IFAM, 2023).  

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023 aponta as funções para cada 

área, garantindo que os servidores compreendam suas atribuições e as de seus colegas (IFAM, 

2019). O Edital n.º 008 - TAES de 2014, para provimento de cargos técnicos-administrativos 

em educação no IFAM, reforça esses pontos, especificando os critérios de seleção e as funções 

específicas de cada contratado (IFAM, 2014).  

No entanto, até junho de 2024, não há um Regimento Interno específico sobre as funções 

e responsabilidades de cada servidor no Campus Manaus Centro do IFAM, o que poderia 

complementar as diretrizes existentes e melhorar a clareza dessas questões dentro do campus. 

Nesse sentido, foi perguntado aos entrevistados se os papéis e as responsabilidades de 

cada membro das diretorias estão claros. O Entrevistado5 mencionou que, embora as 

responsabilidades estejam claras dentro da estrutura interna, há uma falta de compreensão de 

outros setores e colaboradores, o que gera confusão sobre as atribuições. Outro entrevistado 

apontou que, na prática, muitas vezes os servidores assumem funções além das suas atribuições 

formais, o que leva a uma sobrecarga de trabalho e a uma gestão menos eficiente 

(Entrevistado6). 

Falta mais gente para a comunidade compreender melhor essa definição, pois muitos 

solicitam serviços que não são de nossa atribuição, mas sim de outro setor 

(Entrevistado5). 

 

Cadê as atribuições de cada setor para saber o que é para fazer ou não? Isso evitaria 

que a gente queira se intrometer no outro setor (Entrevistado6). 

 

Dos entrevistados, cinco indicaram que as funções e responsabilidades estão claras e 

bem definidas (Entrevistado2, Entrevistado3, Entrevistado4, Entrevistado7 e Entrevistado10). 

Três entrevistados, como já mencionado, destacaram que, embora haja clareza interna, existe 

uma falta de comunicação com o público externo que causa confusão sobre as atribuições 

(Entrevistado1, Entrevistado5, Entrevistado6). Dois entrevistados mencionaram que as 

responsabilidades não estão claramente definidas, o que resulta em incerteza (Entrevistado9, 

Entrevistado8). 

A literatura sugere que a boa governança pública deve promover a clareza em relação 

às responsabilidades de cada membro da organização, garantindo que todos os envolvidos 

compreendam seus papéis e os limites de sua autoridade (TEIXEIRA; GOMES, 2019). 

Para garantir que as funções e responsabilidades dos servidores do IFAM - Campus 

Manaus Centro sejam mais claras, acredita-se que a elaboração de um mapeamento de funções 

e competências, já sugerido anteriormente, seria fundamental. Este mapeamento deve detalhar 
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cada cargo, suas responsabilidades, interações com outros setores e os limites de sua autoridade. 

Além disso, a realização de um estudo específico dentro da instituição, com a participação de 

todos os níveis hierárquicos, identificará lacunas e sobreposições nas atribuições, promovendo 

um entendimento comum.  

Também é possível sugerir a maior divulgação da Carta de Serviços aos Cidadãos com 

o objetivo de informar o cidadão dos serviços prestados por cada setor, descrevê-los, apontar 

as formas de acesso a esses serviços e os compromissos e padrões de qualidade de atendimento 

ao público. Essa carta tem sido realizada por diferentes órgãos públicos, com o propósito de 

colaborar com o entendimento sobre a atuação de cada órgão. O Instituto Federal do Amazonas 

(IFAM) publicou sua Carta de Serviços ao Cidadão em 2022, em conformidade com o Decreto 

nº 9.094 de 2017, que institui a obrigatoriedade desse documento para os órgãos públicos 

(IFAM, 2022; BRASIL, 2017).  

Segundo dos Reis et al. (2023), em um estudo que analisou a implementação da Carta 

de Serviços ao Usuário nas universidades federais nos últimos 5 anos, constatou-se que a 

maioria das universidades pesquisadas possuem a Carta publicada no site institucional. No 

entanto, o estudo aponta que muitas vezes o objetivo é apenas atender ao requisito básico do 

decreto, e não necessariamente auxiliar o acesso ao usuário de forma efetiva (DOS REIS et al., 

2023). 

Nesse contexto, é importante que o IFAM não apenas publique sua Carta de Serviços 

ao Cidadão, mas também se esforce para que ela seja um instrumento realmente útil e acessível 

à comunidade.  

Além disso, o IFAM-CMC pode implementar um sistema de comunicação que permita 

a disseminação de informações relevantes e a atualização constante sobre mudanças nas 

responsabilidades e processos. Este sistema pode incluir plataformas digitais de fácil acesso 

para todos os servidores, garantindo que as informações sejam claras, precisas e atualizadas. 

5.2.3. Integração e cooperação entre áreas 

A integração e a cooperação entre diferentes áreas da organização também são vitais 

para a dimensão estratégica da governança institucional, pois criam uma cooperação que 

melhora os seus resultados. Assim, foram analisados documentos institucionais para 

compreender como essas práticas são promovidas no IFAM. 

De acordo com a Resolução nº 32/2016, (Política de Controles Internos e Governança) 

a integração e cooperação podem ser alcançadas através da criação de um Comitê de 

Governança, Riscos e Controles. Este comitê é responsável por promover práticas e princípios 

de conduta, institucionalizar estruturas adequadas de governança, gestão de riscos e controles 

internos, além de incentivar a adoção de boas práticas de governança (IFAM, 2016). O comitê 

também tem a função de promover a integração dos agentes responsáveis pela governança, 

garantindo que as diretrizes e metodologias sejam aplicadas de forma coesa em toda a 

instituição. A criação deste comitê visa assegurar que todas as unidades do IFAM trabalhem 

em conjunto, compartilhando responsabilidades e informações essenciais para a condução 

eficiente das políticas e prestação de serviços de interesse público (IFAM, 2016). É importante 

destacar que, embora este comitê tenha sido descrito na Resolução nº 32/2016 do IFAM, ele 

não foi criado no Campus Manaus Centro. Não há nenhuma portaria emitida pela Direção Geral 

deste campus que formalize a criação deste comitê na unidade do Manaus Centro, o que indica 
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que as diretrizes estabelecidas na resolução ainda não foram implementadas nessa localidade 

específica. 

A integração entre os setores administrativos do Campus Manaus Centro (CMC) é uma 

prioridade estratégica destacada no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFAM 

para o período de 2019-2023. O PDI enfatiza a importância da cooperação intersetorial para 

otimizar a gestão e melhorar a eficiência operacional do campus. 

As ações previstas no PDI para facilitar esta integração incluem o desenvolvimento de 

canais de comunicação mais eficientes entre os departamentos para garantir que as informações 

sejam compartilhadas de maneira rápida. Também estão previstas reuniões interdepartamentais 

regulares para discutir projetos comuns e desafios operacionais, promovendo uma melhor 

coordenação. O PDI igualmente sugere organizar sessões de treinamento e workshops para os 

membros da equipe administrativa, visando melhorar as habilidades de trabalho em equipe e 

gestão de projetos. Em adição, busca promover o uso de sistemas integrados de informação que 

facilitam o acesso e a análise de informações relevantes para a gestão do campus. 

Dentro desse contexto, o CMC implementou diversos sistemas: o SIPAC - Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos, que facilita a gestão de memorandos 

eletrônicos e processos administrativos; o Comprasnet, uma plataforma governamental para 

licitações e contratações; o SIGRH - Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos, que 

inclui controle de ponto eletrônico; e o SouGov, usado para administrar férias, imposto de 

renda, contracheques, auxílio transporte e cadastro de dependentes. Outros sistemas relevantes 

incluem o SIGPP - Sistema Integrado de Gestão de Planejamento e de Projetos, o SIADS - 

Sistema Integrado de Administração de Serviços, que oferece controle de estoques de materiais, 

bens patrimoniais e serviços de transporte, e o SIAFI - Sistema Integrado de Administração 

Financeira, que suporta a gestão financeira. Essas ferramentas não são exclusivas do IFAM, 

tendo sido implantadas a partir de recomendações do governo federal, mas são importantes para 

manter a padronização dos processos e facilitar a integração e governança no IFAM (IFAM, 

2019). 

No Relatório de Gestão de 2022, são mencionadas ações específicas para fortalecer a 

integração entre as áreas. O relatório destaca a promoção de eventos, cursos e a realização de 

visitas técnicas e gerenciais como formas de facilitar o diálogo e a cooperação entre os setores 

acadêmicos e administrativos (IFAM,2022). Outro exemplo é a criação de grupos de trabalho 

interdepartamentais focados em projetos específicos, o que permite uma abordagem mais 

integrada e coesa na resolução de problemas e implementação de iniciativas (IFAM, 2022). Isso 

mostra uma preocupação da gestão do IFAM com a integração e coordenação. 

As entrevistas revelaram que três dos participantes reconhecem a existência dessas 

práticas de integração e cooperação. O Entrevistado4 e o Entrevistado5, por exemplo, ressaltam 

esforços positivos de integração, como visitas pessoais aos setores e decisões estratégicas 

tomadas em reuniões com a diretoria. Entretanto, os entrevistados também apontam desafios 

significativos. Entre os desafios destacados, há a questão da hierarquia e subordinação, que, 

embora útil para manter a ordem e a clareza nas funções, pode impedir a colaboração mais 

fluida e a inovação, como mencionado pelo Entrevistado1.  

Essa integração ocorre diariamente, garantindo que nada seja feito sem o 

conhecimento e acordo da gerência, da diretoria, ou da própria direção-geral do 

campus Manaus Centro. [...] Mantemos uma hierarquia nas atividades desenvolvidas 

(...). Essa integração ocorre frequentemente em reuniões (...), para executar o que é 
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necessário para alcançar os objetivos do planejamento estratégico da instituição 

(Entrevistado1). 

 

Já o Entrevistado2 e o Entrevistado10 apontam dificuldades na aproximação e 

comunicação entre diferentes diretorias e setores, citando a complexidade organizacional como 

um obstáculo para a cooperação efetiva. O Entrevistado2, inclusive, critica a integração 

existente, descrevendo-a como precária e destacando a necessidade de uma maior aproximação 

e cooperação entre os setores. 

Enfrento desafios devido à falta de interação eficaz com outras diretorias. A gestão 

exige uma comunicação constante e fluida, o que nem sempre é possível devido à 

estrutura complexa e às vezes fragmentada da nossa organização. Isso muitas vezes 

resulta em atrasos e ineficiências que poderiam ser evitados com uma melhor 

integração e um entendimento mais claro das funções (Entrevistado2). 

 

Há apenas uma pessoa na minha coordenação. Quando precisamos nos ausentar, 

temos que buscar colegas de outro setor para substituir. Isso dificulta um pouco o 

trabalho, principalmente na minha área (Entrevistado10). 

 

Além disso, o Entrevistado8 critica a falta de mecanismos que aproxime as tomadas de 

decisões entre setores distintos, sugerindo que a operação isolada de cada setor pode afetar a 

eficiência geral. Ele critica a ausência de estratégias e mecanismos que promovam uma 

integração eficaz, afirmando que deveria ser feito de uma maneira que visasse uma maior 

integração, já que todos fazem parte de uma equipe. 

Na coordenação a falta de pessoal e o acúmulo de funções em uma única pessoa 

muitas vezes impede que haja uma colaboração efetiva com outras áreas. As decisões 

são tomadas de forma isolada, o que prejudica a visão global do que está acontecendo 

em outras coordenações. Acredito que um maior investimento em ferramentas de 

gestão e treinamento para os servidores ajudaria a criar uma visão mais coesa e 

integrada das operações, garantindo que todos estejam alinhados com os objetivos 

institucionais (Eentrevistado8). 

 

Ao analisar as entrevistas, observa-se que nenhum dos entrevistados mencionou 

diretamente a realização de capacitações e palestras como forma de promover a integração e 

cooperação entre as áreas do IFAM-CMC. Apesar do Entrevistado3, destacar a importância do 

diálogo constante e do respeito mútuo entre os servidores para criar um ambiente de trabalho 

colaborativo, não houve menção específica a iniciativas formais de capacitação voltadas para 

esse fim. O Entrevistado3 ressalta a importância da comunicação e do entendimento das 

demandas específicas de cada setor. 

Além disso, como coordenador do almoxarifado, faço questão de visitar pessoalmente 

todos os setores para verificar a situação de cada um e entender suas demandas 

específicas. [...] Isso é devido ao diálogo constante e pelo respeito mútuo entre os 

servidores e a minha coordenação do almoxarifado (Entrevistado3). 

No entanto, o Entrevistado3 não menciona a realização de capacitações ou palestras 

como parte desse processo de integração. Da mesma forma, os demais entrevistados não citam 

iniciativas formais de treinamento voltadas para a promoção da cooperação entre as áreas. 

Esses desafios ilustram a complexidade de gerir uma instituição de grande porte como 

o IFAM, onde a integração efetiva requer não apenas estruturas formais de comunicação e 
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cooperação, mas também uma cultura organizacional que promova a interação genuína e o 

comprometimento com os objetivos comuns da instituição. Conforme apontado pelo 

Entrevistado2, promover a integração e a cooperação entre as diferentes diretorias tornou-se 

difícil devido à complexidade de cada uma delas.  

A literatura sobre governança pública também enfatiza a importância da integração e 

cooperação entre áreas governamentais. Neto et al. (2019) apontam que a falta de integração 

entre áreas compromete a efetividade das políticas públicas, ressaltando a necessidade de uma 

abordagem mais colaborativa e intersetorial (NETO et al., 2019). 

Com base nos desafios recomenda-se criar Comissões Temáticas Interdepartamentais. 

Esses grupos devem reunir membros de vários departamentos para resolver problemas comuns 

e promover colaboração. Verificou-se que no IFAM já existem grupos de trabalhos 

interdepartamentais para projetos específicos, mas acredita-se que esses grupos podem ser 

ampliados e se beneficiar de Plataformas de Gestão de Projetos que todos os departamentos 

possam usar para melhorar a comunicação e coordenação das equipes.  

É possível sugerir também Programas de Intercâmbio Interno, permitindo que 

funcionários de diferentes áreas trabalhem temporariamente em outros departamentos para 

aumentar a empatia e cooperação. Organizar regularmente seminários e workshops para discutir 

temas relevantes também pode promover colaboração e inovação.  

O mapeamento de funções e a revisão e atualização do organograma da instituição 

também podem contribuir para a compreensão da estrutura e hierarquia das coordenações. Essa 

medida proporcionaria uma visão mais clara dos papéis e responsabilidades de cada setor, 

facilitando a integração e o trabalho conjunto. 

Em adição, incluir na Avaliação de Desempenho critérios que valorizem a cooperação 

interdepartamental e promovam retornos construtivos é crucial. A literatura de Neto et al. 

(2019) indica que para uma integração e cooperação efetivas em contextos institucionais 

complexos como o IFAM, é necessário adotar transparência, comunicação eficiente e o 

comprometimento de todos com os objetivos comuns. Implementando estas ferramentas e 

estratégias, o IFAM poderia superar os desafios identificados na pesquisa.  

 

5.2.4. Definição de objetivos e metas 

De acordo com Santos et al. (2016), Teixeira et al. (2018) e o Guia de Governança e 

Gestão do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus (2020), a definição de objetivos e 

metas é essencial para o planejamento estratégico e a gestão por resultados, que é relevante para 

o alcance da governança. Igualmente, a implementação de indicadores de desempenho para o 

alcance dessas metas é recomendada para alcançar eficácia na gestão pública (SANTOS et al., 

2016; TEIXEIRA et al., 2018). 

O "Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023" do IFAM define 

objetivos estratégicos nas áreas de gestão orçamentária, valorização de pessoas, infraestrutura, 

e processos internos (IFAM, 2019). Entretanto, o PDI 2019-2023 do IFAM estabelece as 

diretrizes e o planejamento estratégico em nível institucional, mas não chega a definir, neste 

documento, um plano específico com metas para a Diretoria aqui estudada. 
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Por outro lado, os Relatórios de Gestão de 2022 e 2023 destacam a importância do 

cumprimento de metas estabelecidas no plano anual registrado no SIGPP (Sistema Integrado 

de Gestão do IFAM). O registro dessas metas facilita o monitoramento e controle das ações 

para o alcance dos objetivos estratégicos (IFAM, 2022; IFAM, 2023). Nesse sentido, o quadro 

6 apresenta um resumo dos planos e metas estabelecidos pela Diretoria de Administração e 

Planejamento (DAP) do Campus Manaus Centro do Instituto Federal do Amazonas (IFAM). 

Esses planos estão alinhados com as diretrizes estratégicas institucionais do CMC e os 

indicadores associados são utilizados para monitorar e avaliar o desempenho em relação aos 

objetivos traçados. 

Quadro 8 - Planos e Metas do Campus Manaus Centro e da Diretoria de Administração 

e Planejamento 

ITEM 

OBJETIVO 

Campus 

Manaus 

Centro 

META 

CMC 

INDICADOR 

CMC 

OBJETIVO do 

DAP deste 

Campus  

META 

DAP 

INDICADOR 

DAP deste 

Campus  

1 

Ampliar o 

número de 

egressos 

aprovados em 

programas de 

mestrado e 

doutorado 

(PI04) 

Dez/2024 

Número de 

vagas 

ofertadas e 

quantidade de 

concluintes 

Coordenar a 

infraestrutura e 

recursos para 

suportar a oferta de 

programas de pós-

graduação 

Dez/2024 

Eficiência na 

alocação de 

recursos e 

suporte 

logístico 

2 

Ampliar a 

quantidade de 

projetos 

integrados de 

ensino, pesquisa 

e extensão 

(PI02) 

Dez/2024 

Número de 

projetos 

aprovados 

Facilitar parcerias 

interdepartamentais 

para projetos 

integrados 

Dez/2024 

Número de 

parcerias 

efetivas 

estabelecidas 

3 

Realizar 

prestação de 

contas 

PARCIAL - 

PAIC/FAPEAM 

2023-2024 

SIGFAPEAM 

Julho/2024 
Aprovação do 

relatório 

Gerenciar 

documentação e 

relatórios 

financeiros para 

prestação de contas 

parcial 

Julho/2024 

Aprovação do 

relatório sem 

ressalvas 

4 

Realizar 

processo de 

seleção de 

projetos PAIC-

FAPEAM 

2024-2025 

Junho/2024 

Número de 

bolsas 

aprovadas 

Organizar e 

suportar 

logisticamente o 

processo de seleção 

de projetos 

Junho/2024 

Número de 

processos 

realizados sem 

intercorrências 

Fonte: Adaptado de IFAM - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. Sistema Integrado 

de Gestão de Planejamento e de Projetos (SIGPP). Disponível em: https://sig.ifam.edu.br/sigpp/login.jsf. Acesso 

em: 02 jun. 2024. 

O Quadro 6 apresenta os planos e metas do Campus Manaus Centro e da Diretoria de 

Administração e Planejamento (DAP), alinhados aos conceitos de governança pública 

discutidos no Referencial Teórico. 
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A busca por parcerias interdepartamentais para projetos integrados (Item 2) está 

alinhada com a ideia de governança como um processo que envolve múltiplos atores sociais e 

seus respectivos valores e interesses (LORENZETTI; CARRION, 2012). Essa colaboração 

entre diferentes setores é fundamental para a eficácia das políticas públicas e para o alcance dos 

objetivos institucionais. 

A coordenação da infraestrutura e recursos para suportar a oferta de programas de pós-

graduação (Item 1) e a organização e suporte logístico ao processo de seleção de projetos (Item 

4) refletem a importância da eficiência na alocação de recursos, um dos princípios da 

governança corporativa aplicados ao setor público (SOUZA NETO; CARVALHO, 2020). 

Os entrevistados também foram questionados quanto aos principais objetivos, metas de 

longo, médio e curto prazo estabelecidos pela coordenação/diretoria, com o intuito de se 

verificar o conhecimento e apropriação desses objetivos e metas. O Entrevistado1 destacou que 

a curto prazo a meta é implementar um sistema mais eficaz de controle de contratos, com o 

objetivo de aprimorar a sua transparência e responsabilização.  

Para o próximo ano, nossa meta aqui, a médio e curto prazo, é trabalhar 

incansavelmente na migração para o novo sistema SIADS. A médio prazo, 

pretendemos adquirir mais recursos humanos, os quais sabemos que devem ser 

obtidos através de concurso público. [...] A longo prazo, nosso objetivo é alcançar 

uma gestão eficiente com um sistema totalmente integrado (Entrevistado1). 

 

Em termos de médio prazo, o Entrevistado2 mencionou a reestruturação da alocação de 

recursos humanos e financeiros como uma prioridade para melhorar a eficiência geral do IFAM. 

Essas ações são vistas como cruciais para garantir que a coordenação possa atingir seus 

objetivos. 

Para o longo prazo, o Entrevistado1 está focado em eliminar o retrabalho com um 

sistema integrado. O Entrevistado5 expressou a ambição de transformar a gerência atual em um 

departamento, ampliando o escopo de trabalho e a influência dentro da organização.  

Nossos principais objetivos e metas para o próximo ano abrangem diferentes 

horizontes temporais, com foco especial na ampliação e reestruturação do nosso setor. 

No médio e longo prazo, nosso objetivo principal é transformar a atual gerência em 

um departamento. Esta mudança não é apenas nominal; ela reflete nossa ambição de 

expandir significativamente nosso escopo de trabalho, nossa influência dentro da 

organização e nossos recursos disponíveis (Entrevistado5). 

 

As metas apontadas pelos entrevistados parecem estar alinhadas com as metas do 

Quadro 6 e com a meta geral da instituição IFAM-CMC, pois os entrevistados mencionaram 

metas de curto prazo, como a implementação de um sistema mais eficaz de controle de contratos 

(Entrevistado1), que pode contribuir para a eficiência na alocação de recursos e suporte 

logístico, conforme indicado no item 1 do Quadro 6. 

As metas de médio prazo, como a reestruturação da alocação de recursos humanos e 

financeiros (entrevistado2) estão alinhadas com os objetivos de ampliar a quantidade de 

projetos integrados de ensino, pesquisa e extensão (item 2 do Quadro 6) e de facilitar parcerias 

interdepartamentais para projetos integrados. 
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Já as metas de longo prazo, como a eliminação do retrabalho e a transformação da 

gerência em um departamento (Entrevistado1; Entrevistado5), podem contribuir para a 

eficiência na alocação de recursos e para a ampliação do escopo de trabalho da DAP dentro da 

organização. 

Para que as metas estabelecidas sejam alcançadas de forma eficaz, é fundamental que a 

instituição adote um cronograma detalhado para a implementação das metas de curto, médio e 

longo prazo, garantindo a disponibilidade dos recursos necessários e a preparação adequada das 

equipes envolvidas. Além disso, é essencial monitorar regularmente o progresso das metas, 

utilizando os indicadores definidos e realizar ajustes quando necessário para assegurar o alcance 

dos objetivos.  

A inclusão de metas e indicadores relacionados à governança no planejamento 

estratégico da Diretoria é outra medida importante, de modo a institucionalizar e monitorar o 

avanço das práticas de governança no setor. Essa ação reforça o compromisso da gestão com a 

temática e a integra à rotina de trabalho. Ademais, a avaliação periódica da maturidade da 

governança na Diretoria, utilizando modelos e ferramentas específicos, permite identificar 

avanços, desafios e oportunidades de melhoria contínua. Esse acompanhamento sistemático 

viabiliza ajustes e aprimoramentos nas práticas de governança ao longo do tempo. 

Com base nos autores abaixo, é identificado a importância da participação dos 

servidores na definição dos objetivos, metas e indicadores de governança em instituições 

públicas de ensino superior. 

Melo (2017) destaca que "para que as metas estabelecidas sejam alcançadas de forma 

eficaz, é fundamental que a instituição adote um cronograma detalhado para a implementação 

das metas de curto, médio e longo prazo, garantindo a disponibilidade dos recursos necessários 

e a preparação adequada das equipes envolvidas" (MELO, 2017). Já Texeira et al (2018) 

ressalta que "é essencial monitorar regularmente o progresso das metas, utilizando os 

indicadores definidos e realizar ajustes quando necessário para assegurar o alcance dos 

objetivos" (TEIXEIRA et al., 2018). Nesse sentido, a participação é fundamental para a 

definição desses indicadores e o acompanhamento do progresso das metas. 

Além disso, o Brasil (2022) aponta que a boa governança envolve "Garantir a 

participação social e o controle social na formulação, na execução e no monitoramento de 

políticas e programas governamentais" (BRASIL, 2022). Essa participação social na definição 

de objetivos, metas e indicadores de governança está alinhada com esse princípio. Brasil (2023) 

igualmente destaca que a governança pública "deve promover a participação social e o controle 

social na formulação, na execução e no monitoramento de políticas e programas 

governamentais" (BRASIL, 2023). Portanto, a inclusão da comunidade nesse processo é 

essencial para a efetividade da governança na instituição. 

Em suma, os autores evidenciam a importância da participação dos servidores na 

definição de objetivos, metas e indicadores de governança em instituições públicas de ensino 

superior, a fim de garantir o alinhamento dessas iniciativas com as necessidades da organização 

e o engajamento dos funcionários em sua implementação. A comunicação clara e transparente 

das metas e dos resultados alcançados para toda a comunidade acadêmica e para a sociedade 

em geral é essencial para reforçar o compromisso da instituição com o planejamento (IFAM, 

s.d.). Essa transparência fortalece a confiança e o engajamento de todos os envolvidos, criando 

um ambiente propício para a governança no IFAM-CMC. 
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5.2.5. Síntese da Dimensão Estratégia 

Como já verificado, para analisar a dimensão estratégia da governança buscou-se 

informações sobre recursos financeiros e humanos, os papéis e responsabilidades dos 

funcionários, a integração e cooperação entre áreas e a clareza nos objetivos e metas 

institucionais. Os documentos institucionais e entrevistas mostraram que há avanços, mas 

também desafios. O quadro 7 apresenta uma síntese dos resultados. 

 

Quadro 9 - Desafios na Governança Pública do IFAM – CMC na Dimensão Estratégia 

(continua) 

Subcapítulo Dificuldades 
Oportunidades/pontos 

positivos 
Recomendações 

Recursos 

financeiros e 

humanos 

- Cortes orçamentários e 

necessidade de captação de 

recursos externos. 

- Falta de recursos para 

capacitação  

- Captação de recursos 

pelo Polo de Inovação 

(R$ 17.500.026,67 em 

2023) 

- Perspectiva de um 

orçamento maior para 

2024 traz esperança de 

uma gestão mais 

eficiente 

- Presença de 

servidores com nível de 

pós-graduação na DAP 

pode facilitar 

implantação da 

governança 

1. Realizar 

capacitações sobre 

governança para 

servidores da DAP 

2. Mapear 

competências 

existentes e 

necessárias para a 

governança 

3. Implantar comitê de 

governança na DAP 

4. Estabelecer 

parcerias para 

compartilhar boas 

práticas em 

governança 

Integração e 

cooperação entre 

áreas 

- Hierarquia e subordinação 

podem impedir colaboração 

fluida e inovação. 

 

- Dificuldades na aproximação 

e comunicação entre diferentes 

diretorias e setores devido à 

complexidade organizacional. 

 

- Falta de mecanismos que 

aproximem as tomadas de 

decisões entre setores 

distintos, afetando a eficiência 

geral. 

 

- Ausência de estratégias e 

mecanismos que promovam 

uma integração eficaz. 

 

- Operação isolada de cada 

setor prejudica a visão global. 

 

 - Criação de um 

Comitê de Governança, 

Riscos e Controles 

(Resolução nº 32/2016) 

para promover práticas 

de conduta, estruturas 

de governança, gestão 

de riscos e controles 

internos, e integração 

dos agentes 

responsáveis pela 

governança (embora 

não implementado no 

Campus Manaus 

Centro). 

 

- PDI 2019-2023 

enfatiza a importância 

da cooperação 

intersetorial para 

otimizar a gestão e 

melhorar a eficiência. 

 

 - Criar Comissões 

Temáticas 

Interdepartamentais 

com membros de 

vários departamentos 

para resolver 

problemas comuns e 

promover 

colaboração. 

 

- Utilizar Plataformas 

de Gestão de Projetos 

para melhorar 

comunicação e 

coordenação das 

equipes 

interdepartamentais. 

 

- Implementar 

Programas de 

Intercâmbio Interno, 

permitindo que 

funcionários 

trabalhem 
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- Acúmulo de funções em uma 

única pessoa impede 

colaboração efetiva. 

 

- Decisões tomadas de forma 

isolada. 

 

- Falta de menção a iniciativas 

formais de capacitação 

voltadas para promoção da 

cooperação entre áreas. 

- Ações previstas no 

PDI: desenvolvimento 

de canais de 

comunicação 

eficientes, reuniões 

interdepartamentais 

regulares, treinamentos 

e workshops para 

equipe administrativa, 

uso de sistemas 

integrados de 

informação (SIPAC, 

Comprasnet, SIGRH, 

SouGov, SIGPP, 

SIADS, SIAFI). 

 

 - Relatório de Gestão 

de 2022 menciona 

ações para fortalecer a 

integração: eventos, 

cursos, visitas técnicas 

e gerenciais, grupos de 

trabalho 

interdepartamentais. 

 

- Alguns entrevistados 

reconhecem práticas 

positivas de integração, 

como visitas pessoais 

aos setores e decisões 

estratégicas tomadas 

em reuniões com a 

diretoria. 

 

- Importância do 

diálogo constante e 

respeito mútuo entre 

servidores para criar 

ambiente de trabalho 

colaborativo. 

temporariamente em 

outros departamentos 

para aumentar empatia 

e cooperação. 

 

- Organizar 

regularmente 

seminários e 

workshops para 

discutir temas 

relevantes e promover 

colaboração e 

inovação. 

 

- Realizar 

mapeamento de 

funções e 

revisar/atualizar o 

organograma da 

instituição para 

proporcionar uma 

visão mais clara dos 

papéis e 

responsabilidades de 

cada setor. 

 

- Incluir na Avaliação 

de Desempenho 

critérios que 

valorizem a 

cooperação 

interdepartamental e 

promovam retornos 

construtivos. 

 

- Adotar 

transparência, 

comunicação eficiente 

e comprometimento 

de todos com os 

objetivos comuns para 

uma integração e 

cooperação efetivas 

em contextos 

institucionais 

complexos. 

Papéis e 

responsabilidades 

- Falta de compreensão de 

outros setores sobre as 

atribuições  

- Na prática, servidores 

assumem funções além das 

atribuições formais, levando à 

sobrecarga  

- Resolução no 32/2016 

estabelece a Política de 

Controles Internos, 

Gestão de Riscos e 

Governança, atribuindo 

responsabilidades 

- PDI 2019-2023 

detalha funções e 

- Elaborar 

mapeamento 

detalhado de funções 

e competências de 

cada cargo para 

identificar lacunas e 

sobreposições 

 - Implementar 

sistema de 
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- Falta de clareza nas 

responsabilidades para alguns 

entrevistados 

expectativas para cada 

área 

- Para alguns 

entrevistados, funções 

e responsabilidades são 

bem definidas e 

compreendidas 

comunicação para 

disseminar 

informações e 

atualizações sobre 

responsabilidades e 

processos 

- Critérios que 

valorizem a 

cooperação 

interdepartamental na 

Avaliação de 

Desempenho  

Definição de 

objetivos e metas 

- Falta de planejamento 

dificulta a definição de 

objetivos e metas na gestão 

administrativa 

- A falta de integração entre os 

níveis estratégico, tático e 

operacional compromete a 

eficaz disseminação dos 

objetivos organizacionais. 

-Sistema mais eficaz de 

controle de contratos. 

- Gerenciar documentação e 

relatórios financeiros para a 

prestação de contas. 

- Plano de 

Desenvolvimento 

Institucional (PDI) 

estabelece objetivos, 

metas e indicadores 

para direcionar as 

ações  

- Elaborar 

planejamento 

estratégico específico 

para DAP, alinhado ao 

PDI, com objetivos e 

metas claros 

- Desenvolver 

indicadores e 

metodologias para 

mensurar e monitorar 

o progresso dos 

objetivos 

- Aprimorar a 

comunicação entre 

níveis hierárquicos 

para engajamento nos 

objetivos. Incluir 

metas de governança 

no planejamento 

estratégico da DAP 

 Avaliar 

periodicamente a 

maturidade da 

governança na DAP 
Fonte: Elaboração própria.  

 

As recomendações apresentadas visam fortalecer a governança na Diretoria de 

Administração e Planejamento (DAP) do IFAM Campus Manaus Centro. No entanto, é 

importante avaliar a viabilidade e o impacto dessas recomendações. 

Algumas das recomendações, como a realização de capacitações sobre governança para 

os servidores da DAP, o mapeamento de competências e a criação de um comitê de governança, 

podem ser implementadas com relativa facilidade e baixo custo. Essas ações dependem 

principalmente do engajamento e da disponibilidade dos servidores, além de um planejamento 

adequado. 

Por outro lado, recomendações como o estabelecimento de parcerias para compartilhar 

boas práticas em governança e a implementação de um sistema de comunicação para disseminar 

informações podem exigir mais recursos e tempo para serem efetivadas. Essas ações podem 

envolver a articulação com outras instituições, a aquisição de tecnologias e a alocação de 

servidores dedicados a essas tarefas. 
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Algumas recomendações, como a inclusão de metas de governança no planejamento 

estratégico da DAP e a avaliação periódica da maturidade da governança, podem ser 

consideradas soluções abrangentes que impactam diversos aspectos da gestão. Ao incorporar a 

governança no planejamento e monitoramento da diretoria, é possível promover uma cultura de 

boas práticas e melhoria contínua que beneficia a organização como um todo. 

É importante ressaltar que a implementação efetiva dessas recomendações requer o 

comprometimento e a colaboração de todos os níveis hierárquicos da DAP. A participação ativa 

dos servidores na definição de objetivos, metas e indicadores, bem como a comunicação clara 

entre os níveis estratégico e operacional, são fundamentais para o sucesso dessas iniciativas. 

Em síntese, ao implementar estas recomendações, acredita-se que a governança no 

IFAM-CMC. A implementação dessas ações, de forma planejada e participativa, pode 

contribuir significativamente para o aprimoramento da governança no setor, com reflexos 

positivos na gestão e nos resultados institucionais. Dessa forma, a Diretoria estará mais bem 

preparada para enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades inerentes à sua atuação, 

fortalecendo seu papel estratégico na instituição. 

 

5.3. Liderança 

A liderança influencia a implementação de práticas de governança eficazes. Trata da 

importância de uma comunicação clara para o alinhamento estratégico, da gestão de mudanças 

e da adoção de práticas de governança– essa seção irá analisar os resultados das pesquisas em 

cada uma dessas dimensões. 

A liderança exercida pela Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do Campus 

Manaus Centro do IFAM é essencial para a promoção da governança na instituição. Os gestores 

da DAP devem atuar de forma ética, transparente e comprometida com a missão e os valores 

do IFAM, inspirando e motivando suas equipes a adotarem boas práticas de governança. A 

implementação de instrumentos de governança na DAP requer o engajamento e o apoio da alta 

administração, bem como o desenvolvimento de competências de liderança nos diversos níveis 

hierárquicos da diretoria. O diagnóstico proposto na dissertação contribuirá para identificar as 

necessidades de capacitação e os desafios enfrentados pelos líderes da DAP na condução de 

uma gestão pautada pelos princípios da governança pública. 

5.3.1. Comunicação  

A comunicação eficaz depende da capacidade da liderança de transmitir visão, valores 

e diretrizes de forma clara e acessível. Essa comunicação facilita o engajamento e a 

colaboração, elementos necessários para a implementação de mudanças. Ela torna-se crítica em 

instituições de ensino, onde as decisões e políticas afetam a qualidade da educação e o bem-

estar dos estudantes (ROCHA, 2013; SOUZA; FARIA, 2018).  

A literatura sobre governança nas instituições de ensino superior públicas brasileiras 

aponta repetidamente a falta de comunicação como um desafio significativo. Santos e Souza 

(2022) destacam que a falta de comunicação pode levar a uma desconexão entre a administração 

central e os demais stakeholders, como estudantes , docentes e comunidade, o que compromete 

a implementação das políticas educacionais. 

Machado e Quiraque (2023) observam que a implementação de canais de comunicação 

mais efetivos pode contribuir para que as universidades consigam transmitir de forma mais 

efetiva o valor público que produzem, fortalecendo assim sua legitimidade institucional e sua 

governança. 
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O TCU (2020), por meio do "Referencial Básico de Governança Organizacional", 

enfatiza a necessidade de melhorar a comunicação nas instituições públicas por meio da clareza, 

da transparência e do diálogo contínuo. O órgão sugere a implementação de práticas que 

garantam que a comunicação seja bidirecional, permitindo não apenas que as informações 

sejam distribuídas da liderança para os liderados, mas também que haja espaço para feedback 

e contribuições de todos os envolvidos.  

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023 do Instituto Federal do 

Amazonas (IFAM) enfatiza a relevância de transmitir de forma clara e efetiva a visão e os 

valores da instituição para engajar e inspirar seu corpo funcional. Essa comunicação é 

considerada um elemento fundamental para que os esforços e iniciativas da organização estejam 

alinhados com seus objetivos estratégicos de longo prazo, além de fortalecer a identidade e a 

cultura organizacional do IFAM. 

A missão, visão e valores do IFAM encontram-se divulgados no portal da organização, 

demonstrando o seu compromisso com o compartilhamento dessas informações com a 

comunidade interna e externa. Ao comunicar sua missão, visão e valores, o IFAM estabelece 

um referencial claro para a tomada de decisões e para o direcionamento das ações institucionais. 

Isso pode contribuir para que todos os colaboradores, independentemente de seu nível 

hierárquico ou área de atuação, compreendam o propósito maior da organização e se sintam 

parte integrante desse projeto coletivo. 

Além disso, a divulgação desses elementos no site institucional reforça o compromisso 

do IFAM com a prestação de contas à sociedade, demonstrando os objetivos que norteiam sua 

atuação como instituição pública de ensino. Essa iniciativa evidencia a preocupação da 

instituição em comunicar seu valor público e sua contribuição para o desenvolvimento regional. 

(IFAM, s.d.) 

O Relatório de Gestão 2023 e a Resolução nº 12 do Conselho Superior enfatizam o uso 

da comunicação para engajar e mobilizar as equipes. Eles mencionam que através da 

comunicação eficaz, é possível facilitar a colaboração e fomentar um senso de pertencimento e 

de propriedade entre os membros da organização. Estas estratégias são essenciais para o 

desenvolvimento de um ambiente colaborativo e inovador. 

Nesse sentido, a instituição tem utilizado uma variedade de meios de comunicação, 

incluindo o memorando eletrônico do SIPAC, o site do IFAM, o próprio SIPAC (Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos) para gestão de memorandos eletrônicos e 

processos administrativos, o e-mail institucional, as reuniões virtuais por meio do Meet, a 

transmissão de informações pelo canal do IFAM no YouTube e o uso do WhatsApp como meio 

mais rápido de comunicação. Essa diversidade de canais tem permitido uma comunicação mais 

eficiente e abrangente, facilitando a colaboração, fomentando um senso de pertencimento e 

propriedade entre os membros da organização, e contribuindo para o desenvolvimento de um 

ambiente colaborativo. 

A comunicação no IFAM-Campus Manaus Centro foi discutida pelos entrevistados, que 

identificaram pontos fortes e áreas para melhoria. Os entrevistados 1, 3, 8, 9 e 10 compartilham 

uma visão positiva sobre a comunicação na instituição. O Entrevistado 1 aponta a eficiência da 

comunicação mediada pela tecnologia, através da utilização de e-mails, o site da instituição e 

outras plataformas digitais como WhatsApp, complementada por métodos interativos como 

podcasts, lives e conferências. O Entrevistado 3 valoriza a comunicação direta e aberta, 

enfatizando que a sua coordenação busca manter um bom relacionamento com todos os 

envolvidos, garantindo que as decisões e operações sejam transparentes. Os Entrevistados 8, 9 

e 10 destacam a eficiência da comunicação dentro da equipe de fiscalização de contratos, a 
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transparência do campus e a disseminação de informações via e-mail, memorandos circulares 

e publicações no site. 

Com a tecnologia da informação, não há como não ficar a par das informações. Os e-

mails utilizados, o próprio site do IFAM, através dos expedientes administrativos, 

como ordens de serviço, portarias, comunicados, inclusive podcasts, lives, 

conferências. Então, em termos de comunicação, a própria era da informática nos 

favorece com várias alternativas (Entrevistado1). 

As decisões e operações da coordenação são comunicadas para os outros 

departamentos e para o público externo principalmente através do diálogo. A 

coordenação valoriza a comunicação aberta e direta, sempre tentando manter um bom 

relacionamento com todos os envolvidos (Entrevistado3). 

Por outro lado, alguns entrevistados apontam falhas e oportunidades de melhoria na 

comunicação. O Entrevistado 2 menciona que, apesar do uso de novas tecnologias, as decisões 

nem sempre são comunicadas de forma clara e precisa, e que nem sempre há um retorno 

adequado aos setores demandantes. O Entrevistado 4 sugere que a administração deveria 

divulgar melhor suas atividades e processos, como a elaboração de Termos de Referência e 

Demonstrativos de Formação de Demandas, para que os setores estejam mais bem informados. 

O Entrevistado 5 aponta falhas na integração entre coordenações, diretorias e a necessidade de 

pessoal capacitado para operar o sistema de comunicação, que ainda é considerado precário. 

As decisões de operações nem sempre são comunicadas de forma clara e precisa. [...] 

As solicitações chegam, são analisadas, entretanto, nem sempre são respondidas ao 

setor de origem com a devida clareza (Entrevistado2). 

A comunicação ainda apresenta falhas, especialmente na integração entre as 

coordenações, a Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) e a diretoria geral. 

[...] Em relação à comunicação verbal e interpessoal, esses são pontos positivos dentro 

do nosso órgão. No entanto, a comunicação informatizada ainda é um pouco precária 

(entrevistado5). 

Resumindo, dos 10 entrevistados, 5 falam bem da comunicação (Entrevistados 1, 3, 8, 

9 e 10) e 5 falam mal da comunicação (Entrevistados 2, 4, 5, 6 e 7). Isso demonstra que, embora 

haja práticas eficientes de comunicação no IFAM-Campus Manaus Centro, ainda existem 

desafios a serem superados para garantir uma comunicação acessível a todos os setores e à 

comunidade acadêmica. 

Os relatos dos entrevistados evidenciam a existência de desafios na comunicação interna 

do IFAM - Campus Manaus Centro, os quais podem impactar negativamente o desempenho e 

a integração da instituição. A falta de clareza e precisão nas respostas a solicitações, as falhas 

na integração entre as coordenações e as deficiências no sistema de comunicação informatizado 

contribuem para a ineficácia da comunicação, apesar dos pontos positivos observados na 

comunicação interpessoal. 

Diante desse cenário, é fundamental que o IFAM - Campus Manaus Centro adote 

medidas para aprimorar seus processos comunicativos. O investimento na capacitação dos 

líderes e gestores em habilidades de comunicação, conforme sugerido por Machado e Quiraque 

(2023), pode contribuir para o desenvolvimento de uma comunicação mais clara, assertiva e 

empática. Além disso, é necessário aprimorar os canais de comunicação, especialmente os 

informatizados, para garantir sua eficiência e acessibilidade a todos os membros da comunidade 

acadêmica. A promoção de uma cultura de transparência e accountability, por meio da 

divulgação proativa de informações relevantes sobre as atividades, decisões e operações da 

instituição, também é essencial para fortalecer o diálogo e a participação da comunidade. 
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Outra recomendação importante, conforme sugerido pelo Entrevistado4, é o 

desenvolvimento de tutoriais, guias práticos e outros materiais de apoio para facilitar o 

entendimento e a execução de procedimentos administrativos por todos os setores da 

instituição. Esses recursos devem ser de fácil acesso e regularmente atualizados para refletir 

eventuais mudanças nos processos. Ademais, é crucial fortalecer a integração entre as 

coordenações, a DAP e a diretoria geral, por meio de iniciativas que estimulem a colaboração 

e o alinhamento entre essas instâncias. 

Por fim, o monitoramento e a avaliação contínua da eficácia das estratégias de 

comunicação adotadas, por meio de pesquisas de opinião, indicadores de desempenho e outros 

mecanismos de feedback, permitirão identificar pontos de melhoria e ajustar as abordagens de 

forma ágil e responsiva. Ao implementar essas recomendações de maneira sistemática e 

consistente, o IFAM - Campus Manaus Centro aprimora seus processos de comunicação, 

fortalecendo a governança e o engajamento de toda a comunidade.  

5.3.2. Gestão de Mudanças 

A gestão de mudanças é diretamente influenciada pela liderança, uma vez que a 

liderança efetiva é capaz de minimizar resistências ao inspirar confiança e ao demonstrar o valor 

das novas práticas, assim como alinhar a cultura organizacional com os objetivos institucionais. 

Mas a implementação de mudanças organizacionais enfrenta diversos desafios e resistências. 

Vários autores destacam que essa resistência à mudança está associada a uma falta de 

compreensão sobre a importância das novas práticas, aliada a uma cultura organizacional 

enraizada e à falta de capacitação adequada (ROCHA, 2013; TEIXEIRA; GOMES, 2019; 

IFAM, 2019). 

As entrevistas revelaram ainda que a dependência de aprovação de instâncias superiores 

e a burocracia são obstáculos adicionais que retardam a implementação das mudanças 

necessárias.  

Os principais desafios e resistências que identificamos ao implementar mudanças de 

processos e de gestão estão relacionados à dependência de aprovações e diretrizes da 

instância superior de gestão. Essa dependência atrasa a implementação de mudanças 

necessárias, uma vez que as decisões sobre processos e gestão não são tomadas 

exclusivamente dentro do setor, mas necessitam de aprovação e suporte da gestão 

superior, que lida com os recursos financeiros e humanos. (Entrevistado3).  

O Entrevistado 6 também destaca a resistência cultural à mudança, evidenciando a 

dificuldade em incorporar práticas que contrariam hábitos estabelecidos. Ele aponta a 

dificuldade de dizer "não" em situações administrativas e orçamentárias (Entrevistado6). 

A mudança necessária é começar a dizer não nas situações que observo. Falei com os 

responsáveis da Direção sobre a importância do não. Eles mencionaram que já é uma 

cultura, que se você disser não, o servidor ou coordenador pode ficar ressentido, 

levando a uma possível perseguição, o que complica ainda mais as coisas 

(Entrevistado6). 

O Entrevistado2 aponta a ausência de um planejamento estratégico adequado e a falta 

de recursos como principais desafios para a mudança no setor público, enquanto o 

Entrevistado8 fala sobre a dificuldade de implementar mudanças devido à falta de padronização 

nos procedimentos entre diferentes campi (Entrevistado2; Entrevistado8). 
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A implementação de qualquer mudança é complicada, sim, porque percebo que já 

existe um modelo de gerenciamento, vamos dizer assim, engessado, no sentido de que 

funciona dessa maneira. [...] O correto seria, na minha visão, uma padronização de 

procedimentos, porque somos todos parte de um único instituto, o IFAM. Em contato 

com colegas de outros campi, percebe-se que as abordagens são diferentes. Quando 

se quer implementar algo ou modificar, encontra-se resistência devido à falta de 

padronização e à falta de conhecimento dos próprios administradores sobre como 

deveria funcionar aquele determinado setor (Entrevistado8). 

A resistência à mudança é reconhecida como uma barreira significativa à governança 

eficaz, especialmente em organizações do setor público. De acordo com Lima (2013), essa 

resistência pode emergir de um medo inerente ao desconhecido, o que impacta a capacidade de 

implementar práticas de governança corporativa de forma efetiva (LIMA, 2013). Além disso, 

Marques et al. (2014) discutem como no setor público, particularmente, a cultura 

organizacional burocrática e a preocupação com a segurança no emprego reforçam essa 

resistência. A resistência é considerada ainda um desafio substancial que pode atrasar ou até 

mesmo descarrilar os esforços de reforma administrativa e inovação (MARQUES; BORGES; 

MORAIS, 2014).  

Apesar dessas resistências, as mudanças são vistas como essenciais para o avanço 

institucional. O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023 do IFAM estabelece 

objetivos estratégicos que visam promover inovações em ensino, pesquisa e extensão, 

sublinhando a mudança como um vetor para a excelência acadêmica e operacional (IFAM, 

2019). Conforme exposto na Missão, Visão e Valores do IFAM a liderança é encarregada de 

cultivar um ambiente que valoriza a transparência, a ética e a inovação, facilitando assim a 

implementação de mudanças necessárias para o progresso institucional (IFAM, s.d.). Além 

disso, a Resolução nº 12-CONSUP/IFAM, que aprova o Regimento do Colégio de Dirigentes, 

ressalta a importância da gestão democrática e participativa como um meio de facilitar 

mudanças na cultura organizacional. O documento destaca a necessidade de engajamento e 

inclusão nos processos decisórios como forma de minimizar resistências e promover uma 

cultura de abertura à inovação (CONSUP-IFAM, 2012). 

A Política de Controles Internos, Gestão de Riscos e Governança (Resolução 32-2016) 

do IFAM destaca a implementação de uma gestão de riscos eficaz e a necessidade de controles 

internos robustos como essenciais para gerenciar a mudança organizacional. O documento 

aponta que essas ferramentas, analisadas à frente, são vitais para garantir que as mudanças se 

alinhem com os objetivos estratégicos da instituição e sejam implementadas de maneira eficaz 

(IFAM, 2016). 

Essas diretrizes são fundamentais para entender como o IFAM-CMC lida com as 

mudanças organizacionais, ressaltando o papel da liderança e da cultura organizacional na 

promoção de um ambiente propício a mudanças positivas e sustentáveis. 

 Embora a mudança seja frequentemente percebida pelos entrevistados como um 

desafio, também é reconhecida, como uma necessidade para o progresso e atualização 

organizacional. Por exemplo, o Entrevistado9 identifica a capacitação e a atualização 

tecnológica como essenciais para a modernização da gestão, implicando uma percepção da 

mudança como positiva (Entrevistado9). 

O Entrevistado3, por sua vez, menciona a importância de uma comunicação e um 

engajamento proativo da liderança para facilitar a aceitação de novos processos (Entrevistado3). 

A necessidade de uma comunicação mais integrada e ágil entre departamentos também é 
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destacada pelo Entrevistado4, sugerindo que uma liderança mais colaborativa poderia melhorar 

a execução das mudanças. 

Quando vamos elaborar o Termo de Referência (TR), normalmente necessitamos de 

apoio de outros setores, como uma planilha de custo, cotação de preço, entre outros. 

Penso que essa integração poderia ser mais ágil. O feedback deveria ser mais rápido. 

Acredito que deveria haver mais integração entre nosso setor e o DAP, com uma 

comunicação mais eficiente entre os dois setores e um feedback mais ágil 

(Enttevistado4). 

A análise mostra que, embora haja resistência, também existe um reconhecimento da 

importância das mudanças para a evolução da instituição. Para reduzir a resistência à mudança 

no IFAM-CMC, é fundamental que a liderança assuma um papel proativo e inspirador, atuando 

como agentes de transformação. Os líderes devem demonstrar uma visão clara dos benefícios 

das novas práticas, inspirando confiança e motivando os servidores a abraçarem as mudanças 

necessárias. Além disso, é essencial estabelecer canais de comunicação eficazes, informando 

os servidores sobre as mudanças planejadas, seus objetivos e os benefícios esperados.  

A capacitação e o treinamento também desempenham um papel crucial na redução da 

resistência à mudança. É importante oferecer programas de capacitação e treinamento para 

equipar os servidores com as habilidades e conhecimentos necessários para se adaptarem às 

novas práticas e tecnologias. Isso ajudará a reduzir a ansiedade e a insegurança relacionadas às 

mudanças, permitindo que os servidores se sintam mais preparados para o processo de 

transformação. 

Outro aspecto fundamental é o envolvimento dos servidores no processo de mudança. 

É essencial promover a participação ativa dos servidores, buscando suas opiniões, ideias e 

feedback. Isso aumentará o senso de propriedade e comprometimento com as mudanças 

implementadas, fazendo com que os servidores se sintam parte integrante do processo e mais 

propensos a apoiar e contribuir para o sucesso das iniciativas de melhoria. Além disso, o 

reconhecimento e as recompensas aos servidores que demonstram flexibilidade, adaptabilidade 

e contribuem para o sucesso das iniciativas de mudança. 

Para minimizar o impacto das mudanças e facilitar a aceitação é recomendável adotar 

uma abordagem gradual e faseada na implementação das transformações. Isso permitirá que os 

servidores se adaptem aos poucos, reduzindo a resistência e proporcionando um período de 

ajuste mais suave. Além disso, é essencial acompanhar de perto o processo de mudança, 

identificando e abordando rapidamente quaisquer desafios ou resistências que possam surgir 

(MARTINS, 2023). A liderança deve estar disposta a fazer ajustes e adaptações conforme 

necessário, demonstrando flexibilidade e abertura para ouvir e atender às necessidades dos 

servidores durante o processo de transição. (MARTINS, 2023) 

5.3.3. Adoção de práticas de Governança 

A governança é tratada como um conjunto de processos e estruturas implantados pela 

alta administração para orientar, dirigir e monitorar as atividades da organização, visando 

alcançar os objetivos estabelecidos. Para Rocha (2013), a governança pública é vista como um 

processo contínuo que requer esforços integrados entre diversos atores envolvidos, bem como 

a implementação de políticas que incentivem sua adoção. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023 do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) destaca a implementação de diversas 
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estruturas de governança para assegurar o alinhamento das práticas e políticas institucionais aos 

valores do IFAM e às exigências regulatórias (IFAM, 2019). 

De acordo com o IFAM (2019), o Conselho Superior (CONSUP) é o órgão máximo de 

caráter consultivo e deliberativo, composto por representantes dos diversos segmentos da 

comunidade acadêmica e da sociedade civil (IFAM, 2019, p. 4-6). O Colégio de Dirigentes 

(CODIR), por sua vez, atua como órgão de apoio ao processo decisório da Reitoria, sendo 

formado pelo Reitor, Pró-Reitores e Diretores Gerais dos Campi (IFAM, 2019, p. 275). Além 

disso, o PDI menciona a atuação da Comissão Própria de Avaliação (CPA), que desempenha 

um papel fundamental na condução dos processos de avaliação interna do IFAM (IFAM, 2019, 

p. 234). 

Os valores institucionais, como ética, transparência e responsabilidade socioambiental, 

são enfatizados na "Missão, Visão e Valores" do IFAM. Estes valores orientam as práticas 

cotidianas declarado no portal institucional (IFAM, 2024).O uso e a análise de indicadores pela 

liderança do IFAM na avaliação de desempenho também podem ser reconhecidos como práticas 

de governança. Conforme destacado nos relatórios de gestão, a avaliação de desempenho é uma 

ferramenta essencial, sendo utilizada para medir a eficácia das práticas de ensino através de 

indicadores acadêmicos e administrativos. Em 2022, a instituição observou um aumento na 

eficiência acadêmica, que chegou a 60,90%, e uma diminuição no índice de retenção escolar, 

que caiu para 16,37%, resultados que refletem positivamente os ajustes estratégicos 

implementados (IFAM, 2022). Estas práticas estão alinhadas com os princípios do Decreto nº 

9.203/2017, que promove uma governança pública por meio de definições de objetivos 

estratégicos, gestão de riscos adequada e avaliações de desempenho regulares. 

As entrevistas realizadas revelam uma compreensão contraditória sobre as estratégias 

de governança em andamento. Dois entrevistados indicam a existência de iniciativas para 

fortalecer a governança, como a gestão de contratos e a capacitação de pessoal (Entrevistado3; 

Entrevistado6). 

Existem estratégias e iniciativas sendo implementadas para fortalecer a governança 

em nossa coordenação. Estamos nos concentrando principalmente em melhorar a 

transparência e a responsabilização, especialmente no que se refere à gestão de 

contratos. Iniciamos um projeto focado em aperfeiçoar a transparência e a 

responsabilidade na gestão de contratos. Isso inclui o desenvolvimento de um sistema 

de controle mais eficaz, particularmente para fiscalizar contratos de maior valor, 

visando uma gestão e controle financeiro aprimorados (Entrevistado6). 

No entanto, dois entrevistados para a ausência de planejamento estratégico detalhado e 

a necessidade de mais recursos humanos e financeiros para implementar essas práticas de 

governança de forma eficaz (Entrevistado1; Entrevistado2). 

Eu acredito que desconheço uma estratégia específica. É necessário um maior número 

de recursos humanos para que possamos até mesmo retroalimentar essas estratégias. 

[...] No momento, não há um manual ou um procedimento detalhado de estratégias 

(Entrevistado1).  

Atualmente, [...] enfrentamos desafios significativos relacionados à governança, 

principalmente devido à limitação de recursos humanos e financeiros. [...] No 

momento, sou o único membro da coordenação, o que naturalmente impõe restrições 

à nossa capacidade de implementar estratégias ou iniciativas complexas para 

fortalecer a governança (Entrevistado2). 
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O estudo de Santos e Rover (2019), explora como as práticas de governança que estão 

sendo implementadas em diferentes órgãos públicos. As estratégias destacadas incluem 

melhorias na transparência, sistemas de informação, fortalecimento de mecanismos de controle 

interno e auditoria, desenvolvimento de competências de funcionários e gestores, e a 

formulação de políticas baseadas em evidências. Já Castro e Silva (2017), apontam a 

transparência, prestação de contas, integridade e ética, gestão de riscos, controle interno e a 

participação de stakeholders como práticas de governança no setor público. Os autores 

argumentam que essas práticas são importantes para assegurar uma administração pública 

eficiente e responsável, permitindo que o público monitore e avalie a gestão dos recursos, além 

de promover um ambiente que combate conflitos de interesse e corrupção (CASTRO; SILVA, 

2017). 

Conforme analisado nos documentos do Instituto Federal do Amazonas - Campus 

Manaus Centro (IFAM-CMC), algumas práticas de governança já estão sendo implementadas, 

por exemplo, a ampliação na participação, a publicação da política de controles internos e 

gestão de riscos, o uso de indicadores de gestão, entre outros. No entanto, há um espaço para o 

aprimoramento e a introdução de novas práticas que podem enriquecer ainda mais a gestão da 

instituição. Em adição, muitas dessas práticas não são reconhecidas pelos servidores 

entrevistados como relacionadas à governança, o que mostra a necessidade de ampliar o 

entendimento de seu significado e práticas. 

É importante fortalecer continuamente a cultura de governança, estimulada pela 

liderança organizacional, que valorize a ética, a responsabilidade e a transparência em todas as 

operações, reforçando a confiança dos stakeholders e melhorando a eficácia institucional. 

5.3.4. Síntese da Dimensão Liderança 

A análise da dimensão de liderança na governança pública do Instituto Federal do 

Amazonas (IFAM) abrange aspectos como comunicação, gestão de mudanças e práticas da 

governança. O Quadro 8 detalha os desafios, oportunidades e recomendações encontradas em 

cada um desses pontos, com base nos documentos institucionais e entrevistas realizadas. 

Quadro 10 - Desafios na Governança Pública do IFAM – CMC na Dimensão Liderança 

(continua) 

Subcapítulo Dificuldades 
Oportunidades/pontos 

positivos 
Recomendações 

Comunicação Falta de clareza e precisão 

nas respostas a 

solicitações, gerando 

descontentamento e 

desinformação  

 

Falhas na integração entre 

coordenações  

 

Deficiências no sistema de 

comunicação 

informatizado, impactando 

a eficácia geral da 

comunicação  

Uso eficiente de tecnologias 

de informação, como e-

mails, site institucional, 

plataformas digitais e 

sistemas integrados (ex: 

SIPAC)  

 

Utilização de métodos 

interativos, como podcasts, 

lives e conferências, para 

manter a comunidade 

acadêmica informada e 

envolvida  

 

 

 Investir na capacitação de 

líderes e gestores em 

habilidades de 

comunicação  

 

Aprimorar os canais de 

comunicação, 

especialmente os 

informatizados, garantindo 

confiabilidade e 

acessibilidade  
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Necessidade de divulgação 

interna mais eficaz sobre 

procedimentos 

administrativos 

Valorização da 

comunicação direta, aberta 

e transparente para evitar 

mal-entendidos e garantir 

alinhamento  

 

 

Promover uma cultura de 

transparência e 

accountability por meio da 

divulgação proativa de 

informações relevantes  

 

 Desenvolver tutoriais, 

guias práticos e materiais 

de apoio para facilitar o 

entendimento e execução 

de procedimentos 

administrativos e da 

governança  

 

Fortalecer a integração 

entre coordenações,  

 

Monitorar e avaliar 

continuamente a eficácia 

das estratégias de 

comunicação adotadas  

Gestão de 

Mudanças 

- Resistência à mudança 

devido à falta de 

compreensão da 

importância de novas 

práticas  

- Dependência de 

aprovações de instâncias 

superiores e burocracia 

atrasam a implementação 

de mudanças 

- Ausência de 

planejamento estratégico 

adequado e falta de 

recursos 

- Falta de padronização de 

procedimentos entre 

diferentes campi 

- Mudanças são vistas como 

essenciais para o avanço 

institucional 

- PDI 2019-2023 estabelece 

objetivos estratégicos para 

promover inovações 

- Missão, Visão e Valores 

do IFAM enfatizam um 

ambiente que valoriza 

transparência, ética e 

inovação 

- Política de Controles 

Internos, Gestão de Riscos 

e Governança aponta gestão 

de riscos e controles 

internos como essenciais 

para gerenciar mudanças 

- Demonstrar o valor de 

novas práticas e alinhar a 

cultura organizacional com 

objetivos institucionais 

- Melhorar a comunicação 

e engajamento proativo da 

liderança para facilitar 

aceitação de novos 

processos 

- Aprimorar o 

planejamento estratégico e 

alocar recursos adequados 

para mudanças 

- Padronizar procedimentos 

entre os diferentes campi 

do IFAM 

Adoção de 

práticas de 

Governança 

- Falta de clareza sobre as 

práticas de governança   

- PDI, Relatório de Gestão 

e resoluções institucionais 

enfatizam a importância da 

governança 

- Adoção de cursos para 

aprimoramento dos 

trabalhos  

- Uso de canais de 

participação para o diálogo 

aberto e transparência nas 

decisões e operações 

- Fornecer capacitação 

contínua sobre práticas de 

governança para todos os 

níveis organizacionais 

- Adaptar práticas de 

governança considerando a 

cultura organizacional 

existente 

- Aprimorar ainda mais os 

sistemas de informação e 

comunicação para suportar 

a governança efetiva 
Fonte: Elaboração própria. 

Algumas das recomendações, como melhorar a comunicação e o engajamento proativo 

da liderança, adaptar as práticas de governança à cultura organizacional existente e aprimorar 

os sistemas de informação e comunicação, podem ser implementadas com relativo baixo custo 
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e esforço. Essas medidas dependem mais de uma mudança de postura e de uma alocação 

estratégica de recursos já existentes do que de grandes investimentos financeiros. 

Por outro lado, recomendações como a padronização de procedimentos entre os 

diferentes campi do IFAM, a criação de um setor dedicado ao planejamento estratégico 

integrado e a capacitação contínua sobre práticas de governança podem exigir um investimento 

maior de recursos financeiros e humanos. No entanto, essas medidas podem trazer benefícios 

de longo prazo, ao aumentar a eficiência, a consistência e a qualidade da governança na 

instituição. 

É importante ressaltar que algumas recomendações podem ser utilizadas para solucionar 

múltiplos problemas. Por exemplo, o aprimoramento dos sistemas de informação e 

comunicação pode contribuir tanto para a gestão de mudanças quanto para a adoção de práticas 

de governança, ao facilitar a transparência, a colaboração e a tomada de decisões informadas 

(ROCHA, 2013). 

Além disso, a capacitação contínua sobre práticas de governança pode não apenas 

facilitar a adoção dessas práticas, mas também promover uma maior compreensão e aceitação 

das mudanças necessárias na organização (TEIXEIRA; GOMES, 2019). 

Em resumo, embora algumas recomendações possam ser mais desafiadoras do que 

outras em termos de recursos e esforços necessários, todas elas têm o potencial de contribuir 

para a melhoria da governança e da gestão de mudanças no IFAM - Campus Manaus Centro. 

5.4. Controle 

O controle no âmbito da governança, trata da importância da construção da Gestão de 

Riscos, da transparência e prestação de contas e da participação. Essas dimensões são 

fundamentais porque contribuem para o monitoramento e avaliação que asseguram que as 

operações e estratégias de uma instituição estejam alinhadas com suas políticas e regulamentos. 

Portanto, essas práticas não apenas protegem os recursos e a reputação da instituição, mas 

também fortalecem a confiança pública, essencial para a legitimidade e eficácia da governança. 

A Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do Campus Manaus Centro do 

IFAM é responsável por estabelecer e manter mecanismos de controle interno que assegurem a 

conformidade das ações da instituição com as leis, regulamentos e políticas internas. A 

implementação de instrumentos de governança na DAP, como a gestão de riscos, o controle 

interno e a auditoria, são essenciais para prevenir irregularidades, detectar desvios e promover 

a correção tempestiva de falhas. O diagnóstico a ser realizado na dissertação permitirá 

identificar as fragilidades nos controles da DAP e propor melhorias para fortalecer a governança 

e a integridade na gestão administrativa e de planejamento do Campus, contribuindo para a 

efetividade das políticas públicas educacionais implementadas pelo IFAM. 

5.4.1. Planejamento e Gestão de Riscos 

A gestão de riscos visa garantir a integridade e a eficácia das operações institucionais 

por esta razão está relacionada à governança. Permite também que a organização antecipe, 

identifique e mitigue potenciais ameaças, o que é essencial para manter a estabilidade e a 

continuidade das operações (VIEIRA, 2019). 
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A Resolução nº 32/2016, já mencionada, que aprova a política de controles internos e 

governança do IFAM, define a responsabilidade de implementar, manter, monitorar e revisar 

processos de gestão de riscos compatíveis com a missão e os objetivos estratégicos do IFAM 

(IFAM, 2016). Essa Resolução estabelece que a alta administração é responsável pela gestão 

de riscos, o que inclui o estabelecimento, manutenção, monitoramento e revisão dos controles 

internos para alinhar as operações institucionais.  Os controles internos devem integrar as 

atividades, planos, ações, políticas, sistemas, recursos e esforços de todos que trabalhem na 

organização (IFAM, 2016). De acordo com o referido regulamento, os riscos devem ser 

considerados em todas as etapas do planejamento e execução de projetos e políticas do IFAM 

(IFAM, 2016). 

No Campus Manaus Centro, a integração da gestão de riscos com o Planejamento 

Estratégico ainda é incipiente. O PDI 2019-2023 do IFAM prevê a identificação de eventos de 

risco, análise SWOT, resposta aos riscos, atividades de controle, elaboração do mapa de riscos 

e do plano de ação. Mas essas ações ainda são pouco efetivas para incorporar a análise de riscos 

como parte integrante do processo de elaboração e revisão do PDI, assim como dos planos de 

ação anuais de cada setor.  

Por outro lado, a identificação e mitigação de riscos foram identificadas em situações 

específicas, como em 2022, quando o IFAM necessitou ajustar seu planejamento devido a 

cortes orçamentários. Esses ajustes demandaram uma gestão de risco rigorosa para assegurar a 

continuidade das operações. Em 2023, o Relatório de Gestão do órgão destacou a expectativa 

de novos financiamentos que poderiam mitigar os riscos relacionados à continuidade das obras 

e à manutenção da infraestrutura, demonstrando uma abordagem proativa na gestão de 

incertezas e potenciais adversidades (IFAM, 2022; IFAM, 2023). 

Outra situação em que se identifica a implementação e monitoramento das estratégias 

de gestão de riscos no IFAM - Campus Manaus Centro é a partir do uso de Listas de Verificação 

da Advocacia-Geral da União (AGU). Essas listas buscam garantir a conformidade com a Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Nº 14.133 de 1º de abril de 2021). As listas de 

verificação fornecem um roteiro detalhado para a revisão e avaliação dos processos de 

contratação direta, compras e serviços (com e sem mão de obra exclusiva), tecnologia da 

informação (TIC), e obras e serviços de engenharia, assegurando que todos os procedimentos 

sigam as normativas legais e as melhores práticas de governança e controle. 

Além disso, a Resolução nº 32/2016 enfatiza a necessidade de uma avaliação e resposta 

contínuas aos riscos, permitindo ao IFAM responder de maneira adaptativa às mudanças 

internas e externas que podem afetar a instituição (IFAM, 2016). No entanto, o Campus Manaus 

Centro ainda não possui um processo sistemático implementado. A identificação e análise de 

riscos ocorrem de forma pontual e reativa, sem uma metodologia padronizada. Para aprimorar 

essa questão, seria importante estabelecer um fluxo regular de avaliação de riscos, com 

periodicidade definida, envolvendo todas as áreas do campus.  

A ampliação das práticas de auditoria interna também ajudaria a instituição a garantir a 

manutenção efetiva dos controles internos e a adequação das práticas de gestão de riscos. Essas 

auditorias poderiam servir como um mecanismo de resposta para a administração, permitindo 

ajustes nas suas políticas e procedimentos. 

A Resolução nº 32/2016 ainda sublinha a importância de um compromisso contínuo 

com a educação e o treinamento em gestão de riscos para todos os níveis da organização. Porém, 
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o Campus Manaus Centro ainda não possui um programa voltado para essa finalidade. A 

disseminação de conhecimentos sobre o tema ocorre de maneira informal e esporádica (IFAM, 

2016). Para fomentar uma cultura de gestão de riscos, seria fundamental investir na capacitação 

contínua dos servidores, em todos os níveis. Isso poderia envolver desde treinamentos básicos 

sobre conceitos e metodologias de gestão de riscos até formações mais avançadas para os 

responsáveis diretos por atividades de controle e monitoramento. Essa medida ajuda a 

disseminar a importância da gestão de riscos e a capacitar os colaboradores para identificar e 

lidar com os riscos em suas atividades diárias (Castro; Silva, 2017). Essa abordagem educativa 

contribuiria para elevar a maturidade do campus na gestão de riscos e controles internos. 

A existência de planos de contingência para lidar com situações de risco foi abordada 

nas entrevistas com os gestores do IFAM. O Entrevistado1 relatou a ausência de um plano de 

contingência formal, apesar da necessidade evidente. Ele sugeriu que cada coordenação da DAP 

desenvolva um plano de contingência para assegurar a continuidade das operações. 

O plano de contingência é: no impedimento, na ausência do coordenador, a diretoria 

sempre indica um substituto. No entanto, não existe previamente um plano de 

contingência, tanto das atividades a serem desenvolvidas quanto de alguém certo para 

substituir. [...] De fato, é necessário que cada coordenação tenha um plano de 

contingência para abarcar essas questões (Entrevistado1). 

O Entrevistado2 confirmou a falta de planos de contingência formalizados, ressaltando 

a necessidade urgente de fortalecer a governança e a capacidade operacional para mitigar riscos 

e assegurar a continuidade das operações. Esse cenário reflete a necessidade de um framework 

de gestão de riscos que incluam planos de contingência eficazes. 

Na Coordenação [...] enfrentamos desafios significativos relacionados à adequação de 

recursos financeiros e humanos, o que impacta diretamente nossa capacidade de 

gestão e desenvolvimento de estratégias proativas, incluindo a formulação de planos 

de contingência. [...] No momento, não dispomos de planos de contingência 

formalizados para lidar com situações de risco específicas (Entrevistado2). 

O Entrevistado4 mencionou que sua Gerência sempre mantém um “plano B” para 

resolver questões difíceis através do trabalho integrado com outros setores. Enquanto isso, o 

Entrevistado5 detalhou um plano de contingência pessoal, em que mantém todas as ações 

organizadas e acessíveis para outras pessoas, assegurando a continuidade do trabalho na sua 

ausência. Essas abordagens ilustram diferentes níveis de preparação e estratégias para a 

continuidade das operações no IFAM em caso de qualquer ausência. 

A análise revelou que, apesar das políticas estabelecidas para gestão de riscos, ainda 

existem lacunas na sua implementação. A formalização desses planos é essencial para melhorar 

a resiliência institucional e a continuidade das operações, mas apenas sua formalização não 

basta. A recomendação é que o IFAM fortaleça suas práticas de gestão de riscos, alinhando-as 

com as melhores práticas e adaptando-as às especificidades de cada coordenação e setor. Castro 

e Silva (2017) sugerem a utilização de um quadro avaliativo composto por boas práticas de 

governança publicadas por entidades como a OCDE, IBGC, Banco Mundial, PSC e IFAC, 

servindo como referência para aprimorar a governança no setor público. 

Outro aspecto fundamental é o desenvolvimento de planos de contingência formalizados 

para cada coordenação, considerando seus processos críticos, recursos e possíveis cenários de 

risco. Esses planos devem ser regularmente revisados e testados para garantir sua eficácia 

(Castro; Silva, 2017). A existência de planos de contingência bem estruturados permite uma 
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resposta rápida e organizada diante de situações adversas, minimizando impactos negativos e 

assegurando a continuidade das operações. 

Por fim, o estabelecimento de indicadores de desempenho e a elaboração de relatórios 

periódicos são essenciais para monitorar a eficácia das práticas de gestão de riscos em cada 

coordenação. Essa medida permite identificar áreas de melhoria e ajustar as estratégias 

conforme necessário (Castro; Silva, 2017). Ao adaptar essas melhores práticas para as 

especificidades de cada coordenação, o IFAM Campus Manaus Centro pode fortalecer sua 

governança e resiliência institucional. 

5.4.2. Transparência e Prestação de Contas 

A transparência e a prestação de contas asseguram que todas as ações sejam realizadas 

de maneira aberta e que haja clareza em todas as decisões e resultados, permitindo a fiscalização 

e o controle por parte dos stakeholders e da sociedade. A transparência e a prestação de contas 

são fundamentais para a governança pública. 

Santin e Frizon (2020) explicam que no paradigma gerencial da Administração Pública 

é necessário superar as visões de uma administração burocrática, centrada no governante, para 

ampliar os canais consensuais de gestão, pautados pela informação, transparência e 

accountability. Isso permite aproximar o cidadão dos gestores públicos para fiscalizar, 

participar e colaborar na otimização da tomada da decisão administrativa, a fim de evitar a 

corrupção e a malversação dos recursos públicos (SANTIN; FRIZON, 2020). Montanholi e 

Santos (2020) reforçam essa ideia ao afirmarem que nas boas práticas de governança pública, 

a transparência e prestação efetiva de contas dos atos da administração pública à sociedade, 

além de contribuir para o combate à corrupção, aumenta a confiança da sociedade no governo 

e fortalece as relações entre o Estado e o cidadão. Portanto, a transparência e a prestação de 

contas são pilares fundamentais de uma boa governança pública, pois permitem o controle, a 

fiscalização e a participação cidadã na gestão da coisa pública.  

Em termos gerais, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 2011) estabelece 

diretrizes claras sobre a divulgação de informações de interesse público. A divulgação deve 

incluir informações sobre as atividades dos órgãos, uso de recursos públicos, e detalhes sobre 

procedimentos licitatórios, entre outros (BRASIL, 2011). O IFAM - Campus Manaus Centro 

parece estar alinhado com estas diretrizes ao disponibilizar em seu site informações como os 

relatórios de gestão anuais, o que facilita o monitoramento e o controle das ações institucionais, 

e as operações realizadas internamente. 

Mas além das proposições previstas na Lei de Acesso à Informação, na pesquisa 

realizada nos documentos do IFAM destacam-se várias medidas para promover a transparência 

e a prestação de contas. A "Política de Controles Internos, Gestão de Riscos e Governança" 

(Resolução nº 32/2016), já mencionada, enfatiza a necessidade de compliance contábil e 

gerencial, além de um sistema de reporte de riscos e problemas não resolvidos para a chefia 

imediata (IFAM, 2016). 

Essa Resolução destaca a necessidade de uma governança transparente e aberta, 

sugerindo que isso cria um ambiente de confiança e facilita o acesso à informação para todos 

os stakeholders. Nesse sentido, o IFAM – Campus Manaus Centro, especificamente a Diretoria 

de Administração e Planejamento, divulga de forma transparente em seu site institucional uma 

série de informações relevantes. Entre elas, encontram-se dados sobre transparência e prestação 

de contas relacionadas a compras (IFAM, s.d.b), licitações (IFAM, s.d.c), chamadas públicas 
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(IFAM, s.d.d). Essa iniciativa demonstra o compromisso da instituição em promover a 

governança aberta, facilitado o acesso a informações à comunidade interna e externa. 

A adoção do Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) pelo 

IFAM contribuiu para o aprimoramento da transparência e comunicação do órgão. 

Implementado desde 2011, o SIPAC transformou a forma como as informações são processadas 

e acessadas dentro da instituição. Ao digitalizar os processos administrativos, que anteriormente 

eram realizados em papel, o sistema não apenas agilizou as operações, mas também fortaleceu 

a governança e a accountability. Esta mudança já estava prevista pela política de governança 

do IFAM, estabelecida na Resolução nº 32/2016 (IFAM, 2016). 

Portanto, a Resolução nº 32/2016, destaca a importância da transparência e descreve, 

entre outras coisas, o monitoramento e revisão dos controles internos. No entanto, embora essas 

diretrizes estejam documentadas e registradas, as ações efetivas para implementar esses 

princípios ainda são escassas. O monitoramento e a revisão dos controles internos, mencionados 

na resolução, estão presentes no papel do que nas atividades cotidianas da instituição. Essa 

discrepância entre o que está documentado e o que é de fato realizado indica a necessidade de 

esforços adicionais para traduzir as orientações da Resolução nº 32/2016 em práticas concretas. 

As entrevistas com gestores do IFAM reforçam a importância da comunicação e da 

transparência na governança. O Entrevistado3, por exemplo, destacou a utilização de relatórios 

detalhados e a integração entre setores como práticas fundamentais para garantir a transparência 

e a responsabilização na gestão dos recursos. O Entrevistado6 mencionou a necessidade de 

desenvolver um sistema de controle mais eficaz para o planejamento e a gestão de contratos, 

apontando a transparência como uma prioridade para a melhoria da gestão institucional. 

A elaboração e utilização de relatórios detalhados são fundamentais. Esses relatórios 

permitem um acompanhamento preciso das atividades, dos recursos disponíveis e 

utilizados, além de facilitar a identificação de discrepâncias entre o almoxarifado e a 

contabilidade (entrevistado3). 

Percebi que há uma carência de servidores para fiscalizar trabalhos, especialmente os 

contratos de maior valor, o que resulta em um controle insuficiente. Essa falta de mão 

de obra é um obstáculo (entrevistado6). 

Entretanto, 2 entrevistados apontaram desafios significativos. O Entrevistado2 

mencionou a inexistência de medidas claras para reforçar a transparência devido à falta de 

recursos e planejamento estratégico adequado. Essa falta de estrutura organizacional para a 

transparência foi corroborada pelo Entrevistado5, que sugeriu a criação de um setor específico 

para tratar das publicações e da transparência, destacando a necessidade de recursos adicionais 

para implementar essas melhorias. 

Não há essas medidas ainda porque precisam ser discutidas em reuniões e incluídas 

no planejamento estratégico do Campus Manaus Centro. Elas não existem 

(Entrevistado2). 

Os recursos financeiros e humanos são mais adequados. Podemos criar um setor 

específico para tratar das publicações e da transparência, porque, caso contrário, 

acabaremos sobrecarregando ainda mais o servidor, que já está cheio de trabalho 

(Entrevistado5). 

De acordo com Gama e Rodrigues (2016) apesar dos avanços legais muitas 

universidades federais ainda enfrentam desafios significativos na implementação completa das 

práticas de transparência, muitas vezes devido às limitações em seus sistemas de informação 

ou à falta de recursos adequados, situação que foi apontada pelos entrevistados da presente 

pesquisa. 
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Assim, o IFAM deve investir na melhoria dos seus sistemas de informação e em 

treinamento de pessoal para superar os desafios operacionais e de comunicação. Estas ações 

não apenas facilitarão o cumprimento das normas de transparência, mas também ajudarão na 

gestão eficiente dos recursos e na resposta rápida às solicitações de informação (GAMA; 

RODRIGUES, 2016). Nesse ponto a falta de recursos pode ser um gargalo, mas a maior 

transparência na gestão, pode contribuir para o uso mais efetivo dos recursos.  

Para engajar a comunidade acadêmica e local, o IFAM pode ainda promover workshops 

e seminários para ensinar como acessar as informações disponíveis e para destacar a 

importância do controle social. Isso pode fomentar uma cultura de responsabilidade e 

participação ativa, que é fundamental para a sustentabilidade de práticas transparentes (GAMA; 

RODRIGUES, 2016). 

Enquanto as diretrizes legais fornecem a estrutura necessária para a transparência e 

prestação de contas, a implementação efetiva no IFAM requer uma abordagem proativa e 

integrada. Investir em tecnologia, capacitação e engajamento comunitário são estratégias 

essenciais que podem transformar esses requisitos legais em práticas efetivas que promovem a 

governança pública. 

5.4.3. Participação da comunidade 

A literatura sobre governança pública enfatiza a importância da participação cidadã no 

processo de tomada de decisão. Bingham et al. (2005) argumentam que o envolvimento dos 

cidadãos é crucial para a legitimidade das políticas públicas e para a promoção da transparência 

e da accountability. No contexto do IFAM Campus Manaus Centro, diversas iniciativas e 

estruturas estão estabelecidas para promover a participação da comunidade na gestão 

administrativa.  

Uma dessas formas é a Ouvidoria, que funciona como um canal aberto para que os 

cidadãos possam expressar suas sugestões, reclamações e elogios. Através da Ouvidoria, a 

administração do campus pode captar diretamente as percepções e necessidades da 

comunidade, facilitando uma gestão mais responsiva e alinhada com as demandas reais dos seus 

usuários (IFAM, s.d.). 

Os Colegiados também desempenham um papel fundamental na promoção da 

participação comunitária. Estes são grupos de trabalho formados por representantes de 

diferentes segmentos da comunidade acadêmica, que se reúnem para discutir e decidir sobre 

questões administrativas e acadêmicas (IFAM.s.d.). Foram mencionados anteriormente, 

colegiados como o Conselho Superior (CONSUP) e o Colégio de Dirigentes (CODIR). No que 

tange especificamente ao Campus Manaus Centro, o PDI 2019-2023 aponta para a existência 

do Conselho Diretor do Campus (CONDIR), um órgão normativo, consultivo e deliberativo 

que conta com a participação do Diretor Geral e de representantes das áreas acadêmica, 

administrativa e da comunidade discente, docente e técnico-administrativa (IFAM, 2019, p. 

283). Os Colegiados de Cursos também são mencionados como responsáveis por acompanhar 

a implementação do projeto pedagógico e o processo de ensino-aprendizagem (IFAM, 2019, p. 

280). Essas estruturas colegiadas e participativas visam assegurar um modelo de governança 

democrático e representativo. 

Além disso, as Comissões constituídas no campus abordam temas específicos, como 

planejamento estratégico, avaliação institucional e desenvolvimento de políticas de inclusão. 
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Os Núcleos são outra forma de promover a participação. Eles são dedicados a áreas específicas, 

como inclusão, pesquisa e inovação, e permitem que membros da comunidade acadêmica 

trabalhem em projetos e iniciativas que são de particular interesse para eles. Esses tipos de 

estrutura promovem uma maior colaboração e participação dentro do campus. 

O IFAM (s.d) menciona ainda a necessidade do Planejamento Estratégico e PDI (Plano 

de Desenvolvimento Institucional) envolver a comunidade na definição das diretrizes 

estratégicas do campus. A participação no planejamento estratégico garante que as ações e 

projetos desenvolvidos estejam alinhados com as expectativas e necessidades da comunidade. 

Dois entrevistados revelam diferentes percepções sobre o envolvimento da comunidade 

na elaboração e implementação de políticas públicas. O Entrevistado1 menciona que a 

integração ocorre através de reuniões frequentes com as diretorias, coordenações e comunidade 

em geral, garantindo que as ações estejam alinhadas com as diretrizes institucionais. Já o 

Entrevistado3 destaca a capacitação dos servidores como uma estratégia fundamental para 

promover a maior participação comunitária e tornar o processo decisório mais acessível e 

compreensível. 

Essa integração é feita por meio de feedback, que pode ser passado através de e-mail, 

consultas in loco, ou discussões sobre determinadas problemáticas. Por exemplo, 

diante de um problema específico, analisamos como ele deve ser resolvido. 

Apresentamos o problema, buscamos soluções e, obviamente, fornecemos um retorno 

sobre como as rotinas e tarefas devem ser realizadas (Entrevistado1). 

Acreditamos que a chave para um processo mais eficiente e inclusivo reside na 

educação e no treinamento adequado dos envolvidos. Através da capacitação 

específica, buscamos não apenas aprimorar as habilidades técnicas necessárias para a 

gestão eficaz dos recursos, mas também promover uma visão mais ampla e integrada 

(Entrevistado3). 

Por outro lado, o Entrevistado2 aponta a ausência de políticas específicas voltadas para 

a inclusão da comunidade no processo decisório, destacando a necessidade de uma estrutura de 

recursos humanos adequados para tratar dessas questões. A perspectiva crítica é 

complementada pelo Entrevistado8, que sugere a reintrodução de boletins informativos digitais 

para aumentar a transparência e a publicidade das ações institucionais. 

Ainda não existem políticas públicas visando tornar o processo de tomada de decisão 

mais acessível e compreensível para os cidadãos comuns. Nós não temos um ainda, 

não tem políticas. [...] Passa por pessoal, tem que ter uma quantidade de pessoas para 

compor aquele grupo. (Entrevistado2). 

Desta forma, verifica-se que apesar da estrutura participativa construída, há ainda 

desafios que precisam ser superados, como a falta de políticas específicas para a participação 

da comunidade no processo decisório no IFAM e a necessidade de maior transparência e 

comunicação. A contínua busca por um ambiente participativo é essencial para o 

desenvolvimento da instituição. 

Como foi visto no referencial teórico desta dissertação, o desafio que se coloca é 

construir modelos de governança pública que, sem perder de vista a busca por melhores 

resultados e serviços para a população, sejam permeáveis à diversidade de interesses, valores e 

pontos de vista que caracterizam as sociedades plurais. Esse é um equilíbrio, que exige 

criatividade institucional, abertura ao experimentalismo e disposição para o aprendizado 

contínuo. Não há fórmulas prontas ou definitivas, mas um campo em aberto para a inovação 

democrática na gestão pública. 
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Para aprimorar a participação da comunidade na tomada de decisões no IFAM - Campus 

Manaus Centro, podem ser implementados novos fóruns comunitários, envolvendo membros 

da comunidade, estudantes, professores e funcionários para discutir questões relevantes e 

futuras decisões. Esses fóruns podem ser temáticos, abordando diferentes aspectos da vida no 

campus, como infraestrutura, políticas acadêmicas e inclusão, o que aumentará a transparência 

e proporcionará uma plataforma para feedback aberto. Além disso, ferramentas digitais podem 

ser utilizadas para realizar pesquisas e consultas públicas sobre decisões importantes, bem como 

tecnologias que permitem feedback em tempo real durante reuniões e eventos, como aplicativos 

de votação ou fóruns ao vivo. Isso permitirá uma participação imediata e visível, aumentando 

a interatividade e o engajamento da comunidade, também permitirá à Diretoria tomar decisões 

alinhadas com as necessidades da comunidade. 

Um programa de embaixadores pode ser desenvolvido para incluir representantes de 

diferentes grupos da comunidade. Esses embaixadores podem atuar como pontos de contato 

entre a comunidade e a administração, melhorando a comunicação bidirecional e garantindo 

que as preocupações da comunidade sejam ouvidas e tratadas proativamente. O mapeamento 

do processo decisório no IFAM também pode proporcionar aos membros da comunidade 

conhecimentos sobre como podem contribuir efetivamente. Isso aprimorará a compreensão 

sobre os mecanismos de governança e capacitará os membros da comunidade a participarem de 

maneira mais informada. 

Relatórios de impacto podem ser publicados periodicamente, detalhando como as 

decisões tomadas estão afetando a comunidade e o progresso em relação aos objetivos 

estratégicos do campus, aumentando a transparência e permitindo que a comunidade veja como 

suas contribuições estão sendo utilizadas. No entanto, sabe-se que a realização desses relatórios 

pode demandar mais funcionários e maior capacidade administrativa, o que pode ser limitado 

pela falta de recursos e pessoal previamente mencionados.  

5.4.4. Resumo da Dimensão Controle 

A dimensão de controle na governança pública do IFAM-CMC aborda aspectos cruciais 

como planejamento e gestão de riscos, transparência e prestação de contas e participação. A 

tabela abaixo resume os desafios, oportunidades e recomendações para cada um desses pontos, 

com base nos documentos institucionais e entrevistas realizadas com stakeholders. 

Quadro 11 - Desafios na Governança Pública do IFAM – CMC na Dimensão Controle 

(continua) 

Dimensão Dificuldades 
Oportunidades/Pontos 

Positivos 
Recomendações 
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Planejamento 

e Gestão de 

Riscos 

- Integração incipiente da 

gestão de riscos com o 

Planejamento Estratégico 

no Campus Manaus 

Centro.  

- Falta de processo 

sistemático de avaliação e 

resposta contínuas aos 

riscos.  

- Ausência de programa 

estruturado de educação e 

treinamento em gestão de 

riscos.  

- Falta de planos de 

contingência formalizados 

em algumas áreas. 

- Resolução no 32/2016 

define responsabilidades e 

estabelece política de 

controles internos e 

governança do IFAM.  

- PDI 2019-2023 integra 

gestão de riscos em 

estratégias e processos.  

- Uso de Listas de 

Verificação da AGU para 

monitorar processos de 

contratação.  

- Controle de Processos 

Administrativos via sistema 

SIPAC. 

- Incorporar análise de 

riscos na elaboração e 

revisão do PDI e planos de 

ação setoriais.  

- Estabelecer fluxo regular 

de avaliação de riscos com 

metodologia padronizada.  

- Investir na capacitação 

contínua dos servidores em 

gestão de riscos.  

- Formalizar planos de 

contingência adaptados 

para cada coordenação.   

Transparência 

e Prestação de 

Contas 

- Falta de recursos e 

planejamento estratégico 

adequado para medidas de 

transparência.  

- Inexistência de setor 

específico para tratar das 

publicações e da 

transparência.  

- Limitações nos sistemas 

de informação para 

garantir transparência. 

- Política de Controles 

Internos, Gestão de Riscos 

e Governança enfatiza 

controles internos e 

transparência.  

- Utilização de relatórios 

detalhados e integração 

entre setores para promover 

transparência. 

Disponibilidade de 

informações nos sites do 

IFAM 

- Garantir publicação 

acessível de todas as 

informações financeiras e 

contábeis obrigatórias.  

- Investir na melhoria e 

atualização dos sistemas 

de informação.  

- Promover educação sobre 

transparência para a 

comunidade acadêmica e 

local.   
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Participação - Ausência de políticas 

específicas voltadas para a 

inclusão da comunidade 

no processo decisório. 

 

- Necessidade de uma 

estrutura de recursos 

humanos adequada para 

tratar das questões de 

participação comunitária. 

 

- Falta de maior 

transparência e 

comunicação das ações 

institucionais. 

- Existência de iniciativas e 

estruturas estabelecidas 

para promover a 

participação da 

comunidade, como a 

Ouvidoria, Colegiados. 

 

- Envolvimento da 

comunidade na definição 

das diretrizes estratégicas 

do campus através do 

Planejamento Estratégico e 

PDI. 

 

- Realização de reuniões 

frequentes com as 

diretorias, coordenações e 

comunidade em geral para 

alinhamento das ações com 

as diretrizes institucionais. 

 

- Capacitação dos 

servidores como estratégia 

para promover maior 

participação comunitária e 

tornar o processo decisório 

mais acessível e 

compreensível. 

- Implementar novos 

fóruns comunitários 

temáticos, envolvendo 

membros da comunidade, 

estudantes, professores e 

funcionários para discutir 

questões relevantes e 

futuras decisões. 

 

- Utilizar ferramentas 

digitais para realizar 

pesquisas e consultas 

públicas sobre decisões 

importantes, bem como 

tecnologias que permitem 

feedback em tempo real 

durante reuniões e eventos. 

 

- Desenvolver um 

programa de embaixadores 

com representantes de 

diferentes grupos da 

comunidade para atuar 

como pontos de contato 

entre a comunidade e a 

administração. 

 

- Mapear o processo 

decisório no IFAM para 

proporcionar aos membros 

da comunidade 

conhecimentos sobre como 

podem contribuir 

efetivamente. 

 

- Publicar periodicamente 

relatórios de impacto, 

detalhando como as 

decisões tomadas estão 

afetando a comunidade e o 

progresso em relação aos 

objetivos estratégicos do 

campus. 
Fonte: Elaboração própria. 

As recomendações apresentadas visam aprimorar as práticas de gestão de riscos, 

transparência e prestação de contas e participação no IFAM Campus Manaus Centro. Incorporar 

a análise de riscos no planejamento estratégico e estabelecer um fluxo regular de avaliação de 

riscos são medidas que requerem uma mudança cultural e o comprometimento da alta 

administração. Porém, uma vez implementadas, podem contribuir para uma tomada de decisões 

mais embasada e uma maior resiliência institucional diante de ameaças e oportunidades 

(CASTRO; SILVA, 2017). 
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Investir na capacitação contínua dos servidores em gestão de riscos e na melhoria dos 

sistemas de informação pode envolver custos consideráveis. No entanto, essas iniciativas têm 

o potencial de impactar positivamente diversas áreas, desde a eficiência operacional até a 

transparência e a prestação de contas. Um quadro de funcionários bem treinado e sistemas de 

informação robustos são pilares fundamentais para uma governança eficaz (CASTRO; SILVA, 

2017). 

A formalização de planos de contingência adaptados para cada coordenação pode ser 

uma tarefa complexa, exigindo a colaboração entre diferentes setores. Contudo, essa medida é 

essencial para garantir a continuidade das operações em situações adversas, evitando 

interrupções nos serviços prestados à comunidade acadêmica e local. 

Promover a educação sobre transparência e servir de modelo para outras instituições da 

região são ações que podem ser implementadas de forma gradual e com recursos limitados. A 

disseminação de boas práticas e o engajamento da comunidade podem gerar um impacto 

positivo na percepção pública da instituição e fortalecer sua legitimidade. 

Em síntese, embora as recomendações possam apresentar desafios de implementação, 

elas têm o potencial de solucionar múltiplos problemas de forma integrada. Ao alinhar-se com 

as melhores práticas de órgãos influentes e adaptar as soluções ao contexto específico do IFAM 

Campus Manaus Centro, a instituição pode colher benefícios duradouros em termos de 

eficiência, transparência e participação da comunidade. 

5.5. Considerações finais do capítulo de Resultados 

A análise do perfil dos entrevistados da Diretoria de Administração e Planejamento 

(DAP) do IFAM Campus Manaus Centro revelou uma equipe de funcionários estatutários, 

experientes e altamente qualificada, com a maioria possuindo pós-graduação. No entanto, ficou 

evidenciada a necessidade de maior capacitação específica sobre governança, visto que a 

maioria admitiu ter conhecimento limitado sobre o tema. 

Na dimensão da estratégia, os principais desafios identificados foram a escassez de 

recursos financeiros devido a cortes orçamentários e a necessidade de captação de recursos 

externos. Isso tem impactado diretamente a implementação de políticas e práticas efetivas de 

governança. Além disso, a falta de investimentos em capacitação e a necessidade de realocação 

de servidores em setores críticos também foram apontadas como obstáculos. A questão da falta 

de recursos humanos, financeiros e capacitação foram identificadas nas demais dimensões 

estudadas (liderança e controle), o que remonta à interdependência das soluções indicadas para 

a melhoria da governança no IFAM. 

A literatura corrobora a importância de recursos financeiros e humanos adequados para 

uma governança eficaz. A insuficiência de recursos compromete a manutenção da 

infraestrutura, atualização tecnológica e capacitação dos servidores. Já o investimento em 

capacitação é fundamental para alinhar interesses, aplicar princípios de governança e fortalecer 

o desempenho organizacional a longo prazo. 

Portanto, para aprimorar a governança na DAP do IFAM, recomenda-se intensificar os 

esforços de captação de recursos externos e otimizar a gestão dos recursos existentes, visando 

superar as limitações orçamentárias e viabilizar investimentos estratégicos. Além disso, é 

fundamental priorizar os investimentos em capacitação sobre governança, a fim de nivelar os 

conhecimentos entre os servidores e engajar toda a equipe em torno desse tema central para a 

gestão pública. Outra medida importante é reavaliar a alocação dos servidores, direcionando os 
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recursos humanos para as áreas consideradas críticas, de modo a garantir o bom funcionamento 

e a eficiência dos setores-chave da diretoria. Também é essencial fortalecer a integração e a 

cooperação entre as diferentes áreas e uma maior participação da sociedade nas decisões, o que 

contribuirá para uma governança mais efetiva e coesa em toda a diretoria. 

A superação desses desafios e a implementação dessas recomendações poderão elevar 

significativamente o nível de maturidade da governança no órgão, contribuindo para uma gestão 

mais eficiente, transparente e orientada para resultados. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente dissertação teve como objetivo propor medidas para implementar 

instrumentos efetivos de governança pública na Diretoria de Administração e Planejamento 

(DAP) do Campus Manaus Centro do IFAM. Por meio de uma revisão bibliográfica sobre o 

tema da governança pública e sua aplicação em instituições de ensino, especialmente nos 

Institutos Federais, buscou-se definir o que é governança, suas principais vantagens e desafios, 

além de identificar ferramentas para implementar a governança. A pesquisa também contou 

com levantamento de documentos e entrevistas com funcionários da DAP, buscando identificar 

os principais desafios e oportunidades de melhoria nos mecanismos de governança do setor.  

Apesar da existência de regulamentos sobre governança e de um setor específico 

dedicado ao tema no IFAM, observa-se que ainda não há estratégias claramente estabelecidas 

ou um amplo conhecimento dos funcionários da DAP sobre o assunto. Embora práticas 

relacionadas à governança estejam sendo realizadas, elas não são imediatamente associadas a 

esse conceito. Para aprimorar essas práticas, seria adequado promover uma maior clareza sobre 

o que é governança e como ela pode ser aplicada na instituição. 

Ao analisar o contexto do IFAM, é possível identificar alguns desafios comuns a outros 

órgãos, apontados pela literatura, mas também particularidades da instituição. Um ponto 

convergente é a necessidade de definir objetivos estratégicos claros e mensuráveis, alinhados 

às necessidades da organização e sociedade. Outro aspecto é a necessidade de uma gestão mais 

eficaz de riscos e mudanças, além da transparência e a prestação de contas à sociedade que 

aparecem como pontos a serem aprimorados no IFAM, visando aumentar a confiança da 

população na instituição.  

Porém, alguns desafios parecem ser mais específicos do contexto do IFAM, como a 

necessidade de uma melhor definição de papéis e responsabilidades e o aperfeiçoamento da 

comunicação interna. Essas questões não são tão enfatizadas no referencial teórico consultado. 

Além disso, o referencial aborda desafios relacionados com integridade e combate à corrupção 

que não foram destacados na análise da governança no IFAM. Isso pode indicar que esses não 

são os principais gargalos atualmente ou que a pesquisa teve um foco mais interno à instituição.  

Ao tratar da participação social, é possível que o referencial teórico utilizado — baseado 

em conceitos de governança advindos de órgãos do governo federal — tenha influenciado a 

menor ênfase na participação de diferentes atores na tomada de decisões. Esse referencial 

prioriza aspectos de gestão, com foco em eficácia, austeridade e custo-benefício. Portanto, neste 

trabalho, a falta de participação social não foi identificada como um obstáculo à governança no 

IFAM.  

De forma geral, os resultados da pesquisa no IFAM estão em consonância com o 

referencial teórico, que contribui para identificar caminhos para a implementação da 

governança considerando o contexto singular da autarquia. Essa abordagem de adaptar os 

princípios gerais à realidade local é fundamental para o sucesso das iniciativas de 

aprimoramento da gestão pública. 

Como produto da pesquisa, foi possível elaborar um plano de ação com recomendações 

para a implementação de instrumentos de governança na DAP, considerando o contexto e 

especificidades do IFAM e do Campus Manaus Centro. Espera-se que a aplicação dessas 

medidas possa contribuir para uma gestão mais eficiente, participativa e orientada a resultados. 
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De modo geral, o estudo reforça a relevância do tema da governança pública no contexto das 

instituições federais de ensino. Seguem as 10 principais recomendações: 

1. Realizar capacitações sobre governança para servidores da DAP 

2. Mapear competências existentes e necessárias para a governança  

3. Implantar comitê de governança na DAP 

4. Estabelecer parcerias para compartilhar boas práticas em governança 

5. Criar Comissões Temáticas Interdepartamentais com membros de vários 

departamentos para resolver problemas comuns e promover colaboração. 

6. Elaborar mapeamento detalhado de funções e competências de cada cargo para 

identificar lacunas e sobreposições 

7. Elaborar planejamento estratégico específico para DAP, alinhado ao PDI, com 

objetivos e metas claros 

8. Investir na capacitação de líderes e gestores em habilidades de comunicação 

9. Incorporar análise de riscos na elaboração e revisão do PDI e planos de ação setoriais. 

10. Garantir publicação acessível de todas as informações financeiras e contábeis 

obrigatórias. 

Por fim, sugere-se que pesquisas futuras possam acompanhar a implementação das 

medidas propostas na DAP do Campus Manaus Centro, avaliando seus resultados e 

identificando novas oportunidades de aprimoramento. Ampliar o escopo do estudo para outros 

campi e instituições da rede federal pode trazer contribuições valiosas para o avanço do 

conhecimento e das práticas de governança pública no setor educacional. 
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7. PRODUTO TÉCNICO / TECNOLÓGICO (PTT) 

Descrição da finalidade: Identificar os desafios e oportunidades para a implementação 

de instrumentos de governança na Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do 

Campus Manaus Centro do IFAM e propor um plano de ação para sua efetivação. 

Avanços tecnológicos/grau de novidade: A pesquisa se baseou em revisão de literatura 

sobre governança pública, análise de documentos institucionais do IFAM e entrevistas com 

servidores da DAP, culminando em um plano de ação estratégico e recomendações para a 

implementação de um modelo de governança adequado no contexto específico do IFAM 

Campus Manaus Centro. 

Classificação: ( ) Produção com alto teor inovativo: ( ) Produção com médio teor inovativo: 

(x) Produção com baixo teor inovativo: ( ) Produção sem inovação aparente: 

Docentes Autores: 

Nome: Biancca Scarpeline de Castro CPF: [CPF] (x) Permanente; ( ) Colaborador 

Discentes Autores: 

Nome: Mauro Sid Lima do Nascimento CPF: 494.038.932-49 (x) Mest Prof.; 

Conexão com a Pesquisa 

Projeto de Pesquisa: caracterizado pela busca de contribuições para o progresso do 

conhecimento referente a problemas científicos mediante análise, reflexão crítica, síntese e 

aprofundamento de ideias por meio do emprego de metodologia científica. Trata-se de um 

Projeto de Pesquisa Aplicada, que busca a solução de problemas práticos ou determinar os 

possíveis usos para as descobertas da pesquisa básica. 

Projeto de Pesquisa vinculado à produção: Projeto de Pesquisa 1.2. Políticas Públicas e 

Inovações em Processos, Produtos e Serviços. 

Linha de Pesquisa vinculada à produção: Gestão da Inovação, Mercados e Políticas Públicas. 

 

Conexão com a Produção Científica 

a) Título: Governança Pública na Gestão Educacional: Um Estudo de Caso do IFAM Campus 

Manaus Centro. 

Periódico: XI Encontro Brasileiro de Administração Pública, 2024. 

Outros dados: ano 2024; vol. 1; páginas 18;  

Aplicabilidade da Produção Tecnológica: 
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Descrição da Abrangência realizada: O estudo abrange a Diretoria de Administração e 

Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM, realizando análise de documentos, 

entrevistas e propondo medidas específicas para a implementação de um modelo de 

governança. 

Descrição da Abrangência potencial: As práticas e modelos de governança desenvolvidos 

nesta pesquisa poderão ser replicados em outras diretorias do IFAM e em outros Institutos 

Federais, além de outras entidades de gestão educacional que enfrentam desafios similares em 

termos de alinhamento estratégico e eficiência operacional. 

Descrição da Replicabilidade: O estudo possui replicabilidade devido à metodologia 

estruturada, abordagem teórica adaptável e plano de ação detalhado, com recomendações 

práticas que serão adaptadas às especificidades locais e operacionais de outras instituições. 

A produção necessita estar no repositório? Sim 

Documentos Anexados (em PDF) 

(x) Relatório técnico conclusivo 
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Implementação de Governança na Diretoria de 

Administração e Planejamento do Campus 

Manaus Centro do IFAM – Plano de Ação  
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Introdução
O presente relatório técnico conclusivo se 

baseia na dissertação de mestrado intitulada 

"A governança na Diretoria de 

Administração e Planejamento do Campus 

Manaus Centro do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas (IFAM) : Medidas de 

Implementação e Melhoria.", desenvolvida 

no âmbito do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão e Estratégia da Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 

Se insere na linha de pesquisa "Gestão da 

Inovação, Mercados e Políticas Públicas", 

explorando a temática da governança 

pública no contexto da gestão educacional. 

Este relatório tem como objetivo apresentar 

as oportunidades e desafios enfrentados 

para a implementação da Governança na 

Diretoria de Administração e Planejamento 

do Campus Manaus Centro do IFAM (DAP/ 

CMC/ IFAM), e propor soluções para 

aprimorar a eficiência e eficácia da 

administração pública educacional. 

A Diretoria de Administração e 

Planejamento (DAP) do Campus Manaus 

Centro do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) 

é responsável por assegurar que as 

atividades e operações do campus estejam 

alinhadas com os objetivos e metas 

institucionais. 

Assim, através de uma revisão 

bibliográfica, análise de documentos e 

entrevistas foram mapeados os principais 

desafios e oportunidades para a 

implementação de práticas de governança, 

com foco nas dimensões: estratégia, 

liderança e controle. Pretendeu-se fornecer 

recomendações práticas e um plano de ação 

para a implementação de um modelo de 

governança adequado. 

Os resultados esperados incluem a 

otimização de recursos, melhoria na entrega 

de serviços educacionais e um impacto 

positivo no desenvolvimento regional, 

servindo como modelo potencial para 

adoção em outras unidades e contextos 

similares dentro do setor público 

educacional.
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Governança Pública  
 

A governança pública é um tema de grande relevância na 

administração pública contemporânea (Teixeira e Gomes, 2019).  

IFAM (2016) ressalta que a governança pública visa garantir a 

eficiência, eficácia e efetividade das ações governamentais, por meio 

da adoção de boas práticas de gestão e controle. 

A governança pública é recomendada conforme Decreto nº 

9.203/2017, que estabeleceu a política de governança da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional no 

Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

A literatura aborda as vantagens da implementação da 

governança no setor público.  

 

No entanto, os autores pesquisados também apontam 

obstáculos para a governança nas instituições públicas 

Eficiência e Efetividade na Gestão

•Contribui para uma gestão mais eficiente e eficaz (Matias-Pereira, 2010).

•Promove a eficiência da máquina pública e a redução do desperdício dos recursos públicos 
(Santos; Rover, 2019).

•Mostra que a atuação motivacional de gestores públicos a partir das práticas de governança 
foi capaz de melhorar a eficiência dos recursos (Santos; Rover, 2019).

•Garante a existência de um sistema efetivo de gestão de riscos e controle financeiro (TCU, 
2020).

Participação e Responsabilização

•Estimula a participação ativa da população nos processos decisórios e de controle (Matias-
Pereira, 2010).

•Promove um ambiente de maior responsabilização e integridade (Matias-Pereira, 2010).

•Reduz práticas inadequadas e estimula conduta ética por parte dos gestores e servidores 
públicos (Matias-Pereira, 2010).

•Implementação de boas práticas de transparência, prestação de contas e responsabilização 
dos agentes (TCU, 2020).

Melhoria dos Serviços e Instituições

•Melhora na qualidade dos serviços prestados à sociedade e fortalecimento das instituições 
públicas (Matias-Pereira, 2010).

•Promove a simplificação administrativa, modernização da gestão pública e integração dos 
serviços públicos (TCU, 2020).

•Entrega de resultados econômicos, sociais e ambientais para os cidadãos (TCU, 2020).

Comunicação e Monitoramento

•Melhoria da comunicação entre os diversos atores envolvidos na gestão pública (Matias-
Pereira, 2010).

•Permite a avaliação da situação e demandas, direcionamento da atuação e monitoramento 
do funcionamento das organizações públicas (TCU, 2020).

Adesão a Princípios Éticos e Legais

•Segue princípios éticos e legais que regem a administração pública (TCU, 2021).
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Os autores apresentam instrumentos que podem ser 

utilizados para promover a governança no setor público 

  

Falta de uma cultura de transparência e prestação de contas (FARIA, 
2019).

Falta de compreensão da importância da governança (FARIA, 
2019; ROCHA, 2013).

Resistência a mudanças (ROCHA, 2013; TEIXEIRA; GOMES, 
2019)

Falta de clareza nos papéis e responsabilidades dos atores 
envolvidos (TEIXEIRA; GOMES, 2019).

Falta de capacitação e treinamento adequados (SANTOS; 
SOUZA, 2022; TEIXEIRA; GOMES, 2019).

Falta de integração entre áreas governamentais envolvidas 
(NETO et al., 2019).

Cultura patrimonialista e clientelista (FARIA, 2019; TEIXEIRA; GOMES, 
2019).

•Elaboração de planos estratégicos (SANTOS; FREITAS; VICENTE, 2018)

•Definição de metas e indicadores de desempenho (SANTOS; FREITAS; 
VICENTE, 2018)

•Adoção de modelos de gestão estratégica (TEIXEIRA et al., 2018).

•Gestão por resultados (TEIXEIRA et al., 2018).

•Planejamento Estratégico (CJF, 2020) 

Definição de objetivos e metas

•Implementação de mecanismos de prevenção e combate à corrupção 
(OCDE , 2017)

•Elaboração de planos de integridade (BRASIL, 2018)

•Código de Conduta e Integridade (TCU, 2020)

Prevenção de corrupção e promoção da ética

•Criação de comitês de governança (BRASIL, 2018)

•Transparência na gestão dos recursos (TEIXEIRA; GOMES, 2019)

•Prestação de contas (BATISTA; GOMES; PANIS, 2021)

Transparência e prestação de contas

•Avaliação de políticas públicas (NETO et al., 2019).

•Indicadores de desempenho (BATISTA; GOMES; PANIS, 2021)

•Sistemas de gestão (SANTOS; SOUZA, 2022)

Avaliação e melhoria do desempenho

•Gestão de riscos (BRASIL, 2019)

•Plano de Governança e Gestão (PGG) (BRASIL, 2019)

Planejamento e gestão de riscos
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Diagnóstico da Situação 
A pesquisa realizada na Diretoria de Administração e Planejamento 

do Campus Manaus Centro do IFAM revelou diversos desafios 

relacionados à implementação efetiva da governança pública. 

Foram realizadas 10 entrevistas com servidores da referida Diretoria, 

com foco em três temáticas: estratégia, liderança e controle.  

Os entrevistados revelaram um baixo conhecimento sobre 

governança, com apenas três alegando possuir um conhecimento mais 

aprofundado. A maioria reconheceu a necessidade de maior 

familiarização com as legislações e práticas de governança. Esse 

resultado corrobora o trabalho de Machado e Quiraque (2023), que 

destacam que, apesar dos avanços observados nos últimos anos, 

muitas instituições públicas de ensino superior ainda apresentam um 

entendimento limitado dos servidores sobre governança. Tal cenário 

evidencia a necessidade de investir em programas de treinamento e 

conscientização dos servidores, a fim de promover uma maior 

compreensão e engajamento com os princípios de governança 

(PEREGO et al., 2023). 

Na dimensão Estratégia, destacam-se como principais 

desafios 

. 

 

  

Limitação de 
recursos financeiros 

e humanos, 
dificultando a 

execução adequada 
das atividades e 

projetos da 
Diretoria.

Falta de clareza na 
definição de papéis 

e 
responsabilidades, 

gerando 
sobreposição de 

funções e falhas na 
comunicação.

Necessidade de 
maior integração e 
cooperação entre 

as diferentes áreas 
da Diretoria e do 

campus, visando o 
alinhamento 
estratégico.

Aprimoramento na 
definição de 

objetivos e metas, 
com indicadores de 

desempenho 
mensuráveis e 

acompanhamento 
regular.
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Quanto à dimensão Liderança, os principais desafios 

identificados foram 

 

 

 

 

 

Na dimensão Controle, evidenciaram-se os seguintes 

desafios 

 

O diagnóstico realizado ressalta a importância de implementar 

medidas para superar esses desafios e fortalecer a governança pública 

na Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Manaus 

Centro do IFAM. A partir desse entendimento, são propostas ações 

para cada dimensão, visando aprimorar a gestão. 

Deficiências na 
comunicação 

interna e externa, 
impactando o 

fluxo de 
informações e a 
transparência.

Resistência à 
mudança e 

dificuldade na 
implementação 

de novas práticas 
de gestão e 
governança.

Necessidade de 
maior 

engajamento e 
capacitação dos 

líderes na adoção 
de práticas de 
governança.

Fragilidades no 
planejamento e 
gestão de riscos, 

com a ausência de 
uma abordagem 

sistemática e 
integrada.

Oportunidades de 
melhoria na 

transparência e 
prestação de 

contas, ampliando 
o acesso à 

informação e o 
engajamento da 

comunidade.

Necessidade de 
maior participação 
e controle social, 

fomentando o 
envolvimento da 

comunidade 
acadêmica e da 

sociedade.
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Resultados: Propostas Ações 
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Estratégia: A pesquisa evidenciou a necessidade de definir claramente objetivos e metas, além de atribuir 

adequadamente recursos financeiros e humanos.

 

Recursos financeiros e humanos
• Realizar capacitações sobre governança para servidores da DAP

• Mapear competências existentes e necessárias para a governança

• Criar comitê de governança na DAP

• Estabelecer parcerias para compartilhar boas práticas em governança

• Incluir metas de governança no planejamento estratégico da DAP

• Avaliar periodicamente a maturidade da governança na DAP

Integração e cooperação entre áreas
• Criar Comissões Temáticas Interdepartamentais com membros de vários departamentos para resolver 

problemas comuns e promover colaboração.

• Utilizar Plataformas de Gestão de Projetos para melhorar comunicação e coordenação das equipes 
interdepartamentais.

• Implementar Programas de Intercâmbio Interno, permitindo que funcionários trabalhem 
temporariamente em outros departamentos para aumentar empatia e cooperação.

• Organizar regularmente seminários e workshops para discutir temas relevantes e promover 
colaboração e inovação.

• Incluir na Avaliação de Desempenho critérios que valorizem a cooperação interdepartamental e 
promovam retornos construtivos.

• Adotar transparência, comunicação eficiente e comprometimento de todos com os objetivos comuns 
para uma integração e cooperação efetivas em contextos institucionais complexos.
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Papéis e responsabilidades

•Elaborar mapeamento detalhado de funções e competências de cada cargo

•Realizar estudo com participação de todos os níveis para identificar lacunas e sobreposições

•Complementar diretrizes com treinamentos para compreensão e aderência às políticas

• Implementar sistema de comunicação para disseminar informações e atualizações sobre 
responsabilidades e processos

Definição de objetivos e metas

•Elaborar planejamento estratégico específico para DAP, alinhado ao PDI, com objetivos e 
metas claros

•Desenvolver indicadores e metodologias para mensurar e monitorar o progresso dos 
objetivos

•Aprimorar a comunicação entre níveis hierárquicos para engajamento nos objetivos

•Promover a participação dos servidores na definição dos objetivos, metas e indicadores

•Realizar reuniões periódicas de acompanhamento e revisão dos objetivos e metas
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Liderança: A gestão de mudanças e a Adoção de práticas de Governança foram apontadas como áreas importantes 

para o sucesso da implementação de práticas de governança. 

 

Comunicação

• Investir na capacitação de líderes e gestores em habilidades de comunicação 

• Aprimorar os canais de comunicação, especialmente os informatizados, garantindo confiabilidade e 
acessibilidade 

• Promover uma cultura de transparência e accountability por meio da divulgação proativa de informações 
relevantes 

• Desenvolver tutoriais, guias práticos e materiais de apoio para facilitar o entendimento e execução de 
procedimentos administrativos e da governança

• Monitorar e avaliar continuamente a eficácia das estratégias de comunicação adotadas

Gestão de Mudanças

• Demonstrar o valor de novas práticas e alinhar a cultura organizacional com objetivos institucionais

• Melhorar a comunicação e engajamento proativo da liderança para facilitar aceitação de novos processos

• Aprimorar o planejamento estratégico e alocar recursos adequados para mudanças

• Padronizar procedimentos entre os diferentes campi do IFAM

Adoção de práticas de Governança

• Fornecer capacitação contínua sobre práticas de governança para todos os níveis organizacionais

• Adaptar práticas de governança considerando a cultura organizacional existente
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Controle: A pesquisa demonstrou a importância de fortalecer o planejamento e a gestão de riscos, além de aprimorar 

os mecanismos de transparência e prestação de contas. 

  

Planejamento e Gestão de Riscos

• Incorporar análise de riscos na elaboração e revisão do PDI e planos de ação setoriais. 

• Estabelecer fluxo regular de avaliação de riscos com metodologia padronizada. 

• Investir na capacitação contínua dos servidores em gestão de riscos. 

• Formalizar planos de contingência adaptados para cada coordenação.

Transparência e Prestação de Contas

• Garantir publicação acessível de todas as informações financeiras e contábeis obrigatórias. 

• Investir na melhoria e atualização dos sistemas de informação. 

• Promover educação sobre transparência para a comunidade acadêmica e local.

Participação da comunidade

• Implementar novos fóruns comunitários temáticos, envolvendo membros da comunidade, estudantes, 
professores e funcionários para discutir questões relevantes e futuras decisões.

• Utilizar ferramentas digitais para realizar pesquisas e consultas públicas sobre decisões importantes, bem 
como tecnologias que permitem feedback em tempo real durante reuniões e eventos.

• Publicar periodicamente relatórios de impacto, detalhando como as decisões tomadas estão afetando a 
comunidade e o progresso em relação aos objetivos estratégicos do campus.
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Estrutura do Plano 

de Ação  
O presente plano de ação tem como objetivo 

propor medidas para aprimorar a 

governança na DAP do Campus Manaus 

Centro do IFAM, com base nos resultados 

da dissertação de mestrado "Governança 

Pública para Entrega de Resultados: 

Aplicação na Diretoria de Administração e 

Planejamento do Campus Manaus Centro 

do IFAM. 

 

O estudo identificou oportunidades de 

melhoria nas dimensões de estratégia, 

liderança e controle da governança pública 

na diretoria. 

Para a elaboração deste plano, foi utilizada 

a metodologia 5W2H, que consiste em 

responder a perguntas-chave: O quê (What), 

Por quê (Why), Onde (Where), Quando 

(When), Quem (Who), Como (How) e 

Quanto (How much). 

A implementação do Plano deve ocorrer de 

forma participativa e colaborativa, contando 

com o engajamento de lideranças, 

servidores e demais stakeholders relevantes 

em todas as etapas do processo, visando 

promover um amplo compromisso com as 

mudanças propostas. 

 

 

 

 

 

 

  

Plano de Ação

Estratégia

Liderança

Controle



 

121  

Plano de Ação 1: Estratégia: Recursos Financeiros e Humanos 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Realizar capacitações sobre 

governança para servidores da 

DAP 

Departamento de 

Recursos Humanos e 

Polo de Inovação 

Aumentar a eficácia da 

governança aprimorando 

habilidades dos servidores 

Organizar workshops, 

seminários e treinamentos 

internos e externos 

A definir (custos de 

instrutores e materiais) 

2 Implantar comitê de 

governança na DAP 

Alta gestão e 

representantes de todos 

os departamentos 

Coordenar e supervisionar 

iniciativas de governança 

de forma eficaz 

Formação do comitê com 

membros 

interdepartamentais e 

definição de 

responsabilidades 

Custos administrativos e de 

coordenação 

3 Estabelecer parcerias para 

compartilhar boas práticas em 

governança 

Comitê de Governança Enriquecer o processo de 

governança com insights e 

práticas de outras 

instituições 

Formação de acordos de 

colaboração com outras 

instituições educacionais e 

governamentais 

Custos de viagem e de 

realização de eventos 

conjuntos 
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Plano de Ação 2: Estratégia: Papéis e responsabilidades 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Elaborar mapeamento 

detalhado de funções e 

competências de cada cargo 

Departamento de 

Recursos Humanos 

Clarificar as funções e 

competências para 

melhorar a eficiência 

organizacional 

Análise detalhada das 

descrições de cargos atuais 

e consultas com líderes de 

departamento 

Recursos para consultoria e 

ferramentas de análise 

2 - Elaborar critérios que 

valorizem a cooperação 

interdepartamental na 

Avaliação de Desempenho 

Departamento de 

Recursos Humanos em 

colaboração com líderes 

de departamento 

Incentivar a colaboração e 

o trabalho em equipe entre 

os diferentes setores 

Revisão dos critérios de 

avaliação existentes e 

inclusão de métricas 

específicas para a 

cooperação 

interdepartamental 

Tempo e esforço da equipe 

para desenvolver e 

implementar novos 

critérios 
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Plano de Ação 3: Estratégia: Integração e cooperação entre áreas 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Criar Comissões Temáticas 

Interdepartamentais com 

membros de vários 

departamentos para resolver 

problemas comuns e promover 

colaboração. 

Direção do IFAM, com 

participação de 

servidores de diferentes 

departamentos. 

Para resolver problemas 

comuns, promover 

colaboração, melhorar 

comunicação e 

coordenação entre equipes 

interdepartamentais. 

Ampliar e formalizar 

grupos de trabalho 

interdepartamentais já 

existentes. 

Identificar temas e 

problemas comuns, 

selecionar membros de 

diferentes departamentos 

com conhecimentos e 

habilidades relevantes, 

estabelecer objetivos 

claros, realizar reuniões 

regulares, documentar 

decisões e ações, reportar 

progressos à direção. 

Custos de tempo dos 

servidores envolvidos, 

possíveis custos de 

treinamento e capacitação, 

custos de infraestrutura 

para reuniões (salas, 

equipamentos). 

2 Utilizar Plataformas de Gestão 

de Projetos para melhorar 

comunicação e coordenação 

das equipes 

interdepartamentais. 

Equipe de TI do IFAM, 

com apoio da direção e 

participação de todos os 

departamentos. 

Para facilitar a 

comunicação, o 

compartilhamento de 

informações, o 

acompanhamento de 

tarefas e prazos, e a 

coordenação entre equipes 

de diferentes 

departamentos envolvidas 

em projetos comuns. 

Selecionar uma plataforma 

(ex: Microsoft Teams, 

Slack, Trello, Asana), 

configurar espaços de 

trabalho para cada projeto, 

treinar usuários, 

estabelecer diretrizes de 

uso, integrar com outros 

sistemas (ex: e-mail, 

armazenamento de 

arquivos), monitorar e 

avaliar a adoção e eficácia 

da plataforma. 

Custos de licenças de 

software (se não for uma 

solução gratuita), custos de 

treinamento e suporte, 

custos de tempo dos 

servidores para aprender e 

utilizar a plataforma. 
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Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

3 Implementar Programas de 

Intercâmbio Interno, 

permitindo que funcionários 

trabalhem temporariamente 

em outros departamentos para 

aumentar empatia e 

cooperação. 

Direção de Gestão de 

Pessoas do IFAM, com 

apoio da direção geral e 

participação de todos os 

departamentos. 

Para promover a empatia, a 

compreensão mútua e a 

cooperação entre 

servidores de diferentes 

áreas, ao vivenciar a 

realidade e os desafios de 

outros departamentos. 

Ampliar a visão sistêmica 

da instituição e identificar 

oportunidades de melhoria 

nos processos de trabalho. 

Mapear funções e 

atividades que podem ser 

intercambiadas, definir 

critérios de seleção de 

participantes, estabelecer 

períodos de intercâmbio 

(ex: 1-3 meses), preparar 

plano de trabalho e 

orientação para cada 

participante, realizar 

acompanhamento e 

avaliação dos resultados, 

promover 

compartilhamento de 

aprendizados com as 

equipes. 

Custos de tempo dos 

servidores envolvidos 

(participantes e equipes 

que os recebem), possíveis 

custos de adaptação de 

infraestrutura (ex: espaço 

de trabalho, equipamentos), 

custos de treinamento e 

orientação. 
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Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

4 Organizar regularmente 

seminários e workshops para 

discutir temas relevantes e 

promover colaboração e 

inovação. 

Direção de Ensino, 

Pesquisa e Extensão do 

IFAM, com apoio da 

direção geral e 

participação de todos os 

departamentos. 

Para promover a integração 

entre servidores e 

departamentos, 

compartilhar 

conhecimentos, discutir 

desafios comuns, gerar 

ideias inovadoras e 

identificar oportunidades 

de melhoria em processos e 

serviços. Contribuir para o 

desenvolvimento 

profissional dos servidores 

e para uma cultura de 

colaboração. 

Identificar temas relevantes 

a partir das necessidades 

dos departamentos, 

selecionar especialistas 

internos e/ou externos 

como facilitadores, 

planejar formatos 

interativos e dinâmicos (ex: 

palestras, painéis, mesas-

redondas, oficinas), 

organizar infraestrutura e 

logística, divulgar eventos 

para servidores, realizar 

avaliação de satisfação e 

impacto. 

Custos de tempo dos 

servidores participantes, 

custos de contratação de 

facilitadores externos (se 

necessário), custos de 

infraestrutura e logística 

(ex: salas, equipamentos, 

materiais, coffee-break), 

custos de divulgação. 

5 Atualizar o organograma da 

instituição para proporcionar 

uma visão mais clara dos 

papéis e responsabilidades de 

cada setor. 

Direção de Gestão de 

Pessoas do IFAM, com 

apoio da direção geral e 

participação de todos os 

departamentos. 

Para aprimorar a 

compreensão da estrutura 

organizacional, dos fluxos 

de trabalho e das interfaces 

entre setores. Facilitar a 

integração, a cooperação e 

a comunicação entre 

departamentos ao tornar 

mais transparentes as 

atribuições e relações 

funcionais de cada área. 

Utilizar metodologias de 

mapeamento de processos 

e análise de estrutura 

organizacional, levantar 

informações junto aos 

departamentos (entrevistas, 

questionários, workshops), 

elaborar descrições de 

funções e organogramas, 

validar com gestores e 

equipes, divulgar e 

disponibilizar as 

informações para todos os 

servidores, revisar 

Custos de tempo dos 

servidores envolvidos no 

mapeamento e revisão, 

possíveis custos de 

contratação de consultoria 

especializada (se 

necessário), custos de 

divulgação e 

disponibilização das 

informações. 
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Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

periodicamente para 

manter atualizado. 

6 Incluir na Avaliação de 

Desempenho critérios que 

valorizem a cooperação 

interdepartamental e 

promovam retornos 

construtivos. 

Direção de Gestão de 

Pessoas do IFAM, com 

apoio da direção geral e 

participação de todos os 

departamentos. 

Para incentivar e 

reconhecer o desempenho 

de servidores que 

contribuem para a 

integração entre setores e 

para a busca de soluções 

colaborativas. Alinhar os 

critérios de avaliação com 

os objetivos institucionais 

de promoção da 

cooperação e do trabalho 

em equipe. 

Revisar os critérios e 

instrumentos de avaliação 

de desempenho, incluindo 

indicadores relacionados à 

cooperação (participação 

em projetos intersetoriais, 

compartilhamento de 

conhecimentos, apoio a 

colegas de outros setores). 

Capacitar gestores para 

realizar avaliações 

construtivas. Estabelecer 

metas de desempenho que 

estimulem a cooperação. 

Reconhecer e recompensar 

servidores que se destacam 

na promoção da integração 

e cooperação. 

Custos de tempo dos 

servidores envolvidos na 

revisão do sistema de 

avaliação, custos de 

capacitação de gestores, 

possíveis custos de 

recompensas e 

reconhecimentos. 
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Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

7 Adotar transparência, 

comunicação eficiente e 

comprometimento de todos 

com os objetivos comuns para 

uma integração e cooperação 

efetivas em contextos 

institucionais complexos. 

Direção geral do IFAM, 

com apoio de todas as 

diretorias e participação 

de todos os servidores. 

Para enfrentar os desafios 

inerentes à complexidade 

da estrutura e dos 

processos organizacionais. 

A transparência, a 

comunicação e o 

comprometimento coletivo 

são essenciais para superar 

a fragmentação e as 

ineficiências, e promover 

uma visão sistêmica e 

colaborativa da instituição. 

Estabelecer diretrizes e 

políticas de transparência e 

acesso à informação. 

Mapear e aprimorar os 

canais e fluxos de 

comunicação interna 

(murais, boletins, intranet, 

reuniões, aplicativos). 

Realizar campanhas de 

sensibilização sobre a 

importância da cooperação 

para o alcance dos 

objetivos institucionais. 

Promover espaços de 

diálogo e construção 

coletiva (fóruns, consultas, 

planejamento 

participativo). Fortalecer a 

liderança e o engajamento 

dos gestores na promoção 

da integração e cooperação. 

Monitorar e avaliar 

continuamente os avanços 

e desafios, com 

participação dos 

servidores. 

Custos de tempo dos 

servidores envolvidos nas 

ações de comunicação e 

engajamento, custos de 

desenvolvimento e 

manutenção de canais e 

sistemas de comunicação, 

custos de campanhas e 

eventos de sensibilização, 

custos de pesquisas e 

diagnósticos para 

monitoramento e avaliação. 

Parte dos custos pode ser 

absorvida nas atividades 

regulares de gestão e 

capacitação. 

Plano de Ação 4: Estratégia: Definição de objetivos e metas 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Elaborar planejamento 

estratégico específico para 

DAP 

Equipe de Planejamento 

Estratégico da DAP 

Criar um plano alinhado 

com PDI e específico para 

necessidades da DAP 

Revisão do PDI, 

workshops com partes 

interessadas 

Custos de consultoria e 

workshops 
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2 Desenvolver indicadores e 

metodologias 

Departamento de 

Análise e Avaliação 

Medir e ajustar o progresso 

em direção aos objetivos 

Criação de indicadores, 

treinamento em 

metodologias 

Aquisição de software, 

treinamento 

3 Aprimorar a comunicação 

entre níveis hierárquicos 

Departamento de 

Comunicação 

Facilitar o entendimento e 

compromisso com 

objetivos 

Sistema de comunicação 

eficaz, como intranet ou 

newsletters 

Investimento em tecnologia 

de comunicação 

4 Avaliar periodicamente a 

maturidade da governança na 

DAP 

Departamento de 

Análise e Avaliação 

Identificar avanços, 

desafios e oportunidades de 

melhoria contínua 

Utilização de modelos e 

ferramentas específicos de 

avaliação de governança 

Custos com consultoria 

especializada e treinamento 

da equipe 
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Plano de Ação 5: Liderança: Comunicação 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Investir na capacitação de 

líderes e gestores em 

habilidades de comunicação 

Líderes e gestores do 

IFAM - Campus Manaus 

Centro 

Para desenvolver uma 

comunicação mais clara, 

assertiva e empática 

Por meio de treinamentos, 

workshops e programas de 

desenvolvimento de 

liderança 

A definir com base nos 

programas específicos 

selecionados 

2 Aprimorar os canais de 

comunicação, especialmente 

os informatizados, garantindo 

confiabilidade e acessibilidade 

Equipe de TI do IFAM - 

Campus Manaus Centro 

Para garantir a eficiência e 

acessibilidade da 

comunicação a todos os 

membros da comunidade 

acadêmica 

Por meio de atualizações 

de software, melhorias na 

interface do usuário e 

treinamentos para os 

usuários 

A definir com base nas 

soluções tecnológicas 

adotadas 

3 Promover uma cultura de 

transparência e accountability 

por meio da divulgação 

proativa de informações 

relevantes 

Administração do IFAM 

- Campus Manaus 

Centro 

Para fortalecer o diálogo e 

a participação da 

comunidade acadêmica 

Por meio da publicação 

regular de relatórios, 

boletins informativos e 

atualizações no site da 

instituição 

Custos de pessoal para 

produção e publicação de 

conteúdo 

4 Desenvolver tutoriais, guias 

práticos e materiais de apoio 

para facilitar o entendimento e 

execução de procedimentos 

administrativos e da 

governança 

Administração e equipes 

técnicas do IFAM - 

Campus Manaus Centro 

Para facilitar a 

compreensão e aplicação 

dos processos por todos os 

setores da instituição 

Por meio da criação e 

disponibilização de 

recursos online e 

impressos, com 

atualizações regulares 

Custos de pessoal para 

produção de conteúdo e 

custos de 

publicação/impressão 

5 Fortalecer a integração entre 

coordenações, a DAP e a 

diretoria geral 

Líderes das 

coordenações, DAP e 

diretoria geral do IFAM 

- Campus Manaus 

Centro 

Para melhorar a 

colaboração e o 

alinhamento entre as 

instâncias de gestão 

Por meio de reuniões 

regulares, projetos 

colaborativos e iniciativas 

de team building 

Custos de pessoal para 

participação nas atividades 

e possíveis custos de 

eventos/atividades de 

integração 

6 Monitorar e avaliar 

continuamente a eficácia das 

estratégias de comunicação 

adotadas 

Equipe designada pela 

administração do IFAM 

- Campus Manaus 

Centro 

Para identificar pontos de 

melhoria e ajustar as 

abordagens de forma ágil e 

responsiva 

Por meio de pesquisas de 

opinião, indicadores de 

desempenho e outros 

mecanismos de feedback 

Custos de pessoal para 

coleta e análise de dados, 

possíveis custos de 

ferramentas de 

pesquisa/análise 
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Plano de Ação 6: Liderança: Gestão de Mudanças 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Demonstrar o valor de novas 

práticas e alinhar a cultura 

organizacional com objetivos 

institucionais 

Departamento de 

Comunicação e liderança 

de cada campus 

Superar resistência à 

mudança e reforçar 

importância de novas 

práticas 

Desenvolvimento e 

disseminação de materiais 

informativos, workshops e 

seminários 

Estimativa de custos com 

materiais de marketing, 

recursos para eventos 

2 

Melhorar a comunicação e 

engajamento proativo da 

liderança para facilitar 

aceitação de novos processos 

Liderança dos campi e 

Departamento de 

Comunicação 

Reduzir resistência à 

mudança através do 

envolvimento dos 

servidores e comunicação 

clara sobre os benefícios 

Estabelecer canais de 

comunicação eficazes, 

buscar opiniões e feedback 

dos servidores, reconhecer 

contribuições 

Custos com ferramentas de 

comunicação interna, 

programas de 

reconhecimento 

3 Aprimorar o planejamento 

estratégico e alocar recursos 

adequados para mudanças  

Departamento de 

Planejamento 

Estratégico e Finanças 

Garantir recursos 

suficientes e bem 

direcionados para 

mudanças 

Revisão do plano 

estratégico atual, 

identificação de 

necessidades de recursos, 

ajuste de orçamento 

Avaliação de necessidades 

financeiras, realocação de 

orçamento 

4 Padronizar procedimentos 

entre os diferentes campi do 

IFAM 

Departamento de 

Operações e gestores de 

campus 

Uniformizar procedimentos 

para garantir consistência e 

eficiência operacional 

Desenvolvimento de um 

manual de procedimentos, 

sessões de treinamento 

para implementação 

Criação de manuais, custos 

de treinamento e 

implementação 
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Plano de Ação 7: Liderança: Adoção de práticas de Governança 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Fornecer capacitação contínua 

sobre práticas de governança 

para todos os níveis 

organizacionais  

Departamento de 

Recursos Humanos e 

Desenvolvimento 

Melhorar o entendimento e 

a implementação de 

práticas de governança 

Cursos regulares, 

workshops e sessões de 

treinamento 

Custo estimado com 

materiais, instrutores e 

plataforma de e-learning 

2 Adaptar práticas de 

governança considerando a 

cultura organizacional 

existente 

Comitê de Governança e 

Cultura Organizacional 

Assegurar que as práticas 

de governança estejam 

alinhadas com a cultura 

organizacional 

Avaliação da cultura atual, 

desenvolvimento de 

práticas personalizadas 

Consultoria para 

diagnóstico cultural e 

desenvolvimento de 

práticas 

3 Aprimorar ainda mais os 

sistemas de informação e 

comunicação para suportar a 

governança efetiva 

Departamento de TI em 

colaboração com o 

Comitê de Governança 

Facilitar a gestão e a 

disseminação de 

informações cruciais para a 

governança 

Atualização de sistemas de 

TI, implementação de 

novas ferramentas de 

comunicação 

Investimento em hardware, 

software e treinamento 
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Plano de Ação 8. Controle: Planejamento e Gestão de Riscos 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Incorporar análise de riscos na 

elaboração e revisão do PDI e 

planos de ação setoriais. 

Alta administração e 

gestores de cada setor 

Para alinhar a gestão de 

riscos com os objetivos 

estratégicos da instituição e 

garantir que os riscos sejam 

considerados em todas as 

etapas do planejamento. 

Integrando a identificação 

de eventos de risco, análise 

SWOT, resposta aos riscos, 

atividades de controle, 

elaboração do mapa de 

riscos e do plano de ação 

como parte do processo de 

elaboração e revisão do 

PDI e dos planos de ação 

anuais de cada setor. 

Custo de tempo e recursos 

humanos para realizar as 

análises de risco e 

incorporá-las ao 

planejamento estratégico. 

2 Estabelecer fluxo regular de 

avaliação de riscos com 

metodologia padronizada. 

Equipe de gestão de 

riscos e todas as áreas do 

campus 

Para sistematizar a 

identificação, análise e 

resposta aos riscos de 

forma proativa e contínua, 

utilizando uma abordagem 

consistente em toda a 

instituição. 

Definindo uma 

periodicidade regular para 

avaliação de riscos (ex: 

semestral ou anual), 

selecionando uma 

metodologia padronizada 

(ex: ISO 31000), e 

envolvendo todas as áreas 

do campus no processo. 

Custo de tempo e recursos 

humanos para realizar as 

avaliações de risco 

regulares. Possíveis custos 

de consultoria para 

implementação da 

metodologia. 

3 Investir na capacitação 

contínua dos servidores em 

gestão de riscos. 

Área de Gestão de 

Pessoas e todos os 

servidores 

Para disseminar uma 

cultura de gestão de riscos, 

capacitando os servidores 

para identificar e lidar com 

os riscos em suas 

atividades diárias, elevando 

a maturidade da instituição 

nessa área. 

Desenvolvendo um 

programa de capacitação 

em gestão de riscos, com 

treinamentos básicos sobre 

conceitos e metodologias 

para todos os servidores, e 

formações avançadas para 

os responsáveis por 

atividades de controle e 

monitoramento. Utilizando 

diferentes formatos 

(presencial, EAD, 

Custo dos treinamentos 

(instrutores, materiais, 

infraestrutura). Custo de 

tempo dos servidores 

dedicado à capacitação. 
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Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

workshops) de forma 

contínua. 

4 Formalizar planos de 

contingência adaptados para 

cada coordenação. 

Gestores de cada 

coordenação, com apoio 

da equipe de gestão de 

riscos 

Para melhorar a resiliência 

institucional e a 

continuidade das 

operações, com estratégias 

específicas para responder 

rapidamente a situações 

adversas, considerando as 

particularidades de cada 

coordenação. 

Mapeando os processos 

críticos, recursos e cenários 

de risco de cada 

coordenação. 

Desenvolvendo planos de 

contingência 

documentados, com 

responsabilidades, ações e 

prazos definidos. 

Revisando e testando 

regularmente os planos 

para garantir sua eficácia. 

Integrando os planos ao 

framework geral de gestão 

de riscos. 

Custo de tempo e recursos 

humanos para desenvolver, 

documentar, testar e 

atualizar os planos de 

contingência. Possíveis 

custos de consultoria e 

sistemas. 
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Plano de Ação 9. Controle: Transparência e Prestação de Contas 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Garantir publicação acessível 

de todas as informações 

financeiras e contábeis 

obrigatórias. 

Departamento 

Financeiro e 

Departamento de TI 

Cumprir com obrigações 

legais e aumentar a 

confiança através da 

transparência 

Revisão e atualização dos 

processos de publicação 

para garantir acessibilidade 

Recursos para software de 

publicação e treinamento 

de pessoal 

2 Investir na melhoria e 

atualização dos sistemas de 

informação.   

Departamento de TI Facilitar a gestão eficiente 

e transparente de dados e 

processos internos 

Implementação de novas 

soluções tecnológicas, 

atualização de software e 

hardware 

Investimento significativo 

em tecnologia da 

informação 

3 Promover educação sobre 

transparência para a 

comunidade acadêmica e 

local.  

Departamento de 

Comunicação e Extensão 

Aumentar a consciência 

sobre a importância da 

transparência e prestação 

de contas 

Workshops, seminários, 

materiais educativos e 

campanhas de 

comunicação 

Custos com materiais, 

eventos e promoção 
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Plano de Ação 10. Controle: Participação da comunidade 
Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

1 Implementar novos fóruns 

comunitários temáticos, 

envolvendo membros da 

comunidade, estudantes, 

professores e funcionários 

para discutir questões 

relevantes e futuras decisões. 

Direção do IFAM 

Campus Manaus Centro, 

com apoio das 

coordenações e 

representantes da 

comunidade acadêmica. 

Para aumentar a 

transparência, proporcionar 

uma plataforma de 

feedback aberto e permitir 

que a Diretoria tome 

decisões alinhadas com as 

necessidades da 

comunidade. 

Organizar fóruns 

presenciais e online, 

definindo temas específicos 

relacionados a diferentes 

aspectos da vida no 

campus. Divulgar 

amplamente e incentivar a 

participação de todos os 

segmentos da comunidade. 

Custos com organização, 

divulgação e infraestrutura 

para os fóruns presenciais. 

Para os fóruns online, 

custos com plataformas 

digitais e moderação. 

2 Utilizar ferramentas digitais 

para realizar pesquisas e 

consultas públicas sobre 

decisões importantes, bem 

como tecnologias que 

permitem feedback em tempo 

real durante reuniões e 

eventos. 

Equipe de TI do IFAM 

Campus Manaus Centro, 

com suporte da Direção 

e coordenações. 

Para permitir uma 

participação imediata e 

visível da comunidade, 

aumentando a 

interatividade e o 

engajamento nas decisões. 

Implementar aplicativos de 

votação, fóruns online e 

outras ferramentas digitais 

para coletar opiniões e 

feedbacks. Utilizar durante 

reuniões, eventos e sempre 

que decisões importantes 

forem tomadas. 

Custos com aquisição ou 

desenvolvimento de 

ferramentas digitais, 

treinamento da equipe e 

divulgação para a 

comunidade. 

3 Desenvolver um programa de 

embaixadores com 

representantes de diferentes 

grupos da comunidade para 

atuar como pontos de contato 

entre a comunidade e a 

administração. 

Direção do IFAM 

Campus Manaus Centro, 

com apoio das 

coordenações e líderes 

da comunidade 

acadêmica. 

Para melhorar a 

comunicação bidirecional e 

garantir que as 

preocupações da 

comunidade sejam ouvidas 

e tratadas proativamente. 

Selecionar embaixadores 

de diferentes segmentos 

(estudantes, professores, 

técnicos etc.). Realizar 

treinamentos e definir 

canais de comunicação. 

Promover encontros 

periódicos entre 

embaixadores e gestão. 

Custos com seleção, 

treinamento e ações de 

reconhecimento dos 

embaixadores. Possíveis 

custos com eventos e 

canais de comunicação 

dedicados. 

4 Mapear o processo decisório 

no IFAM para proporcionar 

aos membros da comunidade 

conhecimentos sobre como 

Direção do IFAM 

Campus Manaus Centro, 

com apoio de 

especialistas em 

Para aprimorar a 

compreensão sobre os 

mecanismos de governança 

e capacitar os membros da 

comunidade a participarem 

Realizar um estudo 

detalhado do processo 

decisório, elaborar 

materiais explicativos em 

linguagem acessível e 

Custos com a equipe 

responsável pelo 

mapeamento e elaboração 

dos materiais. Custos com 

divulgação e possíveis 



 

136  

Item O Quê Quem Por Quê Como Quanto Custa 

podem contribuir 

efetivamente. 

governança e gestão 

pública. 

de maneira mais 

informada. 

divulgar amplamente para 

a comunidade através de 

canais digitais, murais, 

eventos etc. 

treinamentos para a 

comunidade. 

5 Publicar periodicamente 

relatórios de impacto, 

detalhando como as decisões 

tomadas estão afetando a 

comunidade e o progresso em 

relação aos objetivos 

estratégicos do campus. 

Direção do IFAM 

Campus Manaus Centro, 

com apoio das 

coordenações e setor de 

comunicação. 

Para aumentar a 

transparência e permitir 

que a comunidade veja 

como suas contribuições 

estão sendo utilizadas. 

Definir uma equipe 

responsável, coletar dados 

junto aos setores, elaborar 

relatórios com linguagem 

acessível e divulgar por e-

mail, site oficial e redes 

sociais do campus. 

Custos com a equipe de 

elaboração dos relatórios. 

Se houver limitação de 

pessoal, pode gerar 

sobrecarga de trabalho. 

Custos com diagramação e 

divulgação dos relatórios. 
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Ganhos Estratégicos para a DAP 
Elevando a Governança, Integrando Áreas e Potencializando a Eficiência Administrativa no IFAM Campus Manaus 

Centro. 

A aplicação prática do plano de ação 

apresentado pode trazer uma série de ganhos 

significativos para a Diretoria de 

Administração e Planejamento (DAP) do 

IFAM Campus Manaus Centro. Em primeiro 

lugar, a eficácia da governança será 

aprimorada através de iniciativas como a 

capacitação dos servidores, o mapeamento de 

competências, a implantação de um comitê de 

governança e o estabelecimento de parcerias 

para compartilhar boas práticas. Essas medidas 

contribuirão para o desenvolvimento das 

habilidades dos servidores e para uma 

coordenação mais efetiva das ações de 

governança. 

Além disso, o plano propõe a clarificação dos 

papéis, funções e competências de cada cargo 

por meio de um mapeamento detalhado, o que 

facilitará o fluxo de informações e incentivará 

a colaboração entre os diferentes 

departamentos. A implementação de um 

sistema de comunicação eficiente também será 

fundamental para disseminar atualizações 

sobre responsabilidades e processos. Outro 

ponto central do plano é o fortalecimento da 

integração e cooperação entre as diferentes 

áreas da DAP, o que será alcançado através da 

criação de comissões temáticas 

interdepartamentais, do uso de plataformas de 

gestão de projetos, da implementação de 

programas de intercâmbio interno e da 

realização de seminários regulares. Essas 

iniciativas promoverão a resolução conjunta de 

problemas, o compartilhamento de 

conhecimentos e uma visão mais sistêmica da 

organização. 

O plano também prevê o alinhamento dos 

objetivos e metas da DAP com o planejamento 

estratégico institucional, o desenvolvimento de 

indicadores para medir o progresso, a melhoria 

da comunicação entre níveis hierárquicos e a 

avaliação periódica da maturidade da 

governança. Esses passos permitirão um 

direcionamento mais claro das ações e uma 

gestão mais efetiva da mudança, ao demonstrar 

o valor de novas práticas, engajar 

proativamente os servidores, alocar recursos de 

forma adequada e padronizar procedimentos 

entre os campi. Isso ajudará a superar 

resistências e garantir uma implementação 

mais suave das melhorias propostas. 

A promoção da transparência e da 

accountability, a elaboração de tutoriais e guias 

para facilitar a compreensão dos processos e a 

adaptação dessas práticas à cultura 

organizacional também estão previstas, 

permitindo um avanço da maturidade nessa 

área para o desempenho da DAP e do IFAM 

como um todo. 

Em síntese, a execução do plano de ação 

permitirá à DAP um sistema de governança 

mais robusto e alinhado às necessidades 

institucionais. Os ganhos se traduzirão em 

maior eficiência administrativa, melhor uso dos 

recursos e entrega de valor para a comunidade 

acadêmica do IFAM Campus Manaus Centro. 
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Monitoramento 
O monitoramento do cumprimento das metas e dos indicadores de desempenho deve ser realizado periodicamente, com a participação do 

Conselho Consultivo da DAP-CMC. 

Considerações Finais 
A pesquisa apontou instrumentos para garantir o alinhamento estratégico, a otimização de recursos e a eficiência na entrega de serviços. O estudo 

forneceu um modelo de governança adaptável a diferentes contextos, com potencial para fortalecer a gestão pública e promover o 

desenvolvimento regional. 

A implementação dos planos de ação propostos neste relatório técnico conclusivo representa um passo crucial para a construção de uma DAP-

CMC mais eficiente, transparente e eficaz, contribuindo para a consolidação do IFAM como instituição de ensino de excelência. 
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ANEXO A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Mestrado Profissional de Gestão e Estratégia (PPGE)  

 

(PARA MAIORES DE 18 ANOS DE IDADE) 

Resolução nº 466/2012 e Resolução 510/2016 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado (a) Senhor (a), 

 

O (A) senhor (a) está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa 

intitulada “Governança Pública para entrega de Resultados: Aplicação na Diretoria de 

Administração e Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM.”, sob a 

responsabilidade do pesquisador Mauro Sid Lima do Nascimento, discente (matrícula 

20221004920) do Mestrado Profissional de Gestão e Estratégia (PPGE), da Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), sob a orientação do(a) Profa. Biancca Scarpeline 

de Castro. 

A referida pesquisa tem como objetivo identificar os desafios e oportunidades para a 

implementação de instrumentos de governança na Diretoria de Administração e Planejamento 

(DAP) do Campus Manaus Centro do IFAM. Com o diagnóstico realizado espera-se elaborar 

recomendações para a implementação do modelo de governança e um plano de ação para a 

sua efetivação no DAP. 

Os Benefícios da pesquisa é sintetizar os achados da pesquisa, apresentando 

recomendações e estratégias que possam contribuir para a melhoria da governança pública, 

com foco na entrega de resultados e no desenvolvimento desta Diretoria. A pesquisa em 

questão apresenta benefícios significativos para a gestão e governança pública, no contexto 

da Diretoria de Administração e Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM. 

Primeiramente, ela propõe medidas valiosas para aprimorar a administração, tornando-a mais 

eficiente e eficaz. Além disso, os resultados obtidos têm o potencial de influenciar políticas e 

práticas em outras instituições, estabelecendo-se como um modelo de referência. A 

identificação de oportunidades de melhoria na gestão pública educacional é outro ponto forte, 

conduzindo a melhores práticas administrativas. Adicionalmente, a pesquisa promete entregar 

recomendações práticas e um plano de ação estratégico para a implementação de um modelo 

de governança adequado, visando a otimização de recursos e aprimoramento da eficiência 

institucional. Por fim, a originalidade da discussão sobre a implementação de instrumentos de 

governança pública no contexto específico do CMC enriquece o corpo de conhecimento 

existente, demonstrando a relevância e a contribuição inestimável deste estudo para o campo. 

O resultado final do projeto será um "relatório técnico conclusivo" que sintetizará os 

achados da pesquisa e apresentará recomendações e estratégias para a melhoria da governança 

pública. Este relatório tem foco na "entrega de resultados e no desenvolvimento desta 

Diretoria. 

Os dados coletados nas gravações dos (as) participantes, não serão divulgados, 

atentando para os fundamentos éticos e científicos da pesquisa. Assim, asseguramos a 

confidencialidade e a privacidade, a proteção e a não estigmatização dos(as) participantes da 

pesquisa, garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou das 

comunidades, inclusive em termos de autoestima.  
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Iremos propor um momento de conversa que antecederá a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para explicarmos acerca do termo, assim como a 

relevância da pesquisa, com objetivos, a metodologia, os benefícios, os riscos e indenização 

em caso de danos aos(as) participantes envolvidos(as) na pesquisa, de modo que possam 

autorizar ou não sua participação, em razão dos(das) participantes serem maiores de idade, por 

isso justificamos o uso somente do TCLE. 

A pesquisa no Campus Manaus Centro do IFAM, voltada para a implementação de 

instrumentos de governança na Diretoria de Administração e Planejamento, apresenta 

diversos riscos. Há riscos psíquicos, pois as entrevistas podem tocar em assuntos sensíveis 

ou pessoais, causando desconforto aos participantes. Os riscos morais são evidentes, visto 

que a exposição de opiniões pessoais pode comprometer a moral dos entrevistados. 

Adicionalmente, o compartilhamento de informações internas traz riscos intelectuais, 

podendo expor dados sensíveis da instituição ou dos envolvidos. Por fim, a pesquisa pode 

gerar riscos sociais, uma vez que a identificação de departamentos ou indivíduos em 

resultados específicos pode levar à estigmatização ou julgamentos indevidos. Estes riscos, 

se não gerenciados, podem afetar a integridade dos participantes e a credibilidade da 

pesquisa. 

Em resposta aos riscos identificados na pesquisa no Campus Manaus Centro do 

IFAM, estou comprometido em adotar uma série de soluções alinhadas com as diretrizes 

estabelecidas pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, e pela Resolução nº 510, 

de 07 de abril de 2016. Para abordar os riscos psíquicos, garantirei que todas as perguntas 

sejam objetivas e pertinentes ao tema da pesquisa, e farei questão de informar cada 

participante sobre o propósito específico de cada pergunta. Quanto aos riscos morais, 

assegurarei o anonimato e a confidencialidade de todas as respostas, evitando a associação 

de opiniões a indivíduos específicos. Em relação aos riscos intelectuais, a coleta de dados 

será limitada às informações essenciais para o estudo, e comprometo-me a não utilizar os 

dados coletados para qualquer outro propósito. Por fim, para mitigar os riscos sociais, 

evitarei a identificação direta de departamentos ou indivíduos nas conclusões, priorizando a 

apresentação de resultados gerais e recomendações. Ao seguir estas soluções e resoluções, 

busco garantir a integridade, a dignidade e os direitos dos participantes, assegurando a 

credibilidade e a ética da pesquisa. 

Nesse sentido, a pesquisa atentará para o disposto na Resolução nº 466/2012, item 

II.6 que trata sobre dano associado ou decorrente da pesquisa - agravo imediato ou posterior, 

direto ou indireto, ao indivíduo ou à coletividade, decorrente da pesquisa; assim como o que 

define no item II.7 sobre indenização - cobertura material para reparação a dano, causado 

pela pesquisa ao participante da pesquisa. 

Dito isto, o pesquisador após identificar esses possíveis riscos, adotará estratégias 

colaborativas, com respeito mútuo, de forma a evitar ou mesmo amenizar essas possíveis 

situações, buscando levar em consideração os valores e aspectos morais, sociais, intelectuais, 

culturais, éticos, políticos, psicológicos, assim como no campo da religiosidade e 

espiritualidade dos(as)participantes. 

Diante do exposto, orientaremos que a participação na pesquisa é livre, podendo se 

recusar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento, sendo 

sua participação voluntária, a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade e/ou 

prejuízo. 

É garantido ao(a) senhor(a) o livre acesso a todas as informações decorrentes de sua 

participação neste estudo a qualquer momento, durante ou posterior à pesquisa, podendo ser 

solicitado aos pesquisadores esclarecimentos adicionais por meio dos contatos contidos 
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neste documento, não será identificado(a) em nenhuma publicação que seja resultante deste 

estudo. 

A pesquisa seguirá todos os rigores éticos, zelando pela dignidade humana, sua 

autonomia, respeitando a vontade do(a) participante de permanecer ou se retirar da pesquisa a 

qualquer momento, explicitando os riscos, benefícios e possíveis reparações de danos que a 

pesquisa pode ocasionar. Após análise dos dados e conclusão da pesquisa, será dado retorno 

aos (as) participantes. Assim, a proposta será submetida para apreciação do Comitê de Ética 

em Pesquisa Seres Humanos (CEPSH), que irá analisar e decidir, se tornar-se-á responsável 

por garantir a proteção do participante (CNS 466/2012). 

Os resultados da pesquisa serão analisados e divulgados, permanecendo a identidade 

e os dados pessoais mantidos em total sigilo e privacidade durante todas as fases da pesquisa. 

Em caso de dúvida sobre a pesquisa, e quaisquer esclarecimentos adicionais você poderá 

entrar em contato com o pesquisador responsável Mauro Sid Lima do Nascimento por meio 

do contato: (92) 9 9533-7807, e- mail: mauro.nascimento@ifam.edu.br, endereço: Rua 

Francisco Melo, 41 Japiim; ou com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos – 

CEPSH/IFAM, localizado no endereço, Rua Ferreira Pena, 1109 – Prédio da Reitoria, 2º 

andar, Centro – Manaus-AM, telefone (92) 3306-0060, e-mail: cepsh.ppgi@ifam.edu.br 

O referido Comitê é a instância responsável por avaliar os aspectos éticos dos 

projetos de pesquisa, levando em consideração os riscos e os direitos dos(das) participantes. 

Sendo assim, após receber os esclarecimentos e leitura de vossa parte das informações acima, 

no caso de aceitar fazer parte do estudo, este documento deverá ser assinado em duas vias, 

sendo a primeira de guarda e confidencialidade do pesquisador responsável, envio por meio 

de e-mail, e a segunda ficará sob sua responsabilidade para quaisquer fins. 

CONSENTIMENTO PÓS–INFORMAÇÃO 

 

            Ciente e de acordo com o que anteriormente exposto, eu     

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______ 

portador (a) do documento nº   aceito participar da pesquisa 

intitulada ““Governança Pública para entrega de Resultados: Aplicação na Diretoria de 

Administração e Planejamento do Campus Manaus Centro do IFAM.” que objetiva 

identificar os desafios e oportunidades para a implementação de instrumentos de governança 

na Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) do Campus Manaus Centro do IFAM. 

Com o diagnóstico realizado espera-se elaborar recomendações para a implementação do 

modelo de governança e um plano de ação para a sua efetivação no DAP. 

         Afirmo que fui informado (a) sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da 

minha colaboração que nesta pesquisa será facultativa e voluntária, e entendi que minha 

participação não acarretará nenhum ônus financeiro, não vou receber nenhuma remuneração 

por ela e será assegurado o anonimato e que posso sair quando quiser sem nenhum prejuízo. 

Estou ciente também que tenho direito ao acesso aos resultados e todas as demais 

informações decorrentes de minha participação, durante e após esta pesquisa, bem como o 

acesso ao produto educacional após o término do estudo. Este documento é emitido em duas 

vias que são ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de 

nós. 
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Data: / /20   

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Assinatura do Pesquisador  Assinatura do (a) Participante 
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ANEXO B - Parecer do Comitê de Ética do IFAM 
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